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CRÉDITO TRIBUTÁRIO  

Ação rescisória e usurpação de competência – 1  (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em reclamação, para cassar 
decisões de tribunal regional federal, proferidas em ação rescisória, por haverem desrespeitado o 
que decidido pelo STF nos autos do AI 313481/RJ (DJU de 6.4.2001) e da AR 1788/DF (DJe de 
27.3.2009). No caso, o reclamante impetrara mandado de segurança perante a justiça federal, 
pleiteando o reconhecimento da existência de crédito correspondente ao valor do IPI relativo a 
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem sujeitos à alíquota zero e/ou 
isentos. A segurança fora concedida e a Corte regional reconhecera o alcance do direito à 
compensação do crédito presumido de IPI, pelo período de dez anos. Dessa decisão, a União 
interpusera recurso extraordinário, inadmitido na origem, o que ensejara o AI 313481/RJ, ao qual 
fora negado seguimento. Neste julgado, consignara-se não ocorrer ofensa à Constituição quando 
o contribuinte do IPI creditar-se do valor do tributo incidente sobre insumos adquiridos sob o 
regime de isenção. Posteriormente, a União ajuizara a aludida ação rescisória perante o Supremo, 
extinta sem resolução de mérito, por impugnar a decisão monocrática proferida no referido 
agravo de instrumento, e não o acórdão do agravo regimental que a substituíra. Ocorre que, na 
mesma data em que proposta esta rescisória, a União apresentara outra ação da mesma espécie, 
perante o TRF, com o objetivo de rescindir o que lá decidido nos autos do mandado de segurança 
de origem. A pretensão na rescisória fora julgada parcialmente procedente, considerada a 
decadência do direito de aproveitar, em compensação, valores de IPI anteriores a cinco anos da 
data do ajuizamento do pedido. Os embargos de declaração e os embargos infringentes opostos 
desse aresto pela ora reclamante foram rejeitados.  Rcl 9790/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 
28.3.2012. (Rcl-9790)  
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 

Ação rescisória e usurpação de competência – 2  (P lenário) 
 
Aduziu-se, inicialmente, que o STF — ao julgar o citado agravo de instrumento — resolvera 
questão de mérito, para manter o acórdão proferido pelo tribunal a quo nos autos do aludido 
mandado de segurança. Ademais, a ação rescisória ajuizada, pela União perante esta Corte, com 
o fito de desconstituir a decisão monocrática proferida no aludido agravo fora extinta com base 
no art. 267, IV, do CPC, pois, nos termos do art. 512 do mesmo diploma, o acórdão proferido 
pela 2ª Turma do Supremo ao apreciar agravo regimental, teria substituído a decisão do relator. 
Concluiu-se que, apesar de ter sido reconhecida, em tese, a competência desta Corte para 
processar e julgar a rescisória, nos termos do Enunciado 249 da sua Súmula (“É competente o 
Supremo Tribunal Federal para a ação rescisória, quando, embora não tendo conhecido do 
recurso extraordinário, ou havendo negado provimento ao agravo, tiver apreciado a questão 
federal controvertida”), a extinção do feito ocorrera porque a União ajuizara ação contra decisão 
substituída por acórdão de órgão colegiado. Assim, consoante o aludido verbete, bem como o art. 
512 do CPC, o acórdão proferido pela 2ª Turma no AI 313481/RJ substituíra aquele prolatado 
pelo TRF, objeto da ação rescisória lá manejada. Ademais, caberia ao STF processar e julgar esta 
ação, de modo que a desconstituição dos julgados proferidos no agravo de instrumento e na 
rescisória aqui ajuizada usurparia a sua competência. Ressaltou-se, entretanto, que não seria o 
caso de encaminhar a rescisória, ajuizada perante a Corte regional, ao STF, porquanto seu pedido 
teria por objeto o acórdão proferido na origem e substituído pelo emanado na 2ª Turma, nos 
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autos do agravo de instrumento.  Rcl 9790/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.3.2012. (Rcl-
9790) 
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 

Ação rescisória e usurpação de competência – 3  (P lenário) 
 
O Min. Luiz Fux acresceu que, muito embora o relator do agravo de instrumento tivesse negado 
seguimento ao recurso extraordinário, ele teria adentrado a questão de mérito, ao confrontar a 
matéria de fundo com a jurisprudência da Corte, razão pela qual a competência para o 
julgamento da rescisória seria, de fato, do STF. No ponto, o Min. Dias Toffoli frisou ser necessário 
que o Supremo uniformizasse os vocábulos técnicos quanto à proclamação de resultado das 
decisões. Vencido o Min. Cezar Peluso, Presidente, que julgava o pleito improcedente. Afirmava 
existir contradição inerente ao que constava dos autos. Realçava que, inadmitido o recurso 
extraordinário na origem, o relator do agravo de instrumento negara seguimento ao apelo 
extremo, ao invocar precedente em que não conhecido outro extraordinário. Assim, haveria 
dúvida no que diz respeito ao enfrentamento da questão de mérito, pois o STF dissera, 
textualmente, que não conhecia da matéria, embora dela tivesse tratado. Asseverava que os 
membros da Corte deveriam ser claros em suas palavras, para não deixar as partes em estado de 
perplexidade capaz de ensejar erro.  Rcl 9790/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.3.2012. (Rcl-
9790) 

 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 

 

Alíquota. Contribuição sobre o lucro líquido: EC 10/ 96 e anterioridade 
nonagesimal – 1  (P lenário) 

 
É indevida a cobrança da contribuição social sobre lucro líquido – CSLL, tal como exigida pela EC 
10/96, relativamente ao período de 1º.1.96 a 6.6.96, em observância ao princípio da 
anterioridade nonagesimal. Essa a conclusão do Plenário ao desprover recurso extraordinário no 
qual a União sustentava a possibilidade dessa exação já a partir de janeiro de 1996. Rejeitou-se, 
de início, a tese da recorrente no sentido de que o princípio da anterioridade nonagesimal, 
previsto no § 6º do art. 195 da CF (“As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão 
ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, ‘b’.”), não se aplicaria ao poder 
constituinte derivado. Enfatizou-se que esse poder não seria ilimitado, submetendo-se ao que 
fixado no art. 60 da CF. Registrou-se, ademais, que o princípio da anterioridade nonagesimal 
configuraria uma garantia individual e, como conseqüência, cláusula pétrea, não passível de 
supressão por emenda constitucional. RE 587008/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 2.2.2011. (RE-
587008)  

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
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Alíquota. Contribuição sobre o lucro líquido: EC 10/ 96 e anterioridade 
nonagesimal – 2  (P lenário) 

Em seguida, assinalou-se que a controvérsia teria origem na Emenda Constitucional de Revisão – 
ECR 1/94 que, ao instituir o Fundo Social de Emergência para os exercícios de 1994 e 1995, 
estabelecera como parcela integrante desse fundo o produto da arrecadação que resultara da 
elevação da alíquota da CSLL para 30% exclusivamente para os contribuintes por ela 
mencionados (ADCT, art. 72, III), dentre os quais a recorrida, empresa de arrendamento 
mercantil. Ocorre que, depois de expirado o prazo de vigência da aludida ECR, sobreviera, em 
4.3.96, a EC 10/96, a qual, em seu art. 2º, alterara a redação do art. 72, III, do ADCT para 
estender a cobrança da CSLL “bem assim no período de 1º de janeiro de 1996 a 30 de junho de 
1997”. Reputou-se que, embora o objetivo da emenda questionada tivesse sido a não interrupção 
de vigência do referido inciso III, no caso, não houvera mera prorrogação, pois ocorrera solução 
de continuidade entre o término do prazo de vigência da ECR 1/94 e a promulgação da EC 10/96. 
Enfatizou-se que a expressão em apreço procedera da demora na tramitação da emenda. Assim, 
destacou-se que, vencido o prazo de vigência daquela, a contribuinte passara a recolher o tributo 
à alíquota de 18% (Lei 9.249/95, art. 19). Entendeu-se que a EC 10/96 seria um novo texto, 
veiculador de norma nova e retroativa a janeiro de 1996, devendo, pois, respeitar o princípio da 
anterioridade nonagesimal, haja vista que teria havido majoração da alíquota da CSLL. 
RE 587008/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 2.2.2011. (RE-587008)  

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Alíquota. Contribuintes residentes ou domiciliados no estrangeiro: tratado 
internacional e lei posterior – 1  (Plenário) 
 

O Plenário iniciou julgamento de recursos extraordinários em que discutida a obrigatoriedade, ou 
não, da retenção na fonte e do recolhimento de imposto de renda, no ano-base de 1993, quanto 
a dividendos enviados por pessoa jurídica brasileira a sócio residente na Suécia. Na espécie, não 
obstante a existência de convenção internacional firmada entre o Brasil e aquele Estado, a qual 
assegura tratamento não discriminatório entre ambos os países, adviera legislação 
infraconstitucional que permitira essa tributação (Lei 8.383/91, art. 77 e Regulamento do Imposto 
de Renda de 1994 - RIR/94), isentando apenas os lucros recebidos por sócios residentes ou 
domiciliados no Brasil (Lei 8.383/91, art. 75). A pessoa jurídica pleiteara, na origem, a concessão 
de tratamento isonômico entre os residentes ou domiciliados nos mencionados Estados, com a 
concessão da benesse. Alegara, ainda, que, nos termos do art. 98 do CTN, o legislador interno 
não poderia revogar isonomia prevista em acordo internacional. Ocorre que o pleito fora julgado 
improcedente, sentença esta mantida em sede recursal, o que ensejara a interposição de 
recursos especial e extraordinário. Com o provimento do recurso pelo STJ, a União também 
interpusera recurso extraordinário, em que defende a mantença da tributação aos contribuintes 
residentes ou domiciliados fora do Brasil. Sustenta, para tanto, ofensa ao art. 97 da CF, pois 
aquela Corte, ao afastar a aplicação dos preceitos legais referidos, teria declarado, por órgão 
fracionário, sua inconstitucionalidade. Argumenta que a incidência do art. 98 do CTN, na situação 
em apreço, ao conferir superioridade hierárquica aos tratados internacionais em relação à lei 
ordinária, transgredira os artigos 2º; 5º, II e § 2º; 49, I; 84, VIII, todos da CF. Por fim, aduz 
inexistir violação ao princípio da isonomia, dado que tanto o nacional sueco quanto o brasileiro 
têm direito a isenção disposta no art. 75 da Lei 8.383/91, desde que residentes ou domiciliados 
no Brasil. RE 460320/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 31.8.2011. (RE-460320)  
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Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Alíquota. Contribuintes residentes ou domiciliados no estrangeiro: tratado 
internacional e lei posterior – 2  (Plenário) 

 
O Min. Gilmar Mendes, relator, proveu o recurso extraordinário da União e afastou a concessão 
da isenção de imposto de renda retido na fonte para os não-residentes. Julgou, ademais, 
improcedente o pedido formulado na ação declaratória, assentando o prejuízo do apelo extremo 
da sociedade empresária. Ante a prejudicialidade da matéria, apreciou, inicialmente, o recurso 
interposto pela União, admitindo-o. Assinalou o cabimento de recurso extraordinário contra 
decisão proferida pelo STJ apenas nas hipóteses de questões novas, lá originariamente surgidas. 
Além disso, apontou que, em se tratando de recurso da parte vencedora (no segundo grau de 
jurisdição), a recorribilidade extraordinária, a partir do pronunciamento do STJ, seria ampla, 
observados os requisitos gerais pertinentes. No tocante ao art. 97 da CF, consignou que o 
acórdão recorrido não afastara a aplicação do art. 77 da Lei 8.383/91 em face de disposições 
constitucionais, mas sim de outras normas infraconstitucionais, sobretudo o art. 24 da Convenção 
entre o Brasil e a Suécia para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre a Renda e 
o art. 98 do CTN. Isso porque essa inaplicabilidade não equivaleria à declaração de 
inconstitucionalidade, nem demandaria reserva de plenário. Quanto à suposta afronta aos artigos 
2º; 5º, II e § 2º; 49, I; 84, VIII, todos da CF, após digressão evolutiva da jurisprudência do STF 
relativamente à aplicação de acordos internacionais em cotejo com a legislação interna 
infraconstitucional, asseverou que, recentemente, esta Corte afirmara que as convenções 
internacionais de direitos humanos têm status supralegal e que prevalecem sobre a legislação 
interna, submetendo-se somente à Constituição. Salientou que, no âmbito tributário, a 
cooperação internacional viabilizaria a expansão das operações transnacionais que impulsionam o 
desenvolvimento econômico, o combate à dupla tributação internacional e à evasão fiscal 
internacional, e contribuiria para o estreitamento das relações culturais, sociais e políticas entre 
as nações. RE 460320/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 31.8.2011. (RE-460320) 

 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Alíquota. Contribuintes residentes ou domiciliados no estrangeiro: tratado 
internacional e lei posterior – 3  (Plenário) 

 
O relator frisou, no entanto, que, pelas peculiaridades, os tratados internacionais em matéria 
tributária tocariam em pontos sensíveis da soberania dos Estados. Demandariam extenso e 
cuidadoso processo de negociação, com a participação de diplomatas e de funcionários das 
respectivas administrações tributárias, de modo a conciliar interesses e a permitir que esse 
instrumento atinja os objetivos de cada nação, com o menor custo possível para a receita 
tributária de cada qual. Pontuou que essa complexa cooperação internacional seria garantida 
essencialmente pelo pacta sunt servanda. Nesse contexto, registrou que, tanto quanto possível, o 
Estado Constitucional Cooperativo reinvindicaria a manutenção da boa-fé e da segurança dos 
compromissos internacionais, ainda que diante da legislação infraconstitucional, notadamente no 
que se refere ao direito tributário, que envolve garantias fundamentais dos contribuintes e cujo 
descumprimento colocaria em risco os benefícios de cooperação cuidadosamente articulada no 
cenário internacional. Reputou que a tese da legalidade ordinária, na medida em que permite às 
entidades federativas internas do Estado brasileiro o descumprimento unilateral de acordo 
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internacional, conflitaria com princípios internacionais fixados pela Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados (art. 27). Dessa forma, reiterou que a possibilidade de afastamento da 
incidência de normas internacionais tributárias por meio de legislação ordinária (treaty override), 
inclusive em sede estadual e municipal, estaria defasada com relação às exigências de 
cooperação, boa-fé e estabilidade do atual panorama internacional. Concluiu, então, que o 
entendimento de predomínio dos tratados internacionais não vulneraria os dispositivos tidos por 
violados. Enfatizou que a República Federativa do Brasil, como sujeito de direito público externo, 
não poderia assumir obrigações nem criar normas jurídicas internacionais à revelia da 
Constituição. Observou, ainda, que a recepção do art. 98 do CTN pela ordem constitucional 
independeria da desatualizada classificação em tratados-contratos e tratados-leis. RE 
460320/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 31.8.2011. (RE-460320) 

 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Alíquota. Contribuintes residentes ou domiciliados no estrangeiro: tratado 
internacional e lei posterior – 4  (Plenário) 

 
Ressaltou, também, inexistir justificativa para a restrição da cooperação internacional pelo Brasil 
por motivos de regramentos típicos de âmbito interno. No que concerne ao art. 150, II, da CF, 
distinguiu a vedação à discriminação da isonomia tributária. Mencionou que, por intermédio 
daquela, prevista no tratado internacional em apreço, os Estados pactuantes acordaram não 
conferir tratamento desvantajoso aos súditos do outro Estado-parte, sem impedir, no entanto, 
eventual tratamento mais benéfico. Considerou, por outro lado, que o acórdão recorrido tornara 
equivalentes situações incomparáveis, ao misturar critérios distintos como a residência e a 
nacionalidade. Aduziu que o elemento de conexão predominante na convenção Brasil-Suécia (art. 
24) — e geralmente tutelado na vedação à discriminação em todos os tratados contra a 
bitributação da renda — seria a nacionalidade. Por sua vez, a Lei 8.383/91 utilizou a residência 
como critério, ao estipular a alíquota de 15% no imposto de renda na fonte incidente sobre lucros 
e dividendos de residentes ou domiciliados no exterior. Assim, enquanto os residentes no Brasil 
foram isentos dessa exação por lucros e dividendos apurados em 1993 (Lei 8.383/91, art. 75), os 
residentes no exterior foram tributados, independentemente da nacionalidade do contribuinte. 
Logo, a legislação brasileira assegurara ao súdito sueco a isenção, desde que residente no Brasil. 
Considerou que o acórdão adversado, em ofensa ao art. 150, II, da CF, confundira o critério de 
conexão nacionalidade com o de residência, uma vez que estendera a todos os súditos suecos 
residentes no exterior benesses fiscais concedidas só aos residentes no Brasil. Aludiu que, 
atualmente, tanto os residentes como os não residentes estariam isentos do imposto de renda 
retido na fonte de rendimentos provenientes de dividendos ou lucros distribuídos por pessoas 
jurídicas tributadas no Brasil (Lei 9.249/95, art. 10). O relator arrematou, em suma, que: a) a 
cláusula de reserva de plenário, contida no art. 97 da CF, não teria sido violada; b) o art. 98 do 
CTN seria compatível com a nova ordem constitucional e sua subsunção, no caso, não 
transgrediria os artigos 2º; 5º, II e § 2º; 49, I; 84, VIII, todos da CF; e c) a extensão concedida 
pelo STJ ofenderia o art. 150, II, da CF, por ampliar, aos súditos suecos, tratamento não 
concedido aos nacionais brasileiros. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli. RE 460320/PR, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 31.8.2011. (RE-460320) 

 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
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Alíquota. IPTU: Progressividade e EC 29/ 2000 – 2. (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário proveu recurso extraordinário interposto pelo Município de São Paulo e 
reconheceu a constitucionalidade da EC 29/2000 e da Lei municipal 6.989/66, na redação dada 
pela Lei municipal 13.250/2001, que estabeleceu alíquotas progressivas para o IPTU tendo em 
conta o valor venal e a destinação do imóvel. O recurso impugnava acórdão o qual provera 
apelação em mandado de segurança e declarara a inconstitucionalidade da referida Lei municipal 
13.250/2001 por vislumbrar ofensa aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva, e ao 
art. 60, § 4º, IV, da CF — v. Informativo 433. Após mencionar os diversos enfoques dados pela 
Corte em relação à progressividade do IPTU, em período anterior à EC 29/2000, concluiu-se, ante 
a interpretação sistemática da Constituição Federal, com o cotejo do § 1º do seu art. 156 com o § 
1º do seu art. 145, que essa emenda teria repelido as premissas que levaram a Corte a ter como 
imprópria a progressividade do IPTU. Enfatizou-se que a EC 29/2000 veio apenas aclarar o real 
significado do que disposto anteriormente sobre a graduação dos tributos, não tendo abolido 
nenhum direito ou garantia individual, visto que a redação original da CF já versava a 
progressividade dos impostos e a consideração da capacidade econômica do contribuinte, não se 
tratando, assim, de inovação apta a afastar algo que pudesse ser tido como integrado a 
patrimônio. RE 423768/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010. (RE-423768)  

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Alíquota. IPTU: Progressividade e EC 29/ 2000 – 3. (P lenário) 
 
Ressaltou-se que o § 1º do art. 145 possuiria cunho social da maior valia, tendo como objetivo 
único, sem limitação do alcance do que nele estaria contido, o estabelecimento de uma gradação 
que promovesse justiça tributária, onerando os que tivessem maior capacidade para pagamento 
do imposto. Asseverou-se, no ponto, que o texto constitucional homenagearia a individualização, 
determinando que se atentasse à capacidade econômica do contribuinte, a qual haveria de ser 
aferida sob os mais diversos ângulos, inclusive o valor, em si, do imóvel. Observou-se ser 
necessário emprestar aos vocábulos da norma constitucional o sentido próprio, não se podendo 
confundir a referência à capacidade econômica com a capacidade financeira, cedendo a 
tradicional dicotomia entre tributo pessoal e real ao texto da Carta da República. Frisou-se que 
essa premissa nortearia a solução de conflitos de interesse ligados à disciplina da 
progressividade, buscando-se, com isso, alcançar o objetivo da República, a existência de uma 
sociedade livre, justa e solidária. Aduziu-se que a lei impugnada, por sua vez, teria sido editada 
em face da competência do Município e com base no § 1º do art. 156 da CF, na redação dada 
pela EC 29/2000, concretizando, portanto, a previsão constitucional. Salientou-se que o texto 
primitivo desse dispositivo não se referia ao valor do imóvel e à localização e ao uso respectivos, 
mas previa a progressividade como meio de se assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade. RE 423768/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010. (RE-423768)  

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Alíquota. IPTU: Progressividade e EC 29/ 2000 – 4. (P lenário) 
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Nesta assentada, o Min. Celso de Mello registrou haver atualmente um modelo de 
progressividade que não mais se qualificaria como a simples progressividade-sanção em virtude 
exatamente da específica vinculação do instituto da progressividade tributária, em tema de IPI, 
ao cumprimento da função social da propriedade urbana, notadamente quando analisada em face 
das exigências públicas de adequada ordenação do solo urbano. Reputou que a pretensão de 
inconstitucionalidade, no presente caso, seria afastada precisamente pelo conteúdo inequívoco do 
próprio discurso normativo que se encerraria no texto da EC 29/2000, portanto, não mais apenas 
a progressividade-sanção, mas também, agora, o instituto da progressividade como medida de 
isonomia, como medida de justiça fiscal. Concluiu que, em face da EC 29/2000, o conteúdo de 
que se mostraria impregnada a Súmula 668 do STF poderia ser então superada, tendo em vista o 
fato de que se mostraria plenamente legítimo e possível ao Município adequar o seu modelo 
pertinente ao IPTU à clausula da progressividade, tal como prevista no § 1º do art. 156 da CF. 
Alguns precedentes citados: RE 153771/MG (DJU de 27.11.96); RE 234105/SP (DJU de 
31.3.2000). RE 423768/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010. (RE-423768) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 

 

Alíquota. Lei 10.182/ 2001: extensão de incentivo fiscal e mercado de 
reposição – 3  (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário interposto contra 
acórdão do TRF da 4ª Região que, com base no princípio da isonomia, estendera a empresa que 
trabalha com mercado de reposição de pneumáticos os efeitos do inciso X do § 1º do art. 5º da 
Lei 10.182/2001 (“Art. 5º Fica reduzido em quarenta por cento o imposto de importação incidente 
na importação de partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-
acabados, e pneumáticos. § 1º O disposto no caput aplica-se exclusivamente às importações 
destinadas aos processos produtivos das empresas montadores e dos fabricantes de: ... X - auto-
peças, componentes, conjuntos e subconjuntos necessários à produção dos veículos listados nos 
incisos I a IX, incluídos os destinados ao mercado de reposição.”) — v. Informativos 371 e 484. 
Entendeu-se que o incentivo fiscal conferido pela citada lei não alcançaria a importação de 
pneumáticos para reposição, seja para montadoras, seja para fabricantes de veículos, mas, 
apenas, aquela destinada aos processos produtivos. O Min. Joaquim Barbosa, relator, considerou 
que a manutenção do acórdão impugnado, isto é, da decisão que concedera o benefício fiscal à 
recorrida, estaria em confronto com a jurisprudência do Supremo segundo a qual não seria 
possível acrescentar exemplos à lei, com base no princípio da isonomia, e que, portanto, referido 
aresto incorreria em ofensa ao princípio da separação de poderes. Os Ministros Cezar Peluso, Dias 
Toffoli e Cármen Lúcia deram provimento ao recurso, mas pelo fundamento de que o acórdão 
recorrido teria violado o art. 150, II, da CF, ao aplicar a regra da isonomia a uma situação factual 
que não comportaria incidência. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ayres Britto, Gilmar Mendes 
e Ricardo Lewandowski que negavam provimento ao recurso. RE 405579/PR, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 1º.12.2010. (RE-405579) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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Alíquota progressiva. Fazenda Pública: lit igância de má-fé e depósito 
prévio de multa – 1  

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão proferida em 
agravo regimental, que impusera multa recursal à Fazenda Pública. O Município embargante 
sustenta a dispensabilidade do recolhimento prévio do valor da multa aplicada, tendo em vista o 
disposto no art. 1º-A, da Lei 9.494/97 (“Estão dispensadas de depósito prévio, para interposição 
de recurso, as pessoas jurídicas de direito público federais, estaduais, distritais e municipais”). O 
Min. Ricardo Lewandowski, relator, não conheceu dos embargos. Destacou que, no caso dos 
autos, a multa imposta teria decorrido da litigância de má-fé, com base nos artigos 14, II e III; 
17, VII; e 557, § 2º, todos do CPC e, por isso, não haveria de se falar na pleiteada dispensa do 
depósito prévio para efeito de interposição de recurso. Em divergência, o Min. Marco Aurélio 
conheceu dos embargos e, no ponto, salientou que, em razão de essa espécie de recurso 
pressupor o não aperfeiçoamento da decisão embargada, não caberia exigir, para o 
conhecimento dos declaratórios, o depósito da multa alusiva à litigância de má-fé. Após, pediu 
vista o Min. Luiz Fux. RE 414963 ED-AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.4.2011. 
(RE-414963) 

 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

Alíquota progressiva. Fazenda Pública: lit igância de má-fé e depósito 
prévio de multa – 2  

 
A 1ª Turma retomou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão, proferida em 
agravo regimental em recurso extraordinário, a qual impusera multa recursal à Fazenda Pública. 
O Município embargante sustenta a dispensabilidade do recolhimento prévio do valor da multa 
aplicada, tendo em vista o disposto no art. 1º-A da Lei 9.494/97 (“Estão dispensadas de depósito 
prévio, para interposição de recurso, as pessoas jurídicas de direito público federais, estaduais, 
distritais e municipais”) — v. Informativo 624. Em voto-vista, o Ministro Luiz Fux acompanhou o 
Ministro Ricardo Lewandowski, relator, para não conhecer dos embargos. Destacou que a 
jurisprudência da Corte seria assente no sentido de que o prévio depósito da multa aplicada, com 
base no art. 557, § 2º, do CPC, configuraria pressuposto objetivo de recorribilidade. Apontou que 
a ausência do respectivo depósito inviabilizaria o recurso, ainda que tivesse sido interposto para 
afastar a mencionada multa. Asseverou que esse requisito seria aplicável inclusive à Fazenda 
Pública. Aduziu que, como os embargos de declaração estariam previstos no CPC, no capítulo dos 
recursos — e os primeiros declaratórios foram considerados inadmissíveis e protelatórios —, o 
depósito da multa seria requisito de admissibilidade de um recurso posterior e, por isso, exigível 
nos presentes embargos de declaração. Em divergência, os Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli 
conheciam do recurso. Asseveraram que os embargos de declaração, por visarem esclarecer ou 
integrar a decisão proferida, não comportariam a exigência do depósito da multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC. Sublinharam que a jurisdição ainda não teria se completado. Após, pediu vista 
dos autos o Ministro Roberto Barroso.   RE 414963 ED-AgR/RS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.11.2013. (RE-414963) 

 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 
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Alíquota progressiva. Imunidade e imóvel vago 
 
A 1ª Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental para desprover agravo de 
instrumento interposto de decisão que não admitira recurso extraordinário em que discutido se 
imóvel vago pertencente à instituição educacional estaria alcançado pela imunidade tributária. Na 
espécie, o Min. Dias Toffoli, ao conhecer do agravo de instrumento, provera o extraordinário para 
assentar a pretendida benesse. Na ocasião, registrara o descompasso entre a jurisprudência do 
STF e o acórdão recorrido. A Corte de origem teria entendido que entidade educacional sem fins 
lucrativos não gozaria de imunidade tributária referente a imóvel vago, sem edificação, já que a 
propriedade em questão encontrar-se-ia vazia e sem utilização relacionada às suas finalidades 
essenciais. O Min. Marco Aurélio consignou que a imunidade das instituições educacionais 
compreenderia somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados às finalidades essenciais 
dessas entidades (CF, art. 150 § 4º). Ressaltou que o referido terreno não estaria sendo utilizado 
em busca do êxito das finalidades essenciais da instituição. A Min. Rosa Weber assentou que não 
teria como prover o recurso extraordinário sem reexaminar a premissa fática de que o imóvel não 
estaria sendo usado de acordo com suas finalidades essenciais. Vencido o Min. Dias Toffoli, que 
mantinha a decisão agravada.  AI 661713 AgR/SP, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o 
acórdão Min. Marco Aurélio, 19.3.2013. (AI-661713) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 

 
 

Anistia. Matéria Tributária e Delegação Legislativa - 1 
 
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Procurador-Geral da 
República para declarar a inconstitucionalidade dos vocábulos “remissão” e “anistia”, contidos no 
art. 25 da Lei 6.489/2002, do Estado do Pará, que autoriza o Governador a conceder, por 
regulamento, remissão, anistia, transação, moratória e dação em pagamento de bem imóvel. 
Reputaram-se afrontados os princípios da separação de Poderes e da reserva absoluta de lei em 
sentido formal em matéria tributária de anistia e remissão, uma vez que o Poder Legislativo 
estaria conferindo, ao Chefe do Executivo, a prerrogativa de dispor, normativamente, sobre tema 
para o qual a Constituição impõe lei específica (CF, art. 150, § 6º). ADI 3462/PA, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 15.9.2010. (ADI-3462)   

Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Anistia. Modulação de Efeitos e Suspensão de Julgamento - 2 
 
Em seguida, deliberou-se sobre o pleito de aplicação do art. 27 da Lei 9.868/99 formulado pelo 
requerente. Ressaltou-se que o sistema pátrio comporta a modulação de efeitos, sem que isso 
signifique violação ao texto constitucional. Asseverou-se que a sua adoção decorreria da 
ponderação entre o Estado de Direito na sua expressão legalidade e na sua vertente segurança 
jurídica. Aduziu-se que o procedimento da modulação seria bifásico, escalonado e progressivo: o 
julgamento que se faz sobre o mérito da constitucionalidade e aquele referente à modulação de 
efeitos. Explicitou-se, nesse sentido, que ocorreriam duas apreciações autônomas e distintas, 
sendo que a segunda — a qual envolveria a questão da modulação — tem como pressuposto a 
declaração prévia de inconstitucionalidade. Assim, reafirmou-se a possibilidade da suspensão de 
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julgamento para se colher os votos de Ministros ausentes, quando não alcançado, na assentada, 
o quórum a que alude o referido art. 27 da Lei 9.868/99. Divergiu, no ponto, o Min. Marco 
Aurélio. Entretanto, no caso dos autos, em razão de também terem votado contra a incidência do 
referido dispositivo legal os Ministros Joaquim Barbosa e Cezar Peluso, Presidente, constatou-se a 
inviabilidade da modulação, ante a ausência de quórum. ADI 3462/PA, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 15.9.2010. (ADI-3462) 
 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade, 
ou não, do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que determinou que a base de cálculo do PIS e da 
COFINS incidentes sobre a importação “será o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos 
desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, 
acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso 
I do caput do art. 3º desta Lei”. A Min. Ellen Gracie, relatora, negou provimento ao recurso e, por 
vislumbrar afronta ao art. 149, § 2º, III, a, da CF, introduzido pela EC 33/2001, reconheceu a 
inconstitucionalidade da parte do citado art. 7º, I, da Lei 10.865/2004 que diz “acrescido do valor 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no 
desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições”.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen 
Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 2  (P lenário) 

 
Asseverou, inicialmente, que as contribuições questionadas no presente recurso, PIS/PASEP-
Importação e COFINS-Importação, teriam sido instituídas com fundamento nos artigos 149, § 2º, 
II e 195, IV, da CF. Afirmou que a semelhança delas com as contribuições PIS/PASEP e COFINS 
limitar-se-ia à identidade de finalidades e à possibilidade de apuração de crédito para fins de 
compensação no regime não-cumulativo. Observou, entretanto, que essa identidade de 
finalidades permitiria, por si só, que se classificassem as contribuições PIS/PASEP e COFINS sobre 
a importação como contribuições de seguridade social. Salientou, ainda, que a Lei 10.865/2004 
teria dado um tratamento unitário para ambas, relativamente à não-incidência, ao fato gerador, 
ao sujeito passivo, à base de cálculo e à isenção, fazendo distinção apenas no que se refere às 
suas alíquotas (1,65% para o PIS/PASEP-Importação e 7,6% para a COFINS-Importação). Tal 
tratamento, bem como a simultaneidade da instituição dessas contribuições, faria com que, na 
prática, elas configurassem quase que uma única contribuição cujo percentual seria bipartido, de 
modo que cada parte recebesse destinação específica, não sendo impróprio, inclusive, que 
fossem denominadas simplesmente contribuições de PIS/COFINS-Importação.  RE 559937/RS, 
rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  
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Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 3  (P lenário) 

 
Aduziu que a instituição simultânea dessas contribuições não estaria em confronto com a vedação 
de bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Explicou que, se na instituição de novas 
contribuições de seguridade social haveria de ser observada a exigência de lei complementar, de 
não-cumulatividade e a proibição de que tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 
discriminados nos incisos do art. 195, não se haveria de falar sobre invalidade da instituição 
originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com 
alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. Justificou que exatamente por 
constituírem contribuições cuja instituição fora devidamente prevista e autorizada, de modo 
expresso, em um dos incisos do art. 195 da CF, elas poderiam ser instituídas validamente por lei 
ordinária. Dessa forma, tratando-se de contribuições ordinárias de financiamento da seguridade 
social, com base no art. 195, IV, da CF, estaria afastada qualquer violação ao § 4º do mesmo 
preceito, o qual se limitaria a regular o exercício da competência residual, somente para tanto 
exigindo lei complementar, não cumulatividade e fato gerador e base de cálculo distintos das 
contribuições ordinárias. Portanto, sendo inaplicável o art. 195, § 4º, da CF, não se haveria de 
concluir que as contribuições em questão deveriam ser necessariamente não-cumulativas. 
Ademais, ressaltou que o fato de não admitirem crédito senão para as empresas sujeitas à 
apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não implicaria ofensa à isonomia, de 
modo a fulminar o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que ensejaria submissão ao 
regime cumulativo, seria opcional, razão pela qual não se vislumbraria, também, afronta ao art. 
150, II, da CF.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 4  (P lenário) 

 
A Min. Ellen Gracie registrou que os dispositivos do art. 195 da CF seriam normas especiais que 
não afastariam a aplicação das normas gerais do art. 149 no que não fossem incompatíveis, 
havendo entre elas, portanto, uma relação de complementaridade. No que respeita à contribuição 
de seguridade social do importador, disse que ela teria como suportes diretos os artigos 149, II, e 
195, IV, da CF, e se submeteria, ainda, ao art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/2001. 
Com a combinação desses dispositivos, ter-se-ia que a União seria competente para instituir 
contribuição do importador ou equiparado, para fins de custeio da seguridade social (art. 195, 
IV), com alíquota específica (art. 149, § 2º, III, b) ou ad valorem, esta tendo por base o valor 
aduaneiro (art. 149, § 2º, III, a). Disse não haver dúvida de que as contribuições caracterizar-se-
iam, principalmente, por impor a um certo grupo de contribuintes — ou, até mesmo, a toda a 
sociedade, no que se refere às contribuições de seguridade social — o custeio de atividades 
públicas voltadas à realização de fins constitucionalmente fixados, e que não haveria, no texto 
originário da Constituição, uma pré-definição das bases a serem tributadas, salvo para fins de 
custeio da seguridade, no art. 195. Salientou que o critério da finalidade seria marca essencial 
das respectivas normas de competência, mas que ele não seria o único usado pelo constituinte 
para definir a competência tributária relativa à instituição de contribuições, visto que ele também 
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teria se valido já no texto original da Constituição, quanto a contribuições de seguridade social, 
da enunciação de bases econômicas ou materialidades (art. 195, I a III). Portanto, a Constituição 
teria combinado os critérios da finalidade e da base econômica para delimitar a competência 
tributária concernente à instituição de contribuições de seguridade social.  RE 559937/RS, rel. 
Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 5  (P lenário) 

 
Realçou que, com o advento da EC 33/2001, a enunciação das bases econômicas passou a figurar 
como critério quase que onipresente nas normas de competência relativas a contribuições, haja 
vista o § 2º do inciso III do art. 149 ter feito com que a possibilidade de instituição de quaisquer 
contribuições sociais ou interventivas ficasse circunscrita a certas bases ou materialidades, 
reduzindo o campo de discricionariedade do legislador na eleição do fato gerador e da base de 
cálculo desses tributos. Daí, no que tange à importação, ter estabelecido que a contribuição 
poderá possuir alíquota ad valorem, tendo por base o valor aduaneiro, ou específica, tendo por 
base a unidade de medida adotada. Frisou, no ponto, que o termo “poderão”, contido nesse 
preceito, não enunciaria mera alternativa de tributação em rol meramente exemplificativo. Dessa 
forma, a redação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, ao circunscrever a tributação ao faturamento, à 
receita bruta e ao valor da operação ou, no caso de importação, ao valor aduaneiro, possuiria o 
efeito de impedir a pulverização de contribuições sobre bases de cálculo não previstas, e evitar, 
com isso, por exemplo, efeitos extrafiscais inesperados e adversos que poderiam resultar da 
eventual sobrecarga da folha de salários, reservada que ficou esta base ao custeio da seguridade 
social (art. 195, I, a), não ensejando, mais, a instituição de outras contribuições sociais e 
interventivas. Também não seria razoável, para a relatora, interpretar a referência às bases 
econômicas como meras sugestões de tributação, por não caber à Constituição sugerir, mas sim 
outorgar competências e traçar os seus limites. De igual modo, não seria correto entender que o 
art. 149, § 2º, III, a, da CF teria sobrevindo apenas para autorizar o bis in idem ou a bitributação, 
sendo certo que esse dispositivo efetivamente afastaria a possível argumentação de que as bases 
a que se refere, quando já gravadas anteriormente por outra contribuição ou por imposto, não 
poderiam ser objeto de nova contribuição social ou interventiva.  RE 559937/RS, rel. Min. 
Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 6  (P lenário) 

 
Prosseguindo, a relatora destacou que o constituinte derivado, ao estabelecer que as 
contribuições sociais e interventivas poderão ter alíquotas ad valorem, tendo por base o 
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro, 
teria inovado por circunscrever a tais bases a respectiva competência, sem prejuízo do já previsto 
no art. 195 da CF. Assentou que as contribuições sobre a importação, portanto, não poderiam 
extrapolar a base do valor aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de 
competência no ponto constante do art. 149, § 2º, III, a, da CF. Ao salientar a desnecessidade de 
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aprofundamento da análise do alcance da expressão “valor aduaneiro”, asseverou que a Lei 
10.865/2004, ao instituir o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, não teria alargado 
propriamente o conceito de valor aduaneiro de modo a abarcar outras grandezas nele não 
contidas, para fins de apuração de tais contribuições, mas desconsiderado a imposição 
constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação, quando tivessem alíquota ad 
valorem, fossem calculadas com base apenas no valor aduaneiro. Ou seja, a lei impugnada teria 
determinado que as contribuições fossem calculadas sobre esse valor e também sobre o valor do 
ICMS-Importação e o das próprias contribuições instituídas. Haveria, assim, expressa 
extrapolação da base permitida pela Constituição e que condicionava o exercício da competência 
legislativa.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 7  (P lenário) 

 
Por fim, a relatora rejeitou a alegação de que a lei impugnada teria como escopo atender ao 
princípio da isonomia, ao conferir tratamento tributário igual aos bens produzidos e serviços 
prestados no país, e que sofrem a incidência do PIS e da COFINS para o financiamento da 
seguridade social, e aos bens e serviços importados de residentes ou domiciliados no exterior. 
Considerou que, no caso em questão, não haveria parâmetro de comparação adequado que 
permitisse conclusão no sentido de que a circunscrição das contribuições sobre a importação à 
base valor aduaneiro violasse a isonomia e que, de outro lado, a inserção do ICMS-Importação e 
das próprias contribuições PIS/PASEP-Importação e COFINS-Importação na base de cálculo 
destas últimas fosse um imperativo constitucional de isonomia tributária. Ressaltou que a ofensa 
à isonomia identificar-se-ia apenas quando fossem tratados diversamente contribuintes que se 
encontrassem em situação equivalente e sem que o tratamento diferenciado estivesse alicerçado 
em critério justificável de discriminação ou sem que a diferenciação levasse ao resultado que a 
fundamentasse. Observou que, na espécie, não haveria como equiparar de modo absoluto a 
tributação da importação com a tributação das operações internas. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Dias Toffoli.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937) 
 
Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 8  (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário negou provimento a recurso extraordinário em que discutida a 
constitucionalidade do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que determina que a base de cálculo do PIS 
e da COFINS incidentes sobre a importação “será o valor aduaneiro, assim entendido, para os 
efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de 
importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, 
na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei” — v. Informativo 605. Verificada afronta ao 
art. 149, § 2º, III, a, da CF, introduzido pela EC 33/2001, reconheceu-se a inconstitucionalidade 
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da expressão “acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições”, 
contida no citado art. 7º, I, da Lei 10.865/2004.  RE 559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, 
red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-55993)  

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 9  (P lenário) 

 
Asseverou-se que as contribuições questionadas no presente recurso, PIS/PASEP-Importação e 
COFINS-Importação, teriam sido instituídas com fundamento nos artigos 149, § 2º, II, e 195, IV, 
da CF. Afirmou-se que a semelhança delas com as contribuições PIS/PASEP e COFINS limitar-se-
ia à identidade de finalidades e à possibilidade de apuração de crédito para fins de compensação 
no regime não cumulativo. Observou-se, entretanto, que essa identidade de finalidades 
permitiria, por si só, que se classificassem as contribuições PIS/PASEP e COFINS sobre a 
importação como contribuições de seguridade social. Salientou-se, ainda, que a Lei 10.865/2004 
teria dado tratamento unitário para ambas, relativamente à não incidência, ao fato gerador, ao 
sujeito passivo, à base de cálculo e à isenção. Distinguiria apenas no que se refere às suas 
alíquotas (1,65% para o PIS/PASEP-Importação e 7,6% para a COFINS-Importação). Esse 
tratamento, bem como a simultaneidade da instituição dessas contribuições, faria com que, na 
prática, configurassem única contribuição, cujo percentual seria bipartido, de modo que cada 
parte recebesse destinação específica. Poderiam, assim, ser denominadas simplesmente 
contribuições de PIS/COFINS-Importação.  RE 559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. 
p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 10  (P lenário) 

 
Aduziu-se que a instituição simultânea dessas contribuições não estaria em confronto com a 
vedação de bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Explicou-se que, na instituição 
de novas contribuições de seguridade social, haveria de ser observada a exigência de lei 
complementar, de não cumulatividade e a proibição de que tivessem fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados nos incisos do art. 195. Dessa forma, não se haveria de falar 
sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento 
no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. Justificou-se 
que, por constituírem contribuições cuja instituição fora devidamente prevista e autorizada, de 
modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da CF, elas poderiam ser instituídas validamente 
por lei ordinária. Por se tratar de contribuições ordinárias de financiamento da seguridade social, 
com base no art. 195, IV, da CF, estaria afastada qualquer violação ao § 4º do mesmo preceito, o 
qual se limitaria a regular o exercício da competência residual e exigiria lei complementar, não 
cumulatividade, bem como fato gerador e base de cálculo distintos das contribuições ordinárias. 
Portanto, inaplicável o art. 195, § 4º, da CF, inviável concluir que as contribuições em questão 
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deveriam ser necessariamente não cumulativas. Ademais, ressaltou-se que o fato de não 
admitirem crédito — senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo 
regime não cumulativo — não implicaria ofensa à isonomia, de modo a fulminar o tributo. A 
sujeição ao regime do lucro presumido, que ensejaria submissão ao regime cumulativo, seria 
opcional, razão por que não se vislumbraria, também, afronta ao art. 150, II, da CF.  RE 
559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. 
(RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 11  (P lenário) 

 
Registrou-se que os dispositivos do art. 195 da CF seriam normas especiais que não afastariam a 
aplicação das normas gerais do art. 149 no que não fossem incompatíveis. Haveria entre elas, 
portanto, relação de complementaridade. No que respeita à contribuição de seguridade social do 
importador, ela teria como suportes diretos os artigos 149, II, e 195, IV, da CF, e se submeteria, 
ainda, ao art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/2001. Com a combinação desses 
dispositivos, ter-se-ia que a União seria competente para instituir contribuição do importador ou 
equiparado, para fins de custeio da seguridade social (art. 195, IV), com alíquota específica (art. 
149, § 2º, III, b) ou ad valorem. Esta teria por base o valor aduaneiro (art. 149, § 2º, III, a). As 
contribuições caracterizar-se-iam, principalmente, por impor a certo grupo de contribuintes — ou, 
até mesmo, a toda a sociedade, no que se refere às contribuições de seguridade social — o 
custeio de atividades públicas voltadas à realização de fins constitucionalmente fixados. Não 
haveria, no texto originário da Constituição, predefinição das bases a serem tributadas, salvo para 
fins de custeio da seguridade, no art. 195. Salientou-se que o critério da finalidade seria marca 
essencial das respectivas normas de competência, mas que ele não seria o único usado pelo 
constituinte para definir a competência tributária relativa à instituição de contribuições. Sucede 
que haveria, já no texto original da Constituição, quanto a contribuições de seguridade social, 
enunciação de bases econômicas ou materialidades (art. 195, I a III). Portanto, a Constituição 
teria combinado os critérios da finalidade e da base econômica para delimitar a competência 
tributária concernente à instituição de contribuições de seguridade social.  RE 559937/RS, rel. 
orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 12  (P lenário) 

 
Realçou-se que, com o advento da EC 33/2001, a enunciação das bases econômicas passara a 
figurar como critério praticamente onipresente nas normas de competência relativas a 
contribuições, haja vista o § 2º do inciso III do art. 149 ter feito com que a possibilidade de 
instituição de quaisquer contribuições sociais ou interventivas ficasse circunscrita a certas bases 
ou materialidades. O campo de discricionariedade do legislador na eleição do fato gerador e da 
base de cálculo desses tributos teria sido reduzido. Daí, no que tange à importação, ter-se-ia 
estabelecido que a contribuição poderia possuir alíquota ad valorem, tendo por base o valor 
aduaneiro, ou específica, tendo por base a unidade de medida adotada. Frisou-se, no ponto, que 
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o termo “poderão”, contido nesse preceito, não enunciaria mera alternativa de tributação em rol 
apenas exemplificativo. Dessa forma, a redação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, ao circunscrever 
a tributação ao faturamento, à receita bruta e ao valor da operação ou, no caso de importação, 
ao valor aduaneiro, possuiria o efeito de impedir a pulverização de contribuições sobre bases de 
cálculo não previstas. Evitaria, com isso, por exemplo, efeitos extrafiscais inesperados e adversos 
que poderiam resultar da eventual sobrecarga da folha de salários, reservada esta base ao 
custeio da seguridade social (art. 195, I, a). Não ensejaria mais a instituição de outras 
contribuições sociais e interventivas. Também se reputou inadequado interpretar a referência às 
bases econômicas como meras sugestões de tributação, por não caber à Constituição sugerir, 
mas sim outorgar competências e traçar os seus limites. De igual modo, não seria correto 
entender que o art. 149, § 2º, III, a, da CF somente autorizaria o bis in idem ou a bitributação. 
Seria certo que esse dispositivo efetivamente afastaria a possível argumentação de que as bases 
a que referente, quando já gravadas anteriormente por outra contribuição ou por imposto, não 
poderiam ser objeto de nova contribuição social ou interventiva.  RE 559937/RS, rel. orig. 
Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 13  (P lenário) 

 
Destacou-se que o constituinte derivado, ao estabelecer que as contribuições sociais e 
interventivas poderiam ter alíquotas ad valorem, com base no faturamento, na receita bruta ou 
no valor da operação e — no caso de importação — no valor aduaneiro, teria inovado. Ele 
circunscrevera às bases a respectiva competência, sem prejuízo do já previsto no art. 195 da CF. 
Assentou-se que as contribuições sobre a importação, portanto, não poderiam extrapolar a base 
do valor aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de competência no 
ponto constante do art. 149, § 2º, III, a, da CF. Ao salientar-se a desnecessidade de 
aprofundamento da análise do alcance da expressão “valor aduaneiro”, asseverou-se que a Lei 
10.865/2004, ao instituir o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, não teria alargado 
propriamente o conceito de valor aduaneiro de modo a abarcar outras grandezas nele não 
contidas, para fins de apuração de tais contribuições, mas teria desconsiderado a imposição 
constitucional no sentido de que as contribuições sociais sobre a importação, quando tivessem 
alíquota ad valorem, deveriam ser calculadas com base apenas no valor aduaneiro. A lei 
impugnada teria determinado que as contribuições fossem calculadas sobre esse valor e também 
sobre o valor do ICMS-Importação e o das próprias contribuições instituídas.  RE 559937/RS, 
rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-
559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Base de Cálculo. Exclusão - ICMS. PIS e COFINS incidentes sobre a 
Importação e Base de Cálculo – 14  (P lenário) 

 
Rejeitou-se alegação de que a lei impugnada teria como escopo atender ao princípio da isonomia, 
ao conferir tratamento tributário igual aos bens produzidos e serviços prestados no país — que 
sofreriam a incidência do PIS e da COFINS para o financiamento da seguridade social — e aos 
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bens e serviços importados de residentes ou domiciliados no exterior. Considerou-se não haver 
parâmetro de comparação adequado que permitisse conclusão no sentido de que a circunscrição 
das contribuições sobre a importação à base “valor aduaneiro” violasse a isonomia e que, de 
outro lado, a inserção do ICMS-Importação e das próprias contribuições PIS/PASEP-Importação e 
COFINS-Importação na base de cálculo destas últimas fosse imperativo constitucional de 
isonomia tributária. Ressaltou-se que a ofensa à isonomia identificar-se-ia apenas quando fossem 
tratados diversamente contribuintes que se encontrassem em situação equivalente. Ademais, 
para tanto, impenderia que o tratamento diferenciado não estivesse alicerçado em critério 
justificável de discriminação ou que a diferenciação não levasse ao resultado que a 
fundamentasse. Observou-se que não haveria como equiparar de modo absoluto a tributação da 
importação com a tributação das operações internas. Por fim, rejeitou-se questão de ordem, 
suscitada pela Fazenda Nacional, para que fossem modulados os efeitos da decisão. Deliberou-se 
que o tema poderia ser analisado oportunamente, em sede de embargos de declaração.  RE 
559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. 
(RE-559937) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 

 

Base de Cálculo. Exclusão - Receitas Provenientes de Exportação. 
Repercussão geral e baixa dos autos 

 
A 1ª Turma, por maioria, acolheu embargos de declaração para conhecer de agravo regimental e 
determinar a baixa do processo ao tribunal de origem. Na espécie, o presente recurso 
extraordinário fora interposto antes do advento da regulamentação do instituto da repercussão 
geral. Reputou-se que a repercussão geral da questão constitucional discutida nos autos fora 
reconhecida no RE 564413 RG/SC, que se encontra pendente de julgamento de embargos 
declaratórios. Vencido o Min. Marco Aurélio, por entender que se deveria aplicar a legislação 
regente à época e, em conseqüência, determinava o sobrestamento do feito. RE 470885 ED-
AgR/RS, rel. Min. Luiz Fux, 6.12.2011. (RE-470885) 
 
Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 

Base de Cálculo. IPTU: majoração da base de cálculo e decreto 
 
É inconstitucional a majoração, sem edição de lei em sentido formal, do valor venal de imóveis 
para efeito de cobrança do IPTU, acima dos índices oficiais de correção monetária. Com base 
nessa orientação, o Plenário negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a 
legitimidade da majoração, por decreto, da base de cálculo acima de índice inflacionário, em 
razão de a lei municipal prever critérios gerais que seriam aplicados quando da avaliação dos 
imóveis. Ressaltou-se que o aumento do valor venal dos imóveis não prescindiria da edição de lei, 
em sentido formal. Consignou-se que, salvo as exceções expressamente previstas no texto 
constitucional, a definição dos critérios que compõem a regra tributária e, especificamente, a 
base de cálculo, seria matéria restrita à atuação do legislador. Deste modo, não poderia o Poder 
Executivo imiscuir-se nessa seara, seja para definir, seja para modificar qualquer dos elementos 
da relação tributária. Aduziu-se que os municípios não poderiam alterar ou majorar, por decreto, 
a base de cálculo do IPTU. Afirmou-se que eles poderiam apenas atualizar, anualmente, o valor 
dos imóveis, com base nos índices anuais de inflação, haja vista não constituir aumento de 
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tributo (CTN, art. 97, § 1º) e, portanto, não se submeter à reserva legal imposta pelo art. 150, I, 
da CF. O Min. Roberto Barroso, embora tivesse acompanhado a conclusão do relator no tocante 
ao desprovimento do recurso, fez ressalva quanto à generalização da tese adotada pela Corte. 
Salientou que o caso concreto não envolveria questão de reserva de lei, mas de preferência de 
lei, haja vista a existência da referida espécie normativa a tratar da matéria, que não poderia ser 
modificada por decreto.  RE 648245/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2013. (RE-
648245) 
 
Informativo STF nº 713 – 1º e 2 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Base de Cálculo. IRPJ e Dedução de Prejuízos - 1 
 
Iniciado o julgamento de recurso extraordinário interposto contra acórdão que considerou 
legítima a aplicação, para o período-base de 1994, dos arts. 42 e 58 da MP 812, publicada no 
Diário Oficial da União de 31.12.94 (convertida na Lei 8.981/95), que limitaram em 30% a parcela 
dos prejuízos verificados em exercícios anteriores, para efeito da determinação do lucro real para 
pagamento de imposto de renda, e para determinação da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro. O Min. Ilmar Galvão, relator, afastando a alegação de ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da capacidade contributiva e da proibição de confisco, votou no sentido de 
conhecer em parte, e, nessa parte, dar provimento para declarar inaplicável, no que se refere ao 
exercício de 1994, o art. 58 da MP 812/94, ao entendimento de que o referido dispositivo 
majorou a contribuição social incidente sobre o lucro das empresas, sem observar o princípio da 
anterioridade nonagesimal. Após, pediu vista o Min. Sepúlveda Pertence.    RE 244.293-SC, rel. 
Min. Ilmar Galvão, 11.4.2000. 
 
Informativo STF nº 185 – 10 a 21 de abril, 2000 
(topo) 
 

Base de Cálculo. IRPJ e dedução de prejuízos - 2 
 
O direito ao abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores decorre de 
benefício fiscal em favor do contribuinte, que é instrumento de política tributária passível de 
revisão pelo Estado. Ademais, a Lei 8.981/1995 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes 
do início de sua vigência. Com base nessa orientação, a 1ª Turma, em conclusão de julgamento e 
por maioria, conheceu em parte do recurso extraordinário e, na parte conhecida, negou-lhe 
provimento. No caso, o acórdão recorrido considerara legítima a aplicação — para o período-base 
de 1994 — dos artigos 42 e 58 da Medida Provisória 812, publicada no DOU de 31.12.1994 
(convertida na Lei 8.981/1995), que limitaram em 30% a parcela dos prejuízos verificados em 
exercícios anteriores, para efeito da determinação do lucro real para pagamento de imposto de 
renda, e para fixação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro — v. Informativo 
185. A Turma afirmou que a questão teria sido dirimida pelo Plenário do STF no julgamento do 
RE 344944/SP (DJe de 28.8.2009), de modo que o precedente deveria ser aplicado ao presente 
feito. Vencido o Ministro Ilmar Galvão, relator, que conhecia em parte do recurso e, na parte 
conhecida, dava-lhe provimento.   RE 244293/SC, rel. orig. Ilmar Galvão, red. p/ o 
acórdão Min. Dias Toffoli, 19.11.2013. (RE-244293) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
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Base de Cálculo. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 1 
 
A contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS são exigíveis no que se refere a vendas a prazo inadimplidas, ou 
seja, cujos valores faturados não tenham sido recebidos. Essa a conclusão do Plenário ao, por 
maioria, negar provimento a recurso extraordinário em que se argumentava, em síntese, que 
para o recolhimento mensal das aludidas contribuições, como regra geral, as empresas seriam 
obrigadas a escriturar como receitas o total das vendas faturadas, independentemente de seu 
efetivo recebimento, o que as vincularia, em face do regime contábil adotado, ao pagamento do 
PIS e da COFINS também sobre valores não ingressados em suas contas, como na hipótese de 
vendas inadimplidas. Nesses casos, portanto, não haveria demonstração de capacidade 
contributiva efetiva, vedada a tributação de parcelas que não exteriorizassem a riqueza do 
contribuinte, por inexistir substrato econômico. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.11.2011. (RE-586482)  

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Base de Cálculo. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 2 
 
Inicialmente, constatou-se que a Corte teria firmado entendimento no sentido de que os fatos 
geradores do PIS e da COFINS seriam as operações econômicas exteriorizadas no faturamento 
(sua base de cálculo). Ademais, consideraria que “faturamento” envolveria não só “emitir 
faturas”, mas também o resultado das operações empresariais do agente econômico, assim 
compreendido como receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza. 
Reputou-se que o Sistema Tributário Nacional fixara o regime de competência como regra geral 
para apuração dos resultados da empresa, e não o regime de caixa. Pelo primeiro, haveria o 
reconhecimento simultâneo das receitas e das despesas realizadas, como conseqüência natural 
do princípio da competência do exercício, considerando-se realizadas as receitas e incorridas as 
despesas no momento da transferência dos bens e da fruição dos serviços prestados, 
independentemente do recebimento do valor correspondente. Afirmou-se que essa sistemática 
seria confirmada pelos artigos 177 e 187, § 1º, a, da Lei 6.404/76, bem como pelo art. 9º da 
Resolução 750/93, do Conselho Federal de Contabilidade. Nesse contexto, aduziu-se que as 
mutações patrimoniais decorreriam de relações jurídicas integrantes do ativo ou do passivo da 
pessoa jurídica, representativas, respectivamente, de direitos ou de obrigações para com 
terceiros. Ocorreriam, pois, quando o vendedor fizesse a entrega para o comprador, passando, 
então, a ter jus ao recebimento do respectivo preço. Esse evento deveria ser vertido em 
linguagem competente, registrado o direito de crédito que o vendedor passaria a deter em face 
do comprador, equivalente ao preço estipulado quando da celebração do contrato. Frisou-se ser 
esse o momento em que nasceria a relação jurídica, juntamente com a ocorrência do fato jurídico 
tributário. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 23.11.2011. (RE-586482) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Base de Cálculo. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 3 
 
Quanto ao aspecto temporal da hipótese de incidência da COFINS e da contribuição para o PIS, 
ter-se-ia, desse modo, que o fato gerador da obrigação ocorreria com o aperfeiçoamento do 
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contrato de compra e venda, e não com o recebimento do preço acordado, isto é, com a 
disponibilidade jurídica da receita, que passaria a compor o aspecto material da hipótese de 
incidência das contribuições em questão. Salientou-se, nesse aspecto, que o STF teria firmado 
orientação do sentido de que a disponibilidade jurídica é presumida por força de lei, que definiria 
como fato gerador do imposto a aquisição virtual, e não efetiva, do poder de dispor. Além disso, 
a disponibilidade jurídica ou econômica da receita, para as pessoas jurídicas, não poderia ser 
limitada pelo efetivo recebimento de moeda ou dinheiro, diferenciando-se a disponibilidade 
econômica — patrimônio economicamente acrescido de um direito ou de um elemento material 
identificável como receita — da disponibilidade financeira — efetiva existência dos recursos 
financeiros. Assim, a primeira não pressuporia o repasse físico dos recursos para o patrimônio do 
contribuinte, bastando o acréscimo, mesmo que contábil, desses recursos no patrimônio da 
pessoa jurídica. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 23.11.2011. (RE-586482) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Base de Cálculo. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 4 
 
Sublinhou-se inexistir disposição legislativa a permitir a exclusão das chamadas vendas 
inadimplidas da base de cálculo das contribuições em discussão. Haveria, por outro lado, normas 
a definir que não integrariam renda e receita as vendas canceladas, devolvidas e os descontos 
incondicionais (Decretos-lei 1.940/82, art. 1º, § 4º e 1.598/77, art. 12, § 1º; Leis 9.718/98, 
10.637/2002 e 10.833/2004). Sob esse prisma, as situações excludentes do crédito tributário 
contempladas na legislação do PIS e da COFINS ocorreriam apenas quando fato superveniente 
viesse a anular o fato gerador do tributo, nunca quando ele subsistisse perfeito e acabado, como 
ocorreria nas vendas inadimplidas. Asseverou-se que as vendas canceladas não poderiam 
equiparar-se às inadimplidas porque, diferentemente dos casos de cancelamento de vendas, em 
que o negócio jurídico seria desfeito, extinguindo-se, assim, as obrigações do credor e do 
devedor, as vendas inadimplidas — a despeito de poderem resultar no cancelamento e na 
devolução da mercadoria —, enquanto não efetivamente canceladas, implicariam crédito para o 
vendedor oponível ao comprador. Permaneceria, portanto, o fato imponível. Destacou-se que o 
mesmo ocorreria com os descontos incondicionais, parcelas redutoras do preço de venda quando 
constantes da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e independentes de evento 
posterior à emissão desses documentos. Não caberia ao intérprete, assim, excluir as vendas 
inadimplidas da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, sob a alegação de isonomia, 
por resultar hipótese de exclusão de crédito tributário, cuja interpretação deveria ser restritiva, a 
teor do art. 111 do CTN. O Min. Ricardo Lewandowski destacou que, quando uma empresa vende 
a prazo, assumiria os riscos da inadimplência, e a legislação preveria a denominada provisão para 
devedores duvidosos, a permitir que determinada empresa, ao fim de cada exercício social, 
pudesse lançar como perda do período eventuais vendas atingidas por insolvências.Vencidos os 
Ministros Celso de Mello e Marco Aurélio, que proviam o recurso. Este asseverava que receita 
auferida seria somente a que ingressara na contabilidade da empresa, sujeito passivo dos 
tributos. Ademais, verificado o inadimplemento, o autor do negócio jurídico teria duplo prejuízo: 
não receberia e teria, ainda, de recolher o tributo. Assim, a capacidade contributiva não se faria 
presente. O Min. Celso de Mello consignava que o Fisco não poderia apropriar-se de parcelas a 
serem recolhidas com base em mera presunção de receita, visto que valores não recebidos 
seriam inábeis a compor a base de cálculo. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.11.2011. (RE-586482) 
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
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(topo) 
 

Base de Cálculo da CSLL e da CPMF - Receitas Provenientes das Operações 
de Exportação 

 
O Tribunal retomou julgamento conjunto de dois recursos extraordinários em que se discute, no 
RE 564413/SC, se a imunidade sobre as receitas decorrentes de exportação, prevista no inciso I 
do § 2º do art. 149 da CF, incluído pela EC 33/2001 (“Art. 149. ... § 2º. As contribuições sociais e 
de intervenção no domínio econômico de que trata o ‘caput’ deste artigo... I - não incidirão sobre 
as receitas decorrentes de exportação;”), alcança a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, e, no RE 474132/SC, se tal imunidade alcança tanto a CSLL quanto a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF — v. Informativo 531. Relativamente ao RE 
564413/SC, após o voto da Min. Ellen Gracie, que, na linha do voto do Min. Marco Aurélio, relator, 
negava provimento ao recurso, e do voto do Min. Celso de Mello, que seguia o voto divergente do 
Min. Gilmar Mendes, no sentido dar provimento ao recurso, o julgamento foi suspenso para 
aguardar-se o voto de desempate do Min. Joaquim Barbosa.  RE 474132/SC, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 4.8.2010. (RE-474132)  /  RE 564413/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 4.8.2010. (RE-
564413)  
 
Informativo STF nº 594 – 02 a 06 de agosto, 2010  
(topo) 

 

Dedução do Valor da CSLL e Base de Cálculo do IRPJ – 1  (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, que decidira pela impossibilidade da dedução do valor equivalente à 
contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL da base de cálculo do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza devido pela pessoa jurídica - IRPJ, dada a legalidade do art. 1º, 
parágrafo único, da Lei 9.316/96 ("Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líqüido não 
poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro real, nem de sua própria base de 
cálculo. Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este artigo, registrados 
como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líqüido do respectivo período de 
apuração para efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo."). Sustenta-
se, na espécie, transgressão aos artigos 145, § 1º; 146, III, a e 153, III, todos da CF. O Min. 
Joaquim Barbosa, relator, negou provimento ao recurso. Afastou, inicialmente, a alegada violação 
do conceito constitucional de renda (CF, art. 153, III). Asseverou que a CF/88 permite a 
tributação da renda e dos proventos de qualquer natureza sem estipular, expressamente, um 
conceito para renda ou proventos, que são as bases de cálculo constitucionais do tributo, mas 
que, por outro lado, não há um conceito ontológico para renda, de dimensões absolutas, caráter 
imutável e existente independentemente da linguagem, que possa ser violado pelo legislador 
complementar ou ordinário, haja vista se estar diante de um objeto cultural. Considerou que, nos 
quadrantes do sistema constitucional tributário, o conceito de renda pode ser estipulado apenas a 
partir de uma série de influxos oriundos do sistema jurídico, como a proteção ao mínimo 
existencial, o direito ao amplo acesso à saúde, a capacidade contributiva, a proteção à livre 
iniciativa e à atividade econômica, e de outros sistemas com os quais o Direito possui ligações, 
como o econômico e o contábil. Tendo isso em conta, afirmou que, para análise das questões 
postas no recurso, seria suficiente considerar quatro aspectos para a definição da base de cálculo 
possível do imposto sobre a renda: a) acréscimo patrimonial resultante do cômputo de certos b) 
ingressos e de certas c) saídas, ao longo de um dado d) período de tempo, e que esses critérios 
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poderiam ser deduzidos das normas gerais em matéria tributária construídas a partir do CTN 
(artigos 43 e 44).  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Dedução do Valor da CSLL e Base de Cálculo do IRPJ – 2    (P lenário) 
 
Em seguida, o relator aduziu que o valor devido a título de CSLL não deveria, nos termos da CF, 
ser tratado como uma despesa operacional ou necessária para fins de apuração do IRPJ e, 
portanto, dedutível. Ressaltou que nem todas as despesas são relevantes à apuração do IR, pois 
a despesa operacional ou a necessária devem estar direta, intrínseca ou intimamente ligadas à 
atividade empresarial, ou seja, despesas relacionadas às atividades ou aos materiais que servem 
de pressupostos ao processo produtivo. Realçou que o valor devido a título de CSLL, por sua vez, 
corresponde a uma parcela do lucro do contribuinte, destinada aos cofres públicos em razão de 
seu dever fundamental de pagar tributos, e não consiste, assim, em despesa necessária ou 
operacional à realização da operação ou do negócio que antecedem o fato jurídico tributário, que 
é auferir renda. Frisou que auferir renda é pressuposto da tributação pela incidência do imposto 
sobre a renda, critério material que deve ser confirmado pela base de cálculo homônima, e que a 
incidência do IRPJ ou da CSLL não antecede as operações empresariais que servirão de base aos 
fatos jurídicos tributários, mas, pelo contrário, toma-as como pressuposto. Concluiu que as 
obrigações tributárias resultantes da incidência de tributos calculados com base no lucro real ou 
grandezas semelhantes não são despesas essenciais à manutenção das atividades econômicas, 
mas conseqüências dessas atividades, ou seja, o tributo não é insumo da cadeia produtiva.  RE 
582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Dedução do Valor da CSLL e Base de Cálculo do IRPJ – 3    (P lenário) 
 
O Min. Joaquim Barbosa rejeitou a alegação de que a proibição da dedução implicaria cálculo do 
tributo sobre valor que efetivamente não corresponde à renda. Esclareceu que, para a formação 
da renda, de modo a atrair a incidência do IRPJ, é irrelevante tanto a circunstância de o 
acréscimo patrimonial ou o saldo positivo ter sido consumido ou não, antes ou depois da 
apuração, como a circunstância de parte da renda tornar-se vinculada ao adimplemento de uma 
dada obrigação, de forma a fixar destinação específica para o montante. Assentou que o IRPJ 
incidirá no momento em que verificada a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de 
renda ou proventos, sem que se cogite, em qualquer hipótese, do destino que posteriormente 
será dado aos valores. Salientou que o quadro em exame é marcado por dois momentos 
distintos: no primeiro, o contribuinte recebe um fluxo de novas riquezas que, depois da devida 
apuração, representará ou não renda; no segundo, se confirmada a existência do lucro real e em 
razão da incidência das regras-matrizes do IRPJ e da CSLL, uma parte daquele valor terá de ser 
destinada aos cofres públicos. Daí, se entre esses momentos o contribuinte der destinação aos 
valores, nem por isso deixará de haver renda ou lucro. Reafirmando que somente as despesas 
operacionais ou necessárias, ligadas diretamente à manutenção da atividade econômica são 
relevantes para infirmar o saldo positivo que caracteriza o lucro real, base de cálculo do IRPJ, 
concluiu não haver dupla tributação ou incidência do IRPJ sobre a CSLL, haja vista que o valor 
que deve ser pago a título de CSLL não deixa de ser lucro ou renda para o contribuinte, em razão 
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da destinação que por ele lhe será dada após a apuração de ambas as exações.  RE 
582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Dedução do Valor da CSLL e Base de Cálculo do IRPJ – 4    (P lenário) 
 
Pelas mesmas razões, o relator não vislumbrou a apontada ofensa à reserva de lei complementar 
para dispor sobre normas gerais em matéria de IR (CF, art. 146, III, a), porquanto os artigos 43 
e 44 do CTN não especificam o que se deve entender por lucro real, na extensão pretendida pela 
recorrente, nem conceituam renda, tomado o mesmo parâmetro, nada havendo nesses 
dispositivos que viabilize a identificação dos valores pagos a título de CSLL como despesa 
operacional ou necessária à atividade empresarial, para fins de tornar obrigatório o cômputo dos 
gastos na apuração do IRPJ. Repeliu, de igual modo, a mencionada afronta ao princípio da 
capacidade contributiva (CF, art. 145, §1º), na sua acepção objetiva ou subjetiva, visto que a 
vedação da dedução do valor da CSLL na apuração do IRPJ não leva inexoravelmente à 
tributação do patrimônio ou de qualquer outra grandeza que não seja renda. Asseverou que, 
independentemente de ser alocado à extinção do crédito tributário, o valor pago a título de CSLL 
também representa renda para o contribuinte, podendo ser incluído no cálculo da obrigação 
tributária referente ao IRPJ. Aduziu, ademais, não haver indicação de que a ausência da dedução 
pretendida exaspere demasiadamente a carga tributária, de modo a torná-la desproporcional, 
proibitiva ou punitiva da atividade econômica.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Dedução do Valor da CSLL e Base de Cálculo do IRPJ – 5    (P lenário) 
 
Por fim, o relator reputou improcedente a assertiva de desrespeito à regra da anterioridade. 
Considerou que o prazo previsto pela regra da anterioridade especial, aplicável à CSLL (CF, art. 
195, § 7º), não se soma à regra da anterioridade tradicional (CF, art. 150, III, b), aplicável ao IR, 
e que a circunstância de qualquer aumento pertinente à CSLL somente ser exigível após noventa 
dias da data de publicação da respectiva lei que o determinar não afeta a contagem do prazo de 
anterioridade para tributo da espécie imposto, como é o caso do IR. Além disso, afirmou que, 
porque o IR é um tributo da espécie imposto, qualquer majoração somente poderia ser exigida no 
exercício subseqüente ao da publicação da respectiva lei. Salientou que a Lei 9.316/96 é oriunda 
da MP 1.516/96, e que, se se considerar que a vedação consistiu em verdadeiro aumento do 
tributo, a exigência somente poderia ter efeito a partir do ano de 1997. Tendo em conta que o 
período discutido nos autos do mandado de segurança impetrado pela ora recorrente se limita ao 
ano-base de 1997, e que a obrigação tributária deveria ser solvida em 30.3.98, concluiu que, 
independentemente de se considerar relevante para a incidência da regra de anterioridade o 
momento em que ocorre o fato gerador ou o momento em que o tributo é apurado, o período 
discutido pelo contribuinte já extrapolava o prazo de anterioridade previsto no art. 150, III, a, da 
CF.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
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Dedução do Valor da CSLL e Base de Cálculo do IRPJ – 6    (P lenário) 
 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio deu provimento ao recurso. Apontou, inicialmente, vício 
formal, ao fundamento de que a inovação deveria ter vindo à luz mediante lei complementar, que 
alterasse o CTN, mais especificamente o que previsto em seu art. 43. Asseverou que, 
ultrapassado esse vício, não se estaria, de toda forma, diante de algo que se enquadrasse no 
figurino constitucional do tributo, haja vista que a pessoa jurídica tem, considerada a CSLL, um 
ônus e não uma vantagem, não sendo possível entender que um ônus signifique, ao mesmo 
tempo, ônus e renda para quem quer que seja. Ademais, aduziu, quanto à questão relativa à 
capacidade econômica do contribuinte, não ser concebível que, em se tratando de um ônus, essa 
capacidade fosse aumentada para que o contribuinte viesse a arcar com a incidência do tributo e, 
especificamente, do imposto que o é sobre a renda. Após, pediu vista dos autos o Min. Cezar 
Peluso.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 
 
Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Dedução do valor da CSLL e base de cálculo do IRPJ – 7    (P lenário) 
 
Não é possível a dedução do valor equivalente à CSLL de sua própria base de cálculo, bem como 
da base de cálculo do IRPJ, nos termos previstos no art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.316/96 
(“Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líqüido não poderá ser deduzido para efeito 
de determinação do lucro real, nem de sua própria base de cálculo. Parágrafo único. Os valores 
da contribuição social a que se refere este artigo, registrados como custo ou despesa, deverão 
ser adicionados ao lucro líqüido do respectivo período de apuração para efeito de determinação 
do lucro real e de sua própria base de cálculo”). Essa a conclusão do Plenário que, por maioria, 
negou provimento a recurso extraordinário no qual alegada transgressão aos artigos 145, § 1º; 
146, III, a; e 153, III, todos da CF — v. Informativo 525. Preliminarmente, rejeitou-se pedido no 
sentido de que fosse realizada nova sustentação oral, em decorrência do transcurso de cinco 
anos do início da apreciação feito e da mudança na composição da Corte, desde então. 
Asseverou-se que, nos termos do art. 134, § 2º, do RISTF, os Ministros que não assistiram ao 
relatório e à sustentação oral poderiam participar do julgamento se se declarassem habilitados a 
votar.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. (RE-582525) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

Dedução do valor da CSLL e base de cálculo do IRPJ – 8    (P lenário) 
 
No mérito, prevaleceu o voto do Min. Joaquim Barbosa, relator e Presidente. Aduziu que o valor 
devido a título de CSLL não deveria, nos termos da Constituição, ser tratado como despesa 
operacional ou necessária para fins de apuração do IRPJ e, portanto, dedutível. Ressaltou que 
nem todas as despesas seriam relevantes à apuração do IR, pois a despesa operacional ou a 
necessária deveria estar direta, intrínseca ou intimamente ligada à atividade empresarial. Realçou 
que o valor devido a título de CSLL não consistiria em despesa necessária ou operacional à 
realização da operação ou do negócio que antecederiam o fato jurídico tributário: auferir renda. 
Rejeitou a assertiva de que a proibição da dedução implicaria cálculo do tributo sobre valor que 
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efetivamente não corresponderia à renda. Salientou que o quadro em exame seria marcado por 
dois momentos distintos: no primeiro, o contribuinte receberia um fluxo de novas riquezas que, 
depois da devida apuração, representaria ou não renda; no segundo, se confirmada a existência 
do lucro real e em razão da incidência das regras-matrizes do IRPJ e da CSLL, uma parte daquele 
valor teria de ser destinada aos cofres públicos. Concluiu não haver dupla tributação ou incidência 
do IRPJ sobre a CSLL, haja vista que o valor que deveria ser pago a título de CSLL não deixara de 
ser lucro ou renda para o contribuinte, em razão da destinação que por ele seria dada após a 
apuração de ambas as exações.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. 
(RE-582525) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

Dedução do valor da CSLL e base de cálculo do IRPJ – 9    (P lenário) 
 
Pelas mesmas razões, o Relator não vislumbrou a apontada ofensa à reserva de lei complementar 
para dispor sobre normas gerais em matéria de IR (CF, art. 146, III, a), porquanto os artigos 43 
e 44 do CTN não especificariam o que se deveria entender por lucro real, na extensão pretendida 
pela recorrente, nem conceituariam renda, tomado o mesmo parâmetro, nada havendo nesses 
dispositivos que viabilizassem a identificação dos valores pagos a título de CSLL como despesa 
operacional ou necessária à atividade empresarial, para fins de tornar obrigatório o cômputo dos 
gastos na apuração do IRPJ. Repeliu, de igual modo, a mencionada afronta ao princípio da 
capacidade contributiva (CF, art. 145, §1º), na sua acepção objetiva ou subjetiva, visto que a 
vedação da dedução do valor da CSLL na apuração do IRPJ não levaria inexoravelmente à 
tributação do patrimônio ou de qualquer outra grandeza que não fosse renda. Consignou que, 
independentemente de ser alocado à extinção do crédito tributário, o valor pago a título de CSLL 
também representaria renda para o contribuinte, podendo ser incluído no cálculo da obrigação 
tributária referente ao IRPJ. Aduziu, ademais, não haver indicação de que a ausência da dedução 
pleiteada exasperasse demasiadamente a carga tributária, de modo a torná-la desproporcional, 
proibitiva ou punitiva da atividade.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. 
(RE-582525) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Depósito judicial. Parcelamento de dívida relativa à Cofins: isonomia e 
acesso à Justiça (P lenário) 

 
Não viola o princípio da isonomia e o livre acesso à jurisdição a restrição de ingresso no 
parcelamento de dívida relativa à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
instituída pela Portaria 655/1993 do Ministério da Fazenda, dos contribuintes que questionaram o 
tributo em juízo com depósito judicial dos débitos tributários. Esse é o entendimento do Plenário, 
que, por decisão majoritária, deu provimento a recurso extraordinário que debatia eventual 
ofensa aos aludidos postulados em face da edição da mencionada portaria, que, ao dispor sobre o 
parcelamento de débitos inerentes à Cofins, veda-o aos contribuintes que ingressaram em juízo e 
implementaram o depósito judicial do montante controvertido. 
 
O Colegiado entendeu que o princípio da isonomia, refletido no sistema constitucional tributário 
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(CF/1988, arts. 5º e 150, II), não se resume ao tratamento igualitário em toda e qualquer 
situação jurídica. Refere-se, também, à implementação de medidas com o escopo de minorar os 
fatores discriminatórios existentes, com a imposição, por vezes, em prol da igualdade, de 
tratamento desigual em circunstâncias específicas. 
 
A isonomia sob o ângulo da desigualação reclama correlação lógica entre o fator de discrímen e a 
desequiparação que justifique os interesses protegidos na Constituição, ou seja, adequada 
correlação valorativa. No caso, entretanto, a norma é antijurídica, porque apresenta 
discriminações sem justificativa. 
 
Além disso, o princípio da inafastabilidade da jurisdição (CF/1988, art. 5º, XXXV) tem o intento de 
coibir iniciativas de legisladores que possam impor obstáculos desarrazoados ao acesso à Justiça. 
 
No caso, o depósito do montante integral do crédito tributário impugnado judicialmente 
(CTN/1966, art. 151, II) tem natureza dúplice, porque ao tempo em que impede a propositura da 
execução fiscal, a fluência dos juros e a imposição de multa, também acautela os interesses do 
Fisco em receber o crédito tributário com maior brevidade. A sua conversão em renda equivale ao 
pagamento previsto no art. 156 do CTN, e encerra modalidade de extinção do crédito tributário. 
 
Por sua vez, o parcelamento tributário, concedido na forma e condição estabelecidas em lei 
específica, é causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, que não dispensa o sujeito 
passivo dos encargos relativos à mora (CTN/1966, art. 151, VI), e implica hipótese diversa do 
depósito judicial, que, uma vez efetuado, exonera o contribuinte dos acréscimos moratórios e 
demais encargos legais decorrentes do inadimplemento da obrigação tributária. 
 
No caso, a concessão de parcelamento apenas aos contribuintes que não ingressaram em juízo ou 
aos que ajuizaram ações, mas não implementaram o depósito do crédito tributário controvertido, 
e a exceção aos contribuintes que ingressaram em juízo e realizaram o depósito judicial não 
revela discriminação inconstitucional. Afinal, obedece a todos os aspectos essenciais à 
observância da isonomia na utilização de critérios de desigualação. 
 
O discrímen adotado pela portaria aplica-se indistintamente a todos os contribuintes que optaram 
pela realização do depósito judicial. Ademais, além de guardar estrita pertinência lógica com o 
objetivo pretendido pela norma, diz respeito apenas aos valores objeto dos respectivos depósitos, 
e não aos contribuintes depositantes. 
 
O critério de desigualação está em consonância com os interesses protegidos pela Constituição, 
visto que prestigia a racionalização na cobrança do crédito público. É uma solução administrativa 
que evita o ajuizamento de demandas desnecessárias e estimula o contribuinte em situação 
irregular ao cumprimento de suas obrigações. 
 
O regime jurídico do depósito judicial para suspensão da exigibilidade de crédito tributário, como 
faculdade do contribuinte, impõe que o montante depositado referente à ação judicial se torne 
litigioso, permanecendo à sorte do resultado final da ação. Logo, o montante depositado ficará 
indisponível para as partes enquanto durar o litígio, por ser garantia da dívida “sub judice”. 
 
Os contribuintes que efetuaram depósitos em juízo de valores relativos a débitos da Cofins se 
equiparam àqueles que adimpliram as suas obrigações, com o pagamento do crédito tributário, 
porque o montante depositado fica condicionado ao resultado final da ação. 
 
No julgamento da ADC 1/DF (DJU de 16.6.1995), foi assentada a legitimidade da exação. As 
ações ajuizadas pelos contribuintes para discussão de sua constitucionalidade encerrarão 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp


 
Data da atualização: 23.03.2017        página 32 de 81 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

resultado favorável à Fazenda Pública, o que impossibilita de toda a forma o levantamento dos 
depósitos judiciais porventura realizados. 
 
O Tribunal concluiu que o texto da Portaria 655/1993 do Ministério da Fazenda não configura 
violação ao princípio da isonomia. Afinal, distingue duas situações completamente diferentes: a do 
contribuinte que se quedou inerte em relação aos seus débitos com o Fisco e a do contribuinte 
que voluntariamente efetuou o depósito judicial do débito e fica, portanto, imune aos consectários 
legais decorrentes da mora. Não há que se falar, igualmente, em ofensa ao livre acesso à Justiça, 
porque não se impõe o depósito judicial para o ingresso em juízo. 
 
Assim, caso o contribuinte tenha ajuizado ação e realizado o depósito do montante que entendera 
devido, se houver eventual saldo a pagar, pode aderir ao parcelamento para sua quitação. Não há 
que se falar, portanto, em obstrução à garantia de acesso ao Judiciário. 
 
Vencidos os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco 
Aurélio, que negavam provimento ao recurso. Consideravam que a portaria estabeleceria uma 
diferença ofensiva aos princípios da isonomia e do acesso à jurisdição. O ministro Marco Aurélio 
ficou vencido também quanto à fixação de tese para efeitos de repercussão geral, por ter em 
conta que o interesse em recorrer teria surgido antes da regulamentação do instituto.  RE 
640905/SP, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 15.12.2016. (RE-640905) 

 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

ED: crédito-prêmio do IPI e declaração de inconstitucionalidade  - 1 
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de embargos declaratórios em que contribuintes, ora embargantes, 
alegam a existência de contradição entre o que decidido na conclusão do recurso extraordinário e 
o que registrado, posteriormente, em sua proclamação. Na ocasião, o Colegiado examinara a 
constitucionalidade do art. 1º do Decreto-lei 1.724/79 — v. Informativo 374. O Min. Marco 
Aurélio, relator, acolheu os embargos para elucidar que a declaração de inconstitucionalidade do 
aludido preceito restringir-se-ia à delegação conferida ao Ministro de Estado para alterar, em 
prejuízo dos contribuintes, o previsto nos artigos 1º e 5º do Decreto-lei 491/69, em termos de 
incentivos fiscais. Esclareceu que a celeuma decorrera da circunstância de adotar-se como parte 
dispositiva do acórdão a proclamação feita, que constara do extrato de ata, no momento em que 
encerrada a análise do extraordinário. Em síntese, o que consignado quanto à 
inconstitucionalidade não se coadunara quer com as balizas do processo — revelador de ação 
ordinária ajuizada pelos ora recorrentes —, quer com o voto condutor do julgamento e a maioria 
então formada. Após o voto do Min. Luiz Fux, que acompanhou o relator, pediu vista dos autos o 
Min. Dias Toffoli. RE 208260 ED/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 17.11.2011. (RE-208260) 
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

ED: crédito-prêmio do IPI e declaração de inconstitucionalidade – 2   
(P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário acolheu parcialmente embargos de declaração para assentar a extensão 
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da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto-Lei 1.724/79 no ponto em que 
conferida delegação ao Ministro de Estado da Fazenda para extinguir os incentivos fiscais 
concedidos pelos artigos 1º e 5º do Decreto-Lei 491/69 (crédito-prêmio do IPI). Os contribuintes, 
ora embargantes, alegavam a existência de contradição entre o que decidido na conclusão do 
recurso extraordinário e o que registrado, posteriormente, em sua proclamação — v. Informativo 
374. Aduziu-se a discrepância do conteúdo da ata de julgamento acerca da inconstitucionalidade 
com o voto condutor e com a maioria então formada. O Min. Dias Toffoli acrescentou que o pleito 
dos contribuintes seria mais amplo, a pretender também a manifestação da Corte sobre questão 
não decidida e nem debatida na origem, qual seja, a constitucionalidade do art. 3º, I, do Decreto-
Lei 1.894/81.  RE 208260 ED/RS, Min. Marco Aurélio, 12.6.2013. (RE-208260)) 
 
Informativo STF nº 710 – 10 a 14 de junho , 2013 
(topo) 
 

Extinção. Compensação. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 1 
 
A contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS são exigíveis no que se refere a vendas a prazo inadimplidas, ou 
seja, cujos valores faturados não tenham sido recebidos. Essa a conclusão do Plenário ao, por 
maioria, negar provimento a recurso extraordinário em que se argumentava, em síntese, que 
para o recolhimento mensal das aludidas contribuições, como regra geral, as empresas seriam 
obrigadas a escriturar como receitas o total das vendas faturadas, independentemente de seu 
efetivo recebimento, o que as vincularia, em face do regime contábil adotado, ao pagamento do 
PIS e da COFINS também sobre valores não ingressados em suas contas, como na hipótese de 
vendas inadimplidas. Nesses casos, portanto, não haveria demonstração de capacidade 
contributiva efetiva, vedada a tributação de parcelas que não exteriorizassem a riqueza do 
contribuinte, por inexistir substrato econômico. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.11.2011. (RE-586482)  

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 

Extinção. Compensação. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 2 
 
Inicialmente, constatou-se que a Corte teria firmado entendimento no sentido de que os fatos 
geradores do PIS e da COFINS seriam as operações econômicas exteriorizadas no faturamento 
(sua base de cálculo). Ademais, consideraria que “faturamento” envolveria não só “emitir 
faturas”, mas também o resultado das operações empresariais do agente econômico, assim 
compreendido como receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza. 
Reputou-se que o Sistema Tributário Nacional fixara o regime de competência como regra geral 
para apuração dos resultados da empresa, e não o regime de caixa. Pelo primeiro, haveria o 
reconhecimento simultâneo das receitas e das despesas realizadas, como conseqüência natural 
do princípio da competência do exercício, considerando-se realizadas as receitas e incorridas as 
despesas no momento da transferência dos bens e da fruição dos serviços prestados, 
independentemente do recebimento do valor correspondente. Afirmou-se que essa sistemática 
seria confirmada pelos artigos 177 e 187, § 1º, a, da Lei 6.404/76, bem como pelo art. 9º da 
Resolução 750/93, do Conselho Federal de Contabilidade. Nesse contexto, aduziu-se que as 
mutações patrimoniais decorreriam de relações jurídicas integrantes do ativo ou do passivo da 
pessoa jurídica, representativas, respectivamente, de direitos ou de obrigações para com 
terceiros. Ocorreriam, pois, quando o vendedor fizesse a entrega para o comprador, passando, 
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então, a ter jus ao recebimento do respectivo preço. Esse evento deveria ser vertido em 
linguagem competente, registrado o direito de crédito que o vendedor passaria a deter em face 
do comprador, equivalente ao preço estipulado quando da celebração do contrato. Frisou-se ser 
esse o momento em que nasceria a relação jurídica, juntamente com a ocorrência do fato jurídico 
tributário. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 23.11.2011. (RE-586482) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Extinção. Compensação. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 3 
 
Quanto ao aspecto temporal da hipótese de incidência da COFINS e da contribuição para o PIS, 
ter-se-ia, desse modo, que o fato gerador da obrigação ocorreria com o aperfeiçoamento do 
contrato de compra e venda, e não com o recebimento do preço acordado, isto é, com a 
disponibilidade jurídica da receita, que passaria a compor o aspecto material da hipótese de 
incidência das contribuições em questão. Salientou-se, nesse aspecto, que o STF teria firmado 
orientação do sentido de que a disponibilidade jurídica é presumida por força de lei, que definiria 
como fato gerador do imposto a aquisição virtual, e não efetiva, do poder de dispor. Além disso, 
a disponibilidade jurídica ou econômica da receita, para as pessoas jurídicas, não poderia ser 
limitada pelo efetivo recebimento de moeda ou dinheiro, diferenciando-se a disponibilidade 
econômica — patrimônio economicamente acrescido de um direito ou de um elemento material 
identificável como receita — da disponibilidade financeira — efetiva existência dos recursos 
financeiros. Assim, a primeira não pressuporia o repasse físico dos recursos para o patrimônio do 
contribuinte, bastando o acréscimo, mesmo que contábil, desses recursos no patrimônio da 
pessoa jurídica. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 23.11.2011. (RE-586482) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Extinção. Compensação. PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas - 4 
 
Sublinhou-se inexistir disposição legislativa a permitir a exclusão das chamadas vendas 
inadimplidas da base de cálculo das contribuições em discussão. Haveria, por outro lado, normas 
a definir que não integrariam renda e receita as vendas canceladas, devolvidas e os descontos 
incondicionais (Decretos-lei 1.940/82, art. 1º, § 4º e 1.598/77, art. 12, § 1º; Leis 9.718/98, 
10.637/2002 e 10.833/2004). Sob esse prisma, as situações excludentes do crédito tributário 
contempladas na legislação do PIS e da COFINS ocorreriam apenas quando fato superveniente 
viesse a anular o fato gerador do tributo, nunca quando ele subsistisse perfeito e acabado, como 
ocorreria nas vendas inadimplidas. Asseverou-se que as vendas canceladas não poderiam 
equiparar-se às inadimplidas porque, diferentemente dos casos de cancelamento de vendas, em 
que o negócio jurídico seria desfeito, extinguindo-se, assim, as obrigações do credor e do 
devedor, as vendas inadimplidas — a despeito de poderem resultar no cancelamento e na 
devolução da mercadoria —, enquanto não efetivamente canceladas, implicariam crédito para o 
vendedor oponível ao comprador. Permaneceria, portanto, o fato imponível. Destacou-se que o 
mesmo ocorreria com os descontos incondicionais, parcelas redutoras do preço de venda quando 
constantes da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e independentes de evento 
posterior à emissão desses documentos. Não caberia ao intérprete, assim, excluir as vendas 
inadimplidas da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, sob a alegação de isonomia, 
por resultar hipótese de exclusão de crédito tributário, cuja interpretação deveria ser restritiva, a 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586482&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo649.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586482&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo649.htm


 
Data da atualização: 23.03.2017        página 35 de 81 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

teor do art. 111 do CTN. O Min. Ricardo Lewandowski destacou que, quando uma empresa vende 
a prazo, assumiria os riscos da inadimplência, e a legislação preveria a denominada provisão para 
devedores duvidosos, a permitir que determinada empresa, ao fim de cada exercício social, 
pudesse lançar como perda do período eventuais vendas atingidas por insolvências.Vencidos os 
Ministros Celso de Mello e Marco Aurélio, que proviam o recurso. Este asseverava que receita 
auferida seria somente a que ingressara na contabilidade da empresa, sujeito passivo dos 
tributos. Ademais, verificado o inadimplemento, o autor do negócio jurídico teria duplo prejuízo: 
não receberia e teria, ainda, de recolher o tributo. Assim, a capacidade contributiva não se faria 
presente. O Min. Celso de Mello consignava que o Fisco não poderia apropriar-se de parcelas a 
serem recolhidas com base em mera presunção de receita, visto que valores não recebidos 
seriam inábeis a compor a base de cálculo. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.11.2011. (RE-586482) 
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

Extinção do crédito tributário.  Título da dívida agrária e inadimplemento 
 
Exaurido o período vintenário para resgate de títulos da dívida agrária, o pagamento 
complementar de indenização fixada em decisão final em ação expropriatória deve ser efetuado 
na forma do art. 100 da CF, e não em títulos da dívida agrária complementares. Com base nessa 
orientação, a 2ª Turma conheceu, em parte, de recurso extraordinário e, nesta, negou-lhe 
provimento. No caso, por decisão judicial, fora determinado o pagamento de indenização 
complementar em expropriação para fins de reforma agrária. Decorrido o lapso temporal de vinte 
anos, teria sido exigido que a referida complementação fosse feita por precatório, à vista e em 
dinheiro, e não por meio de título da dívida agrária. Preliminarmente, a Turma não conheceu das 
assertivas de inclusão de juros compensatórios na aludida complementação e de não cabimento 
de indenização em relação à cobertura florestal, porquanto ambas as alegações não teriam sido 
suscitadas na decisão recorrida. No mérito, reputou-se que o pagamento por título da dívida 
agrária, após o mencionado período, violaria o princípio da prévia e justa indenização. Aduziu-se 
que se fosse atendida a pretensão da recorrente, passados vinte anos, postergar-se-ia ad 
aeternum o pagamento da indenização.  RE 595168/BA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
6.8.2013. (RE-595168) 
 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Fato gerador. ICMS e fornecimento de água encanada - 1 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário, interposto pelo Estado do Rio de Janeiro, 
em que se discute, à luz do art. 155, II, da CF, a constitucionalidade, ou não, da incidência de 
ICMS sobre o fornecimento de água encanada por empresa concessionária. Ao ratificar 
jurisprudência do STF, o Min. Dias Toffoli, relator, desproveu o recurso. Aduziu que o tema fora 
objeto de análise na ADI 567 MC (DJU de 4.10.91), com decisão unânime pela suspensão liminar 
do ICMS sobre o fornecimento de água no Estado de Minas Gerais. Ressaltou, ainda, que, no 
julgamento da ADI 2224/DF (DJU de 13.6.2003) — embora não conhecida, na discussão do 
mérito, por questões processuais —, o Supremo acenara a tese da não-tributação, pelo citado 
imposto, da água fornecida como serviço público. Na seqüência, apontou que, nos autos, foram 
impugnados tanto o Convênio 98/99, que concedera a isenção, como o Convênio Confaz 77/95, 
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ratificado pelo Governador daquele ente federado por meio do Decreto 21.845/95, além das 
Resoluções 2.679/96 e 3.526/99, ambas da Secretaria Estadual de Fazenda, que determinaram a 
exação adversada sobre os serviços de fornecimento de água canalizada na aludida unidade da 
Federação. Na esteira dos precedentes desta Corte, entendeu que a incidência do ICMS prevista 
na legislação fluminense geraria uma situação eivada de inconstitucionalidade, a destoar da 
materialidade deste tributo, inserta no art. 155, II, da CF (“Art. 155. Compete aos Estados e ao 
Distrito Federal instituir impostos sobre: ... II - operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior”). Observou que, conquanto o fato 
gerador estivesse descrito na lei instituidora, o legislador infraconstitucional sujeitar-se-ia aos 
limites da hipótese de incidência estabelecida na Constituição. Concluiu, no ponto, que analisar a 
extensão dessa hipótese seria indispensável para identificar o que constitui, ou não, fato gerador 
do imposto em questão. RE 607056/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 1º.9.2011. (RE-607056)  

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Fato gerador. ICMS e fornecimento de água encanada - 2 
 
No que concerne à noção de mercadoria, para fins dessa tributação, enfatizou que se trataria de 
bem móvel sujeito à mercancia ou, conforme a preferência, objeto de atividade mercantil. 
Consignou que as águas públicas derivadas de rios ou mananciais são qualificadas juridicamente 
como bem de uso comum do povo, consoante os artigos 20, III, e 26, I, da CF, não equiparáveis 
a uma espécie de mercadoria, sobre a qual incidiria o ICMS. Dessa forma, o tratamento químico 
necessário ao consumo não teria o condão de descaracterizar a água como um bem público de 
uso comum de todos. Assinalou que os conceitos de “operação”, “circulação” e “mercadoria” 
permaneceriam umbilicalmente ligados. No caso, reputou ausentes os elementos que 
adjetivariam o aspecto material da hipótese de incidência do ICMS, quais sejam: “circulação” e 
“mercadoria”, na medida em que as concessionárias — promotoras da operação de fornecimento 
de água — não deteriam poderes jurídicos de disposição sobre ela, tampouco poderiam lhe dar 
destinação comercial, dada a sua natureza de bem público. Afirmou, então, que esse 
entendimento seria corroborado pelo art. 18 da Lei 9.433/97, que “institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos”, ao deixar claro que a concessão do serviço público de distribuição de água 
canalizada constituiria mera outorga dos direitos de uso, sem implicar a alienação das águas, uma 
vez que se trata de bem de uso comum do povo, inalienável. No mesmo sentido, o Código de 
Águas (Decreto 24.643/34, art. 46: “concessão não importa, nunca, a alienação parcial das águas 
públicas, que são inalienáveis, mas no simples direito ao uso destas águas”). RE 607056/RJ, 
rel. Min. Dias Toffoli, 1º.9.2011. (RE-607056) 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Fato gerador. ICMS e fornecimento de água encanada - 3 
 
Asseverou que, ao tributar o fornecimento de água potável, estar-se-ia a conferir interpretação 
inadequada ao conceito de mercadoria, conduzindo, erroneamente, à classificação de água 
canalizada como bem de comércio. Salientou que a água natural encanada, ao contrário do que 
aconteceria com a água envasada, não seria objeto de comercialização, e sim de prestação de 
serviço público. Inexistiria, portanto, uma operação relativa à circulação de água, como mercadoria. 
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Destacou que, em verdade, os concessionários detentores do direito ao uso desse bem prestariam 
serviços públicos essenciais de competência estatal, mediante a captação, o tratamento e o 
abastecimento de água – os quais compreenderiam um conjunto de serviços que visariam 
assegurar a universalidade e a qualidade de seu consumo, promovendo, desse modo, a saúde 
pública. Frisou que a doutrina abalizada não destoaria desse posicionamento. Registrou a 
jurisprudência consolidada nesta Corte no sentido de que o serviço de fornecimento de água é 
submetido ao regime de preço público e não de taxa, como manifesto no RE 54491 ED/PE (DJU de 
16.6.65); RE 85268/PR (DJU de 1º.7.77) e RE 77162/SP (DJU de 9.8.77). Sublinhou que, no 
entanto, essa discussão seria irrelevante, pois incontroverso que se cuidaria de um serviço público 
posto à disposição da população, o qual, independentemente do regime jurídico remuneratório, não 
estaria sujeito à tributação. Além disso, considerou, por fim, que a incidência do ICMS sobre o 
serviço de água tratada não atenderia ao interesse público; ao contrário, poderia, inclusive, 
prejudicar políticas públicas de universalização do acesso a esse serviço. Após, pediu vista dos 
autos o Min. Luiz Fux. RE 607056/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 1º.9.2011. (RE-607056) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Fato gerador. ICMS e habilitação de celular – 1  (P lenário) 
 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário no qual se questiona a possibilidade, ou 
não, de cobrança de ICMS sobre serviço de habilitação de telefone celular. Na situação dos autos, 
a empresa, vencida no âmbito de tribunal de justiça, interpusera recursos especial e 
extraordinário. No STF, o apelo extremo fora julgado prejudicado, monocraticamente, haja vista o 
provimento do especial na outra Corte. Daquele acórdão, o Distrito Federal opusera embargos 
declaratórios, rejeitados no STJ. Na seqüência, interpusera, sucessivamente, recurso 
extraordinário, lá inadmitido, e agravo de instrumento, que, por decisão do Min. Marco Aurélio, 
relator, fora convertido no presente extraordinário. Preliminarmente, por maioria, conheceu-se do 
recurso, vencido, nesta parte, o Min. Luiz Fux, que considerava ser reflexa a ofensa à 
Constituição. O Colegiado constatou que, embora o tribunal de justiça tivesse enfrentado questão 
constitucional, o STJ avaliara tão-somente matéria infraconstitucional. Anotou-se, ainda, que este 
deveria tê-la apreciado incidenter tantum. O Min. Marco Aurélio acentuou que não se poderia 
cogitar de inércia do DF no que não interpusera extraordinário da decisão formalizada pela Corte 
local. Isso porque a mencionada unidade não possuiria interesse em recorrer, uma vez que o 
entendimento ser-lhe-ia favorável. O Min. Ricardo Lewandowski realçou que, na espécie, a 
própria relatora no Superior Tribunal mencionara que o tema teria matriz constitucional. RE 
572020/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 5.10.2011. (RE-572020)  

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Fato gerador. ICMS e habilitação de celular – 2    (P lenário) 
 

No mérito, o relator proveu o extraordinário. Registrou que o tribunal de justiça não declarara, 
por atuação de órgão fracionário, inconstitucionalidade de ato normativo abstrato e autônomo. 
Desta feita, não infringira o princípio da reserva de Plenário. Ademais, assinalou que a Corte local, 
simplesmente, interpretara o que versaria a lei complementar. Aduziu que o inciso II do art. 155 
da CF estabelece a incidência do ICMS não só sobre as operações relativas à circulação de 
mercadorias como também sobre as prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, mesmo que as operações e prestações se iniciem no exterior. 
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Sublinhou que o preceito não encerraria qualquer distinção de comunicação stricto sensu ou lato 
sensu. Assim, ao se referir a fato gerador, que seria a prestação de serviços de comunicação, ter-
se-ia a gama destes, bastando, para tanto, a existência de elo e a cobrança de valor pela 
empresa de telefonia. Esta, ao habilitar o telefone móvel celular, exigiria o pagamento de certa 
quantia por esse serviço, indispensável à comunicação efetiva entre aquele que viesse a acionar o 
aparelho e o titular do aparelho receptor. Por fim, assinalou descaber inferir pela ausência de 
enquadramento do ato do Estado-membro no inciso II do art. 155 da CF, sob pena de esta 
tornar-se flexível a ponto de decisões judiciais distinguirem onde o texto não o fez. RE 
572020/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 5.10.2011. (RE-572020) 

Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 

 

Fato gerador. ICMS e habilitação de celular – 3  (P lenário) 
 

Em divergência, o Min. Luiz Fux desproveu o recurso. Manteve o posicionamento do STJ segundo 
o qual os serviços de habilitação, instalação, disponibilidade, assinatura (como sinônimo de 
contratação de serviços de comunicação), cadastro de usuário e equipamento, entre outros, que 
configurassem atividade-meio ou serviços suplementares, não sofreriam a incidência do ICMS. 
Desse modo, ressaltou que, ao analisar o Convênio 69/98, aquela Corte concluíra, em síntese, 
que a interpretação conjunta dos artigos 2º, III, e 12, VI, da Lei Complementar 87/96 (Lei 
Kandir), levaria à compreensão de que o ICMS somente poderia recair sobre os serviços de 
comunicação propriamente ditos no momento em que fossem prestados, ou seja, apenas sobre 
atividade-fim, que seria o serviço de comunicação, e não sobre atividade-meio. Esclareceu que 
esta última seria considerada preparatória para a consumação daquele ato. Consignou ser 
inexigível o tributo sobre o procedimento de habilitação de telefonia móvel celular. Ato contínuo, 
apontou que essa atividade não se incluiria na descrição de serviços de telecomunicação 
constante do art. 2º, III, da indicada lei complementar, por corresponder a procedimento 
tipicamente protocolar, cuja finalidade prender-se-ia a aspecto preparatório. Ademais, destacou 
que, no ato de habilitação, não ocorreria qualquer serviço efetivo de telecomunicação, salvo de 
sua disponibilização, de sorte a assegurar ao usuário a possibilidade de sua fruição. Após, pediu 
vista dos autos o Min. Dias Toffoli. RE 572020/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 5.10.2011. (RE-
572020) 
 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 

Fato gerador. Imunidade:PIS/ Cofins e valores recebidos a título de 
transferência de ICMS por exportadora – 1  (P lenário) 

 
É inconstitucional a incidência da contribuição para PIS e Cofins não cumulativas sobre os valores 
recebidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, negou provimento a recurso 
extraordinário em que discutido se os valores correspondentes à transferência de créditos de 
ICMS integrariam a base de cálculo de contribuição para PIS e Cofins não cumulativas. 
Inicialmente, aduziu-se que a apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias teria 
suporte na técnica da não cumulatividade (CF, art. 155, § 2º, I), a fim de evitar que sua 
incidência em cascata onerasse demasiadamente a atividade econômica e gerasse distorções 
concorrenciais. Esclareceu-se, na sequência, que a não incidência e a isenção nas operações de 
saída implicariam a anulação do crédito relativo às operações anteriores. Destacou-se, contudo, 
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que tratamento distinto seria conferido no caso de exportações, uma vez que a Constituição 
concederia imunidade a essas operações, bem como asseguraria a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores (art. 
155,§ 2º, X, a). Frisou-se que essa norma teria por finalidade incentivar as exportações — ao 
desonerar as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de maneira a permitir que empresas 
brasileiras exportassem produtos, e não tributos —, mas não impedir a incidência cumulativa do 
ICMS.  RE 606107/RS, rel. Min. Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Fato gerador. Imunidade:PIS/ Cofins e valores recebidos a título de 
transferência de ICMS por exportadora – 2  (P lenário) 

 
Reputou-se que a exação pretendida pela União violaria a letra e o escopo da imunidade prevista 
no art. 155, § 2º, X, a¸ da CF [“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: ... II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior; ... § 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: ... X - não incidirá: a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem 
sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores”]. 
Ofender-se-ia seu preceito porque se obstaculizaria o aproveitamento dos créditos, mediante a 
expropriação parcial deles, correspondente à carga tributária advinda da incidência das 
contribuições em questão. Transgredir-se-ia seu objetivo, pois se permitiria a exportação de 
tributos, tendo em conta que o ônus econômico seria acrescido ao valor das mercadorias postas à 
venda no mercado internacional, a abalar a competitividade das empresas nacionais. Afastou-se, 
também, a alegação de afronta ao art. 150, § 6º, da CF (“§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, 
redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g”), haja 
vista que o deslinde da controvérsia não diria respeito à concessão de benefícios fiscais.  RE 
606107/RS, rel. Min. Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Fato gerador.  Imunidade: PIS/ Cofins e valores recebidos a título de 
transferência de ICMS por exportadora – 3  (P lenário) 

 
Além disso, rechaçou-se a assertiva de que o acórdão recorrido teria malferido o art. 195, caput e 
I, b, da CF [“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do 
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ... b) 
a receita ou o faturamento”]. Explicitou-se que o conceito constitucional de receita não se 
confundiria com o conceito contábil. Salientou-se que caberia ao intérprete da Constituição sua 
definição, à luz de princípios e postulados constitucionais tributários, dentre os quais o princípio 
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da capacidade contributiva. Registrou-se que o aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião 
da saída imune para o exterior não geraria receita tributável. Tratar-se-ia de mera recuperação 
do montante pago a título de ICMS na cadeia antecedente, a fim de desonerar a exportadora. 
Asseverou-se, ainda, que o art. 149, § 2º, I, da CF (“Art. 149. Compete exclusivamente à União 
instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. ... § 2º As contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: I - não incidirão sobre as 
receitas decorrentes de exportação”) — aplicável inclusive às contribuições sociais para 
financiamento da seguridade social — imunizaria as receitas provenientes de exportação. 
Ademais, as receitas oriundas da cessão a terceiros, por empresa exportadora, de créditos do 
ICMS, enquadrar-se-iam como “receitas decorrentes de exportação”. Vencido o Min. Dias Toffoli, 
que dava provimento ao recurso ao fundamento de que a cessão de créditos de ICMS não 
configuraria operação de exportação, mas sim operação interna.   RE 606107/RS, rel. Min. 
Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Fato gerador. IR e CSLL: lucros oriundos do exterior – 8   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela 
Confederação Nacional da Indústria - CNI contra o § 2º do art. 43 do CTN, acrescentado pela LC 
104/2001, que delega à lei ordinária a fixação das condições e do momento em que se dará a 
disponibilidade econômica de receitas ou de rendimentos oriundos do exterior para fins de 
incidência do imposto de renda, e o art. 74, caput e parágrafo único, da Medida Provisória 2.158-
35/2001, que, com o objetivo de determinar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, considera 
disponibilizados, para a controladora ou coligada no Brasil, os lucros auferidos por controlada ou 
coligada no exterior, na data do balanço no qual tiverem sido apurados — v. Informativos 296, 
373, 442 e 485. Em voto-vista, o Min. Ayres Britto julgou o pleito improcedente. Rejeitou, 
inicialmente, as preliminares de ilegitimidade ativa e de ausência dos pressupostos formais de 
edição da medida provisória em questão. ADI 2588/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 17.8.2011. 
(ADI-2588)  

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Fato gerador. IR e CSLL: lucros oriundos do exterior – 9  (P lenário) 
 
No mérito, enfatizou que a discussão envolveria a constitucionalidade, ou não, do art. 74 da 
Medida Provisória 2.158-35/2001, preceito que faria as vezes da lei ordinária a que se refere o § 
2º do art. 43 do CTN, de modo a se determinar o momento da ocorrência do fato gerador do 
IRPJ e da CSLL. Assinalou que se trataria de norma inserida no âmbito das chamadas “regras 
CFC” (controlled foreign corporation) e que não haveria como desconhecer que os lucros obtidos 
pelas controladas e coligadas estrangeiras repercutiriam positivamente na empresa brasileira que 
as controlasse ou que com elas fosse coligada, a gerar-lhes empíricos acréscimos patrimoniais. 
Nesse contexto, entendeu que seria razoável considerar os lucros apurados fora do país como 
disponibilizados, para a coligada brasileira, na data do balanço. Enfatizou que o caput do art. 74 
da medida provisória adversada determinara a migração de um sistema de tributação em bases 
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universais com utilização de regime de caixa para outro sistema, também de tributação em bases 
universais, porém com o uso do regime de competência. Consignou, no ponto, a inexistência de 
novidade nessa opção, dado que, desde o advento da Lei 9.532/97, os lucros das filiais e 
sucursais de empresas brasileiras situadas no exterior já se submetiam ao mencionado regime de 
competência. Concluiu que o preceito impugnado não instituíra nem majorara tributo, mas 
apenas disciplinara o momento em que ocorrido o fato gerador de tributos instituídos, qual seja, 
o exercício seguinte àquele em que editada a medida provisória. Logo, não teria apanhado fato 
gerador pretérito e, tampouco, cobrado tributo no mesmo exercício financeiro em que instituída a 
norma. De igual modo, aduziu que o princípio da noventena, para a cobrança da CSLL, fora 
observado. ADI 2588/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 17.8.2011. (ADI-2588) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 

 

Fato gerador. IR e CSLL: lucros oriundos do exterior – 10   (P lenário) 
 
Na seqüência, o Min. Celso de Mello acolheu a pretensão de inconstitucionalidade do art. 74 e de 
seu parágrafo único da medida provisória impugnada e deu interpretação conforme a 
Constituição ao § 2º do art. 43 do CTN, em ordem a excluir qualquer possibilidade interpretativa 
que resulte na desconsideração da efetiva aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica da 
renda para fins de incidência do respectivo imposto. Rechaçou as preliminares suscitadas. No 
tocante ao mérito, repisou, em síntese, que as empresas controladas ou coligadas no exterior 
possuiriam personalidade jurídica autônoma, distinta daquela assumida pelas controladoras ou 
coligadas, sediadas no Brasil, que a elas estariam juridicamente vinculadas acerca da distribuição 
dos lucros, conforme disposto, de um lado, por seus estatutos sociais e, de outro, pelo próprio 
ordenamento positivo do lugar em que domiciliadas. Registrou, ainda, que o parágrafo único do 
art. 74 da Medida Provisória 2.158-35/2001 ofenderia a cláusula de reserva constitucional de lei 
complementar, uma vez que, por meio da espécie legislativa em tela, veiculara-se tratamento 
normativo que a Constituição expressamente submetera ao domínio normativo de lei 
complementar. Assentou, por fim, a transgressão aos postulados constitucionais da não-
retroatividade e da anterioridade da lei tributária. ADI 2588/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 
17.8.2011. (ADI-2588) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Fato gerador. IR e CSLL: lucros oriundos do exterior – 11  (P lenário) 
 
Por sua vez, o Min. Cezar Peluso, Presidente, julgou o pedido improcedente para dar 
interpretação conforme ao art. 74 da Medida Provisória 2.158-35/2001, no sentido de restringir 
sua incidência apenas em relação aos investimentos considerados relevantes, nos termos dos 
artigos 247, 248 e seguintes da Lei 6.404/76, e como tais, sujeitos ao método de avaliação pela 
equivalência patrimonial. Isso porque existente elemento de conexão entre o eventual lucro 
produzido no exterior e a pessoa jurídica situada no Brasil submetida à tributação pelo IRPJ. 
Entretanto, advertiu que, por envolver outras contas do patrimônio líquido e até variações 
cambiais ativas e passivas decorrentes de diferenças de câmbios no período, não seria todo o 
resultado ganho oriundo de avaliação por equivalência patrimonial que poderia ser incluído na 
base de cálculo do IRPJ, mas somente aquele advindo especificamente do lucro produzido no 
exterior. Salientou, em suma, que o art. 74 da medida provisória em apreço deslocara a 
ocorrência do fato gerador para o fechamento do balanço no exterior. Apontou que, como o lucro 
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produzido no exterior pela controlada/coligada repercutiria no resultado da controladora/coligada 
no Brasil, aumentando-lhe o patrimônio, atender-se-ia, ainda, ao princípio da capacidade 
contributiva. Esclareceu que, relativamente às medidas unilaterais e bilaterais tendentes a evitar 
dupla tributação internacional sobre o rendimento produzido no exterior, as regras por aplicar 
continuariam as mesmas, sendo alterado o momento da incidência: do pagamento para o da 
apuração do registro, ou seja, do regime de caixa para o de competência. Arrematou que os 
lucros auferidos pelas controladas/coligadas no exterior, sujeitas ao método de avaliação de 
investimento pela equivalência patrimonial, seriam tributados nos termos da Medida Provisória 
2.158-35/2001 a partir de 1º.1.2002, quanto ao IRPJ, e após 24.11.2001, no que concerne à 
CSLL. De outro lado, os fatos havidos antes desses períodos submeter-se-iam à legislação 
anterior. Após, o julgamento foi suspenso para se colher o voto do Min. Joaquim Barbosa, 
licenciado. ADI 2588/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 17.8.2011. (ADI-2588) 

 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Fato gerador. IR e CSLL: lucros oriundos do exterior – 12  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela 
Confederação Nacional da Indústria - CNI contra o § 2º do art. 43 do CTN, acrescentado pela LC 
104/2001, que delega à lei ordinária a fixação das condições e do momento em que se dará a 
disponibilidade econômica de receitas ou de rendimentos oriundos do exterior para fins de 
incidência do imposto de renda, e o art. 74, caput e parágrafo único, da Medida Provisória 2.158-
35/2001, que, com o objetivo de determinar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, considera 
disponibilizados, para a controladora ou coligada no Brasil, os lucros auferidos por controlada ou 
coligada no exterior, na data do balanço no qual tiverem sido apurados — v. Informativos 296, 
373, 442, 485 e 636. Em voto-vista, o Min. Joaquim Barbosa, Presidente, julgou parcialmente 
procedente o pedido para dar interpretação conforme a Constituição ao art. 74 da Medida 
Provisória 2.158-35/2001, de modo a limitar a sua aplicação à tributação das pessoas jurídicas 
sediadas no Brasil cujas coligadas ou controladas no exterior estivessem localizadas em países de 
tributação favorecida, ou seja, desprovidos de controles societários e fiscais adequados, 
normalmente conhecidos como “paraísos fiscais”.  ADI 2588/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 
3.4.2013. (ADI-2588)  

Informativo STF nº 700 – 1 a 5 de abril, 2013 
(topo) 
 
 

Fato gerador. IR e CSLL: lucros oriundos do exterior – 13  (P lenário) 
 
De início, asseverou inexistir relação necessária entre o término do ano civil e a disponibilização 
de recursos provenientes de participações nos lucros e resultados de investimentos. Em seguida, 
aduziu que a legislação impugnada poderia conduzir à tributação imotivada, porquanto a 
autoridade fiscal não precisaria demonstrar a existência de disponibilidade jurídica ou econômica 
da participação nos resultados. Isso ocorreria em virtude da presunção de o contribuinte ser 
considerado sonegador. Além disso, rejeitou a invocação do Método de Equivalência Patrimonial - 
MEP como solução satisfatória ao caso. Após discorrer sobre esse método, concluiu que ele não 
supriria a disponibilidade jurídica da renda proveniente da participação de lucros. Nessa linha, 
aplicável o regime de competência para fins de apuração do imposto de renda das pessoas 
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jurídicas, pois bastaria a disponibilidade jurídica para a caracterização do ingresso de renda no 
patrimônio do contribuinte, independentemente do efetivo recebimento da quantia. Destacou que 
a sujeição ao MEP para presumir-se a repartição de lucros poderia ser mantida se o objetivo da 
medida fosse o combate à sonegação causada pela distribuição disfarçada de lucros devidos pelas 
empresas estrangeiras às controladoras ou às coligadas no Brasil. Entretanto, da forma como 
redigido, o texto questionado excederia esse escopo por tratar de forma indistinta países com 
tributação favorecida e países com patamar normal ou alto. Assentou a possibilidade de 
conciliação da garantia de efetividade dos instrumentos de fiscalização com os princípios do 
devido processo legal, da proteção à propriedade e do exercício de atividades econômicas lícitas. 
Consignou que a presunção de intuito evasivo somente seria viável se a entidade estrangeira 
estivesse localizada em países com tributação favorecida ou que não impusessem controles e 
registros societários rígidos. Assim, se a empresa estrangeira não estiver situada em “paraíso 
fiscal”, cabível à autoridade tributária a prova da evasão fiscal. Após, o julgamento foi suspenso.   
ADI 2588/DF, rel. Min. Ellen Gracie, 3.4.2013. (ADI-2588) 

 
Informativo STF nº 700 – 1 a 5 de abril, 2013 
(topo) 
 

Fato Gerador/ Incidência. Cooperativa: imunidade tributária e IPMF 
 
Inexistente legislação complementar regulamentadora de tratamento diferenciado às 
cooperativas, não se lhes reconhece imunidade tributária relativamente ao extinto Imposto 
Provisório sobre Movimentação Financeira - IPMF. Essa a conclusão da 2ª Turma ao desprover 
agravo regimental de decisão do Min. Gilmar Mendes, em que negado seguimento a agravo de 
instrumento, do qual relator. Os ora agravantes sustentavam que os artigos 146, III, c, e 174, § 
2º, da CF seriam autoaplicáveis e que o Supremo teria reconhecido a repercussão geral do tema 
no RE 599362/RJ (DJe de 14.12.2010). Reputou-se não demonstrado o desacerto da decisão ora 
agravada. Por fim, verificou-se que a matéria em análise não guardaria similitude com o 
paradigma de repercussão geral apontado, que cuidaria da incidência da contribuição para o PIS 
sobre o ato cooperativo ou cooperado.  AI 740269 AgR/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 
18.9.2012. (AI-740269) 

 
Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Fato Gerador/ Incidência. IOF e transmissão de ações de companhias 
abertas (P lenário) 

 
É constitucional o art. 1º, IV, da Lei 8.033/1990 (“Art. 1º São instituídas as seguintes incidências 
do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários: ... IV - transmissão de ações de companhias abertas e das conseqüentes bonificações 
emitidas”), uma vez que a incidência de IOF sobre o negócio jurídico de transmissão de títulos e 
valores mobiliários, tais como ações de companhias abertas e respectivas bonificações, encontra 
respaldo no art. 153, V, da CF, sem ofender os princípios tributários da anterioridade e da 
irretroatividade, nem demandar a reserva de lei complementar. Com base, nesse entendimento o 
Plenário proveu recurso extraordinário em que se questionava a constitucionalidade do dispositivo 
legal mencionado. O Tribunal concluiu que não haveria incompatibilidade material entre os artigos 
1º, IV, da Lei 8.033/90, e 153, V, da CF. Isso porque a tributação de um negócio jurídico, que 
tivesse por objeto ações e respectivas bonificações, inserir-se-ia na competência tributária 
atribuída à União no âmbito do Sistema Tributário Nacional, para fins de instituir imposto sobre 
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operações relativas a títulos ou valores mobiliários. Não haveria espaço, portanto, para alegações 
de que a exação incidiria sobre o patrimônio, a titularidade das ações, pois a incidência se daria 
em relação ao negócio jurídico que envolvesse a transferências dos ativos. Ademais, a instituição 
desse imposto não ofenderia o princípio da anterioridade, dada expressa previsão no art. 150, III, 
“b” e §1º, da CF. Também não violaria o princípio da irretroatividade, porquanto teria por fator 
gerador futura operação de transmissão de títulos ou valores mobiliários. Em relação à suposta 
reserva de lei complementar para a instituição desse tributo, caberia ressaltar que aquela 
somente se aplicaria no caso de impostos não previstos em nível constitucional.   RE 
583712/SP, rel. Min. Edson Fachin, 4.2.2016. (RE-583712) 
 
Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 1  (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de dois recursos extraordinários em que se discute a 
constitucionalidade da incidência do ICMS sobre operações de importação de bens realizadas, por 
pessoas jurídicas que não se dedicam habitualmente ao comércio, durante a vigência da EC 
33/2001, a qual deu nova redação ao art. 155, § 2º, IX, a, da CF, que prevê a incidência do 
aludido tributo “sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, 
assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço” — v. 
Informativo 436. O Min. Joaquim Barbosa, relator, deu provimento ao recurso interposto pelo 
Estado do Rio Grande do Sul e negou provimento ao interposto por pessoa jurídica. Salientou, de 
início, a existência de duas questões relevantes ao desate da matéria: 1) saber se é constitucional 
a incidência do ICMS sobre operações de importação, irrelevante a caracterização do bem como 
mercadoria ou do sujeito ativo como comerciante, após a modificação do art. 155, § 2º, IX, a, da 
CF, pela EC 33/2001; 2) decidir se, à luz dos artigos 146, II e 155, § 2º, XII, i, da CF, a ausência 
do exercício de competência para especificar os aspectos da regra-matriz do tributo ou para 
estabelecer normas gerais permissivas em matéria tributária, como a base de cálculo, também 
invalida a tributação.  RE 439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. (RE-
439796);  RE 474267/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. (RE-474267) 

Informativo STF nº 569 – 23 a 27 de novembro, 2009 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 2  (P lenário) 
 

No que respeita à primeira questão, o relator asseverou que, anteriormente à vigência da EC 
33/2001, a Corte firmara precedentes no sentido da inconstitucionalidade da incidência do ICMS 
sobre operação de importação de bens por não comerciantes, orientação esta consolidada na sua 
Súmula 660 (“Não incide ICMS na importação de bens por pessoa física ou jurídica que não seja 
contribuinte do imposto”). Reputou, entretanto, que, com a nova redação dada pela EC 33/2001 
ao art. 155, § 2º, IX, a, da CF, em resposta dada àquela orientação antes fixada, os obstáculos à 
tributação identificados pela Corte nos precedentes que deram origem ao citado verbete teriam 
sido superados. Em seguida, o relator examinou a questão relativa à ausência de critério 
constitucional para a partilha da competência nas operações com entidades que não possuem 
estabelecimento, considerando, de igual forma, superado o problema, haja vista a nova redação 
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dada ao art. 155, § 2º, IX, a, da CF, que não mais se ampararia exclusivamente no 
estabelecimento, aplicando-se a expressão domicílio também às pessoas naturais e às entidades 
empresariais que não se dedicam ao comércio ou à indústria. Afirmou, ademais, que, em 
aparência um pouco mais complexa se afiguraria a ampliação do critério material da regra-matriz 
para também fazer referência a bens, tendo em conta que o ICMS é o imposto incidente sobre a 
circulação de mercadorias. Observou que a divergência semântica, contudo, seria um falso 
problema. Aduziu que a categorização de objetos como bens pertencentes à classe ampla de todos 
os objetos corpóreos que podem ser exprimidos em valor monetário ou como mercadorias 
pertencentes à classe relativamente mais restrita de todos os bens postos ao comércio não seria 
ontológica, mas dependeria do contexto lingüístico-jurídico. Disse que a operação de importação 
envolve circulação jurídica de relevância econômica e a internação em território nacional seria 
irrelevante para se determinar a categoria do produto no ordenamento jurídico no que se refere à 
classificação como bem ou como mercadoria. Também não descaracterizaria a classificação do 
bem a circunstância de o adquirente não ter por objetivo dar nova saída ao material na condição 
de mercadoria. A qualidade do importador adquirente seria irrelevante, em razão de o bem 
comprado não deixar de ser mercadoria na transação precedente e que serve de fato gerador ao 
ICMS. Para o relator, a conceituação seria relacional, importando, assim, à caracterização do 
objeto da operação a própria atividade tributada e a relação jurídica que enlaça as partes por 
intermédio do bem importado.  RE 439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. 
(RE-439796);  RE 474267/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. (RE-474267) 

Informativo STF nº 569 – 23 a 27 de novembro, 2009 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 3  (P lenário) 
 
O Min. Joaquim Barbosa assentou que a tributação das operações de importação de bens pela 
incidência de ICMS também atenderia ao postulado de isonomia e adequada concorrência e que o 
ICMS é um tributo que deve gravar o consumo, atendidos os postulados da capacidade 
contributiva e da seletividade. Salientou que distinções fundadas na origem ou no destino dos 
bens necessitariam de firme autorização constitucional e que o imposto incidiria sobre as 
operações domésticas ou internas de circulação de mercadorias, independentemente da qualidade 
do adquirente, isto é, do destinatário da operação, não havendo razão apriorística para distinguir 
entre fornecedores estrangeiros e nacionais. Frisou, ainda, que a exoneração das operações de 
importação poderia impor relevante vantagem competitiva aos produtos estrangeiros, 
especialmente no caso de haver similar nacional. Ponderou que a caracterização da pessoa que 
não se dedica ao comércio ou à prestação de serviços de transporte e de comunicação como não 
contribuinte do ICMS somente seria válida se tomada por parâmetro a regra-matriz do tributo que 
se refere às operações domésticas. Admitida a importação de bem como critério material de nova 
modalidade da regra-matriz para o tributo, o importador poderia ser considerado sujeito passivo 
da exação. Concluiu que a qualidade do importador ou do adquirente do bem seria irrelevante 
para fins de incidência do ICMS, de modo que seria constitucional a cobrança do tributo em 
operações realizadas por pessoas naturais ou jurídicas que prestem outros serviços que não os de 
comunicação e transporte, isto é, que não pratiquem com habitualidade operações de circulação 
de mercadorias ou de prestação de serviços de comunicação ou transporte intermunicipal e 
interestadual. Acrescentou que, mesmo que se considerasse que a condição do importador ou do 
adquirente fosse relevante para a caracterização da operação precedente como mercantil ou não, 
também não haveria qualquer violação constitucional na alteração da competência tributária para 
abarcar, no espectro do ICMS, a entrada de bens isoladamente considerados. No ponto, enfatizou 
inexistir direito à pura e simples imutabilidade do regime jurídico de tributação, não tendo o 
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contribuinte assegurada a expectativa de que a partilha da competência tributária não seja 
modificada pelo poder constituinte originário ou pelo derivado, se respeitadas as regras da 
irretroatividade e da anterioridade. Não haveria, assim, direito adquirido contrário à modificação 
dos critérios materiais possíveis previstos na CF. Se para manter a isonomia e proteger interesses 
jurídicos igualmente relevantes, tal como a livre concorrência, se faz necessária a tributação das 
operações de importação de bens, o contribuinte não poderia opor à mudança a circunstância de o 
tributo, com base no texto anterior, se limitar à incidência sobre operações com circulação de 
mercadorias. Ou seja, não haveria limitação constitucional que vinculasse indefinidamente a 
tributação a cargo dos Estados e do Distrito Federal somente às operações de circulação interna 
de mercadorias.  RE 439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. (RE-439796);  
RE 474267/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. (RE-474267) 

Informativo STF nº 569 – 23 a 27 de novembro, 2009 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 4  (P lenário) 
 
O relator analisou, por fim, a alegada violação da reserva de lei de normas gerais em matéria 
tributária para dispor sobre a nova modalidade de tributação causada pela ausência ou 
insuficiência da legislação federal ou da legislação local para dar concreção à ampliada 
competência tributária. Asseverou que, nos termos da orientação firmada pelo Supremo, a mera 
existência de competência tributária seria insuficiente para validar a cobrança de tributo, sendo 
necessário o exercício dessa competência para a instituição da regra-matriz de incidência 
tributária. Assim, os órgãos jurisdicionais e administrativos não poderiam pura e simplesmente 
postular a suficiência do texto constitucional em detrimento da legislação de normas gerais e de 
instituição do tributo para confirmar a cobrança da exação. Contudo, afirmou que, não tendo a 
decisão recorrida se baseado na singela refutação da necessidade da existência de norma geral ou 
de norma local para validar a tributação — dependendo o juízo de conformidade à Constituição do 
exame da legislação infraconstitucional —, seria aplicável, com a devida ponderação, a orientação 
consolidada na Súmula 636 do STF (“Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao 
princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação 
dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”). No ponto, registrou que o acórdão 
recorrido, nos autos do RE 439796/PR, teria examinado o teor das leis complementares 87/96 e 
114/2002, bem como da Lei estadual 11.580/96 para concluir pela ausência do vício alegado. 
Após, pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli.  RE 439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
25.11.2009. (RE-439796);  RE 474267/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.11.2009. 
(RE-474267) 
 
Informativo STF nº 569 – 23 a 27 de novembro, 2009 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 5  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de 2 recursos extraordinários em que se discute a 
constitucionalidade, ou não, da incidência do ICMS sobre operações de importação de bens 
realizadas, por pessoas jurídicas que não se dedicam habitualmente ao comércio, durante a 
vigência da EC 33/2001, a qual deu nova redação ao art. 155, § 2º, IX, a, da CF, que prevê a 
incidência do aludido tributo “sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por 
pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja 
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a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado 
onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 
serviço” — v. Informativos 436 e 569. Em voto-vista, o Min. Dias Toffoli negou provimento ao 
recurso interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul e proveu o do contribuinte. Concordou, de 
início, com o posicionamento do relator no tocante à constitucionalidade, em tese, da cobrança 
do ICMS na importação, por empresas prestadoras de serviços médicos, de aparelhos destinados 
a integrar seu ativo fixo relativamente a fatos geradores ocorridos depois da vigência da EC 
33/2001. Destacou que a nova redação do preceito em comento fora concebida para alcançar 
situações como a dos autos, uma vez que a jurisprudência da Corte era pacífica no sentido da 
impossibilidade de tributação das importações de bens destinados ao consumo ou ativo de 
sociedades civis (Enunciado 660: “Não incide ICMS na importação de bens por pessoa física ou 
jurídica que não seja contribuinte do imposto.”). Aduziu que a mencionada norma alcançaria a 
pessoa natural ou física, bem como a sociedade ou associação civil de fins não econômicos, 
desde que realizassem o fato imponível, ou seja, a importação de bens do exterior, mesmo que 
tal negócio jurídico não se destinasse à atividade comercial ou industrial. Observou, ainda, que a 
materialidade do tributo deveria envolver operações de circulação de bens ou mercadorias, ou 
seja, a prática de um negócio jurídico que configurasse a transferência de domínio. RE 
439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 16.12.2010. (RE-439796) ; RE 474.267/RS, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 16.12.2010. (RE-474267) 

Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 6  (P lenário) 
 

Em seguida, divergiu do relator — que reputara a questão de índole infraconstitucional — no que 
concerne à alegada violação da reserva de lei de normas gerais em matéria tributária para dispor 
sobre a nova modalidade de tributação causada pela ausência ou insuficiência da legislação 
federal ou da legislação local para dar concreção à ampliada competência tributária. Asseverou 
que a própria Constituição faria menção à exigência de lei complementar para disciplinar a 
cobrança do referido tributo, a afastar a conclusão sobre a necessidade de se proceder à 
interpretação de normas infraconstitucionais. Assinalou que se deveria examinar se a LC 87/96 
seria compatível com a ampliação da hipótese de incidência do ICMS na importação veiculada 
pela EC 33/2001 e se haveria legislação regional integradora apta a viabilizar a cobrança do 
imposto nas operações de importação de bens efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas não 
comerciantes. Entendeu que, somente com o advento da LC 114/2002 — mais de 1 ano após a 
entrada em vigor da EC 33/2001 —, teriam sido definidos os aspectos da hipótese de incidência 
do ICMS, a recair também sobre os bens importados, seja qual for sua finalidade, reconhecendo, 
ainda, a qualidade de contribuinte a qualquer pessoa que importe bem, mesmo sem 
habitualidade ou intuito comercial. Dessa forma, enfatizou que, entre a edição da EC 33/2001 e a 
LC 114/2002, o ICMS incidente sobre a importação permanecera sob a regência da redação 
primitiva da LC 87/96, a qual previa a incidência do imposto sobre a importação de mercadorias 
por contribuinte por intermédio de seus estabelecimentos comerciais. Registrou que, na espécie, 
as operações teriam sido efetuadas em data anterior à modificação da LC 87/96 pela LC 
114/2002, o que tornariam insubsistentes as exações. Rejeitou, também, a possibilidade de 
utilização das normas estaduais anteriormente editadas sobre o tema, porquanto possuiriam 
como fundamento de validade a LC 87/96. Assim, considerou que o tributo fora lançado em 
desconformidade com os princípios aplicáveis à tributação vigente no país. Após, o relator indicou 
adiamento. RE 439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 16.12.2010. (RE-439796) ; RE 
474.267/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 16.12.2010. (RE-474267) 
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Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 7  (P lenário) 
 
Após a EC 33/2001, é constitucional a instituição do ICMS incidente sobre a importação de bens, 
sendo irrelevante a classificação jurídica do ramo de atividade da empresa importadora. Ademais, 
a validade da constituição do crédito tributário depende da existência de lei complementar sobre 
normas gerais e de legislação local de instituição do ICMS incidente sobre operações de 
importação realizadas por empresas que não sejam comerciantes, nem prestadoras de serviços 
de comunicação ou de transporte interestadual ou intermunicipal. Além disso, a incidência do 
tributo também depende da observância das regras de anterioridade e de irretroatividade, 
aferidas em cada legislação local de instituição dos novos critérios materiais, pessoais e 
quantitativos da regra-matriz. Também não se poderia falar em constitucionalidade 
superveniente para legitimar legislação local anterior à EC 33/2001 ou à Lei Complementar 
114/2002, com o único objetivo de validar crédito tributário constituído em momento no qual não 
haveria permissão constitucional. Com base nesse entendimento, o Plenário negou provimento 
ao RE 474267/RS, interposto pela Fazenda Pública, e deu provimento ao RE 439796/PR, 
interposto pelo contribuinte. No caso, discutia-se a constitucionalidade da incidência do ICMS 
sobre operações de importação de bens realizadas por pessoas jurídicas que não se dedicariam 
habitualmente ao comércio, durante a vigência da EC 33/2001 — v. Informativos 569 e 613.  RE 
439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 6.11.2013. (RE-439796);  RE 474267/RS, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 6.11.2013. (RE-474267) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013  
(topo) 

 
ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 8   (P lenário) 
 

Rememorou-se que nenhuma das três restrições observadas pela Corte no julgamento de 
precedentes relacionados ao tema, firmados antes da EC 33/2000, continuaria aplicável. Afirmou-
se que a caracterização de bem como mercadoria independeria da qualidade jurídica do 
adquirente. Apontou-se a inexistência de cumulatividade a ser equilibrada com a compensação, 
na medida em que haveria apenas uma única operação. Além disso, mencionou-se que, com a 
alteração realizada no texto constitucional em 2000, a falta do critério para definição do sujeito 
ativo teria sido suprida com a inserção da palavra “domicílio” no art. 155, § 2º, IX, a, da CF [Art. 
155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: ... II - operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior ... § 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte. ... IX - incidirá também: a) 
sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como 
sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o 
domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço”]. Lembrou-se 
que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a existência de competência tributária seria 
insuficiente para justificar a cobrança do tributo e a constituição do crédito tributário. Sublinhou-
se que a competência legislativa deveria ser observada e que se deveria seguir o procedimento 
legislativo previsto. Essa diretriz jurisprudencial viria desde a antiga discussão sobre a incidência 
do ICM no fornecimento de alimentos e bebidas por restaurantes e congêneres (Enunciado 574 
da Súmula do STF). Consignou-se que a própria norma que instituísse o tributo deveria encontrar 
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fundamento de validade nas normas gerais para assegurar estabilidade e previsibilidade.  RE 
439796/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 6.11.2013. (RE-439796);  RE 474267/RS, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 6.11.2013. (RE-474267) 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

ICMS: importação e EC 33/ 2001 – 9 (P lenário) 
 
Asseverou-se que, para se considerar válida a constituição do crédito tributário, a sua incidência 
deveria ocorrer na presença concomitante de três condicionantes: existência de competência; 
exercício dessa competência pela União, com base em norma geral em matéria tributária; e 
exercício de competência por cada um dos Estados-membros e pelo Distrito Federal, resultante 
na regra-matriz de incidência tributária. Observou-se que alguns entes federados teriam se 
precipitado, ora à EC 33/2001, ora à LC 114/2002, e teriam criado regras-matrizes sem o 
necessário fundamento de validade. Nesses casos, entendeu-se aplicável a orientação firmada 
por esta Corte no julgamento do RE 346084/PR (DJU de 1º.9.2006) e do RE 390840/MG (DJU de 
15.8.2006), que teria afastado o fenômeno da constitucionalidade superveniente do sistema 
jurídico pátrio. Reputou-se que, para ser constitucionalmente válida a incidência do ICMS sobre 
operações de importação de bens, as modificações no critério material na base de cálculo e no 
sujeito passivo da regra-matriz deveriam ter sido realizadas em lei posterior à EC 33/2001 e à LC 
114/2002. O relator reajustou, parcialmente, o voto.  RE 439796/PR, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 6.11.2013. (RE-439796);  RE 474267/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
6.11.2013. (RE-474267) 
 

Informativo STF nº 727 – 4 a 8 de novembro, 2013  
(topo) 
 

ICMS e "Leasing" Internacional – 1  (P lenário) RE 540829/ SP 
 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, II e § 
2º, IX e XII, a e d, da CF, a constitucionalidade, ou não, da incidência de ICMS sobre operações 
de importação de mercadorias, sob o regime de arrendamento mercantil internacional. O Min. 
Gilmar Mendes, relator, proveu o recurso para declarar a incidência do ICMS na importação de 
bens mediante operações de leasing financeiro com o exterior. Inicialmente, salientou que esta 
Corte teria posicionamentos divergentes sobre o tema. Em seguida, aduziu que, na vigência da 
redação original do art. 155, § 2º, IX, a, da CF (“§ 2º - O imposto previsto no inciso I, b, atenderá 
ao seguinte: ... IX - incidirá também: a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, 
ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim como 
sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o 
estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço”), o STF afirmara a não-incidência do 
tributo em comento nas importações de bens realizadas por pessoa física para uso próprio, o que 
culminara na edição do Enunciado 660 de sua súmula (“Não incide ICMS na importação de bens 
por pessoa física ou jurídica que não seja contribuinte do imposto”). Ocorre que o constituinte 
derivado editara a EC 33/2001, que alterara a redação do aludido dispositivo constitucional (“§ 2.º 
O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: ... IX - incidirá também: a) sobre a entrada 
de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço 
prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou o 
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estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço”), em típico caso de tentativa de 
corrigenda da interpretação conferida. Assim, apontou que o constituinte, ao ampliar a base 
econômica do ICMS, objetivara deixar claro que qualquer pessoa física ou jurídica poderia ser 
contribuinte da exação, ainda que não fosse contribuinte habitual do imposto. Nesse contexto, 
destacou que não haveria como subsistir a orientação fixada no RE 461968/SP (DJU de 
24.8.2007), no sentido de que o ICMS incide nas hipóteses em que o bem ou a mercadoria 
importados por meio de arrendamento mercantil internacional tivessem a propriedade transferida 
para o arrendatário. Isso porque esse entendimento convolar-se-ia em obstáculo à teleologia da 
norma constitucional.   RE 540829/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.6.2011. (RE-540829) 

Informativo STF nº 629 – 30 de maio a 3 de junho, 2011 
(topo) 
 

ICMS e "Leasing" Internacional – 2  (P lenário) RE 540829/ SP 
 

Explicou que, no leasing financeiro, o arrendatário possuiria, ao término do contrato, as opções de 
devolução ou compra do bem e de renovação do ajuste. Por esse motivo, a Constituição previra a 
incidência de ICMS na importação — na entrada do bem ou da mercadoria —, pois, de outra 
maneira, a exação ficaria à disposição do particular, a depender apenas do tipo de avença que 
desejasse celebrar. Ressaltou que isso permitiria elisão fiscal, com graves repercussões a partir do 
negócio jurídico entabulado. Concluiu que a situação em apreço apresentaria as seguintes 
possibilidades: 1) se determinado bem for adquirido por contrato de compra e venda internacional, 
incide ICMS, pois haverá a circulação de mercadoria, a qual será transferida ao patrimônio do 
adquirente; 2) se bem da mesma espécie for adquirido por contrato de compra e venda interno, 
incide ICMS; 3) se o mesmo bem for objeto de operação de arrendamento mercantil, leasing 
financeiro interno, incide ISS, consoante jurisprudência pacificada neste Tribunal (RE 592905/SC, 
DJe de 5.3.2010) e 4) se bem similar for objeto de importação mediante arrendamento mercantil 
internacional em que não seja feita a escolha de compra, a posição que vem se formando no STF 
impedirá a incidência do ICMS na importação — e tampouco do ISS. Diante desse quadro, 
notadamente da última hipótese, asseverou a ofensa ao princípio da isonomia, haja vista a 
concessão de vantagens não estendidas àquelas operações realizadas em âmbito interno. 
Ademais, reputou-se que, se adotada a mencionada tese, o poder de tributar do Estado ficaria à 
disposição do contribuinte. Tendo em conta todos esses motivos, asseverou que os fundamentos 
firmados no RE 206069/SP (DJU de 1º.9.2006), deveriam ser acolhidos, de modo a garantir a 
incidência do ICMS na importação de bem ou de mercadoria provenientes do exterior, 
independentemente da natureza do contrato internacional celebrado.  RE 540829/SP, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 1º.6.2011. (RE-540829) 

Informativo STF nº 629 – 30 de maio a 3 de junho, 2011 
(topo) 
 

ICMS e "Leasing" Internacional – 3  (P lenário) RE 540829/ SP 
 

Em divergência, o Min. Luiz Fux desproveu o recurso para manter a jurisprudência decenária desta 
Corte, segundo a qual a exegese desse novel preceito constitucional pressupõe a entrada e a 
posterior circulação desse bem para a incidência do ICMS, a fim de não transmudá-lo em imposto 
de importação. Afirmou que a Constituição delegara à lei complementar o estabelecimento de 
normas gerais em matéria tributária e o CTN dispusera, como regra de exegese, que na aplicação 
do direito tributário seriam obedecidos os conceitos de direito privado. Assinalou que o art. 155, II, 
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da CF determinaria que o ICMS seria imposto derivado de uma operação de circulação de 
mercadoria e que presumiria uma compra e venda. Assim, incabível desnaturarem-se os vínculos 
de direito privado, de forma a equiparar o leasing à compra e venda. Observou que se tentara 
empreender interpretação teleológica à espécie para que a entrada da mercadoria fosse fato 
gerador do ICMS. No ponto, reiterou que, conforme realçado no RE 461968/SP (DJU de 
24.8.2007), para não haver a transfiguração do ICMS em imposto de importação, aquele apenas 
incidiria se o ingresso se desse a título de circulação da mercadoria, sob pena de violação não só 
ao art. 146, III, da CF, como também, à luz dessa interpretação teleológica, do art. 155, § 2º, IX, 
a, da CF. Enfatizou, ainda, que em nível infraconstitucional, o STJ, em julgamento de recurso 
especial representativo da controvérsia, assentara que o referido imposto incidiria sobre a entrada 
de bem ou de mercadoria importados do exterior, desde que atinentes à operação relativa à 
circulação desses por pessoa física ou jurídica, ainda que não contribuinte habitual do tributo, 
qualquer que seja a finalidade. Por fim, esclareceu que os conceitos de direito privado não 
poderiam ser desnaturados pelo direito tributário, assim como, por analogia, seria indevida a 
criação de tributo inexistente. Após, pediu vista a Min. Cármen Lúcia.  RE 540829/SP, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 1º.6.2011. (RE-540829) 
 
Informativo STF nº 629 – 30 de maio a 3 de junho, 2011 
(topo) 
 
 

ICMS e “leasing” internacional – 4  (P lenário)  RE 540829/ SP 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade 
da incidência de ICMS sobre operações de importação de mercadorias, sob o regime de 
arrendamento mercantil internacional, em face do art. 155, II e § 2º, IX e XII, a e d, da CF — v. 
Informativo 629. A Ministra Cármen Lúcia, em voto-vista, acompanhou a divergência e negou 
provimento ao recurso. De início, aduziu que os fatos narrados neste processo teriam ocorrido 
antes das alterações perpetradas pela EC 33/2001. Portanto, a norma originária do texto 
constitucional deveria ser utilizada como parâmetro para a solução da controvérsia. Salientou que 
a circunstância de se tratar de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida não 
autorizaria desconsiderar as características do caso concreto em exame. Aduziu que se poderia, no 
máximo, fazer observações sobre o novo regime instituído pela referida emenda constitucional, 
mas se deveria aplicar o direito à espécie com base no quadro normativo vigente na data em que 
o fato gerador do tributo surgira. Destacou a necessidade de se observar a interpretação conjunta 
do inciso II e do § 2º, IX, a, do art. 155 da CF. Advertiu que examinar a alínea a do inciso IX do § 
2º do art. 155 da Constituição, isoladamente, implicaria concluir que qualquer entrada de 
mercadoria importada estaria sujeita ao ICMS.  RE 540829/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 
20.11.2013. (RE-540829) 

Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

ICMS e “leasing” internacional – 5   (P lenário)  RE 540829/ SP 
 
A Ministra Cármen Lúcia consignou que o STF sempre afirmara que o ICMS incide sobre a 
circulação econômica de mercadorias. Assim, se não houvesse aquisição da mercadoria, mas mera 
posse decorrente do arrendamento, não se poderia cogitar de circulação econômica. Desta forma, 
sublinhou que caberia à Fazenda Pública examinar o contrato de arrendamento para verificar a 
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incidência de ICMS. Assinalou que não haveria incidência de ICMS sobre a operação de 
arrendamento mercantil sempre que a mercadoria fosse passível de restituição ao proprietário e 
enquanto não fosse efetivada a opção de compra. Por outro lado, afirmou que sobre a operação 
de arrendamento a envolver bem insuscetível de devolução, seja por circunstâncias naturais ou 
físicas ou por se tratar de insumo, incidiria ICMS, porque nessa hipótese o contrato teria apenas a 
forma de arrendamento, mas conteúdo de compra e venda. Apontou que, nos termos do acórdão 
recorrido, o caso dos autos seria de contrato de arrendamento mercantil internacional de bem 
suscetível de devolução, sem opção de compra. Ademais, enfatizou que o entendimento de que o 
ICMS incidiria sobre toda e qualquer entrada de mercadoria importada poderia resultar em 
situações configuradoras de afronta ao princípio constitucional da vedação de confisco (CF, art. 
150, IV). Isso porque, no caso de mercadoria que não constitua o patrimônio do arrendatário, o 
tributo, ao invés de integrar o valor da mercadoria, como seria da natureza do ICMS, expropriaria 
parcela do efetivo patrimônio da empresa. Após, pediu vista o Ministro Teori Zavascki.   RE 
540829/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 20.11.2013. (RE-540829) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

ICMS e alienação de salvados de sinistros – 1. (P lenário) 
 
O ICMS não incide sobre a alienação de salvados de sinistros pelas seguradoras. Esse o teor da 
Súmula Vinculante 32 cuja edição foi aprovada pelo Plenário após dar provimento, por maioria, a 
recurso extraordinário interposto contra acórdão que, com base na Súmula 152 do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, reputara cabível essa incidência. Deliberou-se, ainda, que os Ministros 
decidam monocraticamente os casos idênticos. Na mesma linha do que firmado no julgamento da 
ADI 1648/MG, anteriormente relatada, reconheceu-se a inconstitucionalidade da expressão “e a 
seguradora”, constante do antigo item 4 do § 1º do art. 7º da Lei 6.374/89, do Estado de São 
Paulo. Prevaleceu o voto do relator, Min. Gilmar Mendes, que salientou, de início, que o STF há 
muito possuiria jurisprudência contrária ao acórdão recorrido (ADI 1332 MC/RJ, DJU de 11.4.97), 
segundo a qual não competiria aos Estados, mas à União, tributar a alienação de salvados, que 
se integraria à operação de seguros (CF, art. 153, V). RE 588149/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 16.2.2011. (RE-588149)  

Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

ICMS e alienação de salvados de sinistros – 2. (P lenário) 
 
Observou que, em razão de ser vedada às sociedades seguradoras, nos termos do art. 73 do 
Decreto-lei 73/66, a exploração de qualquer outro ramo de comércio ou indústria, elas não 
seriam e nem poderiam ser comerciantes de sucata. Acrescentou que, por disposição contratual, 
as seguradoras receberiam por ato unilateral a propriedade do bem nas hipóteses em que, em 
decorrência de sinistro, tivesse este perdido mais de 75% do valor do segurado. Asseverou que 
as companhias de seguro seriam obrigadas a pagar ao segurado 100% do valor do bem e que a 
posterior venda, por elas, dos salvados teria, no máximo, o condão de recuperar parte da 
indenização que houvesse superado o dano ocorrido. Enfatizou que, por isso, não haveria 
finalidade de obter lucro, nem, portanto, intenção comercial. Registrou ser esse o sentido da 
jurisprudência da Corte, conforme depreendido do Enunciado 541 da sua Súmula (“O imposto 
sobre vendas e consignações não incide sobre a venda ocasional de veículos e equipamentos 
usados, que não se insere na atividade profissional do vendedor, e não é realizada com o fim de 
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lucro, sem caráter, pois, de comercialidade”). RE 588149/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 
16.2.2011. (RE-588149)  

Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

ICMS e alienação de salvados de sinistros – 3. (P lenário) 
  
Concluiu que o objeto das operações das seguradoras seria o seguro e que a eventual venda dos 
salvados não os tornaria mercadorias, porquanto as companhias seguradoras não possuiriam por 
objeto social a circulação de mercadorias, constituindo a referida alienação um elemento da 
própria operação de seguro. Mencionou, também, que o STJ teria cancelado o Enunciado 152 de 
sua Súmula, o que demonstraria adesão ao entendimento do STF. Além disso, afirmou que a Lei 
paulista 9.399/96 teria dado nova redação à Lei estadual 6.374/89, para excluir a expressão “e a 
seguradora” de seu item 4 do § 1º do art. 7º, razão pela qual teria havido perda de objeto da 
ADI 1390/SP (DJU de 6.2.2002). Tal fato permitiria, ainda, deduzir que o Estado de São Paulo de 
igual modo aderira às razões expendidas pela jurisprudência do STF. Vencidos os Ministros 
Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa e Ayres Britto que negavam provimento ao recurso. RE 
588149/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.2.2011. (RE-588149) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

ICMS e salvados – 4. (P lenário) 
 

Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação 
direta ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio para declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “e a seguradora”, constante do inciso IV do art. 15 da Lei 6.763/75, na redação dada 
pelo art. 1º da Lei 9.758/89, ambas do Estado de Minas Gerais (“Art. 15 Incluem-se entre os 
contribuintes do imposto: ... IV - a instituição financeira e a seguradora”) — v. Informativos 283, 
419 e 478. Entendeu-se que as vendas de salvados pelas companhias seguradoras constituiriam 
atividade integrante das operações de seguro, cuja tributação se sujeitaria à competência da 
União (CF, art. 153, V), não se enquadrando tais vendas, ainda, no conceito de operações 
relativas à circulação de mercadorias. Vencidos os Ministros Nelson Jobim, Ricardo Lewandowski, 
Joaquim Barbosa e Ayres Britto que julgavam o pleito improcedente. Reformularam os votos 
proferidos anteriormente os Ministros Joaquim Barbosa e Ayres Britto. ADI 1648/MG, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 16.2.2011. (ADI-1648) 
 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

ICMS: venda financiada e hipótese de incidência 
 

A Segunda Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário no qual se discute a 
incidência ou não de ICMS sobre os acréscimos financeiros decorrentes de operações de 
compra de bens com cartões de crédito emitidos pela própria fornecedora das 
mercadorias, sem a intermediação de instituição financeira. O Ministro Dias Toffoli, relator, 
preliminarmente conheceu do recurso extraordinário, por entender que a questão 
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constitucional, concernente à materialidade do ICMS, cuja roupagem consta tanto do art. 
155, II, da CF/1988, como do art. 23, II, da CF/1967, teria sido previamente debatida na 
origem. No mérito, considerou, em essência, que as operações com cartões de crédito 
emitidos pela própria fornecedora da mercadoria, sem a intermediação de instituição 
financeira, não configurariam outro tipo de operação que não uma venda a prazo, 
devendo o ICMS incidir sobre o valor total da operação. O tratamento seria diverso das 
vendas à vista efetuadas com a utilização de crédito bancário. Para que não houvesse 
inclusão, seria imprescindível que, ao fim, existissem duas operações distintas: a de 
compra e venda e a de financiamento. Inexistente intermediação financeira, os encargos 
devidos a título de ICMS comporiam a base de cálculo sobre a qual o imposto deveria 
incidir. Em seguida, pediu vista dos autos a Ministra Cármen Lúcia. 
RE 514639/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 26.5.2015. (RE-514639) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

Incentivos fiscais. Matéria Tributária e Delegação Legislativa - 1 
 
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Procurador-Geral da 
República para declarar a inconstitucionalidade dos vocábulos “remissão” e “anistia”, contidos no 
art. 25 da Lei 6.489/2002, do Estado do Pará, que autoriza o Governador a conceder, por 
regulamento, remissão, anistia, transação, moratória e dação em pagamento de bem imóvel. 
Reputaram-se afrontados os princípios da separação de Poderes e da reserva absoluta de lei em 
sentido formal em matéria tributária de anistia e remissão, uma vez que o Poder Legislativo 
estaria conferindo, ao Chefe do Executivo, a prerrogativa de dispor, normativamente, sobre tema 
para o qual a Constituição impõe lei específica (CF, art. 150, § 6º). ADI 3462/PA, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 15.9.2010. (ADI-3462)   

Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Incentivos fiscais. Modulação de Efeitos e Suspensão de Julgamento - 2 
 
Em seguida, deliberou-se sobre o pleito de aplicação do art. 27 da Lei 9.868/99 formulado pelo 
requerente. Ressaltou-se que o sistema pátrio comporta a modulação de efeitos, sem que isso 
signifique violação ao texto constitucional. Asseverou-se que a sua adoção decorreria da 
ponderação entre o Estado de Direito na sua expressão legalidade e na sua vertente segurança 
jurídica. Aduziu-se que o procedimento da modulação seria bifásico, escalonado e progressivo: o 
julgamento que se faz sobre o mérito da constitucionalidade e aquele referente à modulação de 
efeitos. Explicitou-se, nesse sentido, que ocorreriam duas apreciações autônomas e distintas, 
sendo que a segunda — a qual envolveria a questão da modulação — tem como pressuposto a 
declaração prévia de inconstitucionalidade. Assim, reafirmou-se a possibilidade da suspensão de 
julgamento para se colher os votos de Ministros ausentes, quando não alcançado, na assentada, 
o quórum a que alude o referido art. 27 da Lei 9.868/99. Divergiu, no ponto, o Min. Marco 
Aurélio. Entretanto, no caso dos autos, em razão de também terem votado contra a incidência do 
referido dispositivo legal os Ministros Joaquim Barbosa e Cezar Peluso, Presidente, constatou-se a 
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inviabilidade da modulação, ante a ausência de quórum. ADI 3462/PA, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 15.9.2010. (ADI-3462) 
 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Índice da alíquota. Repercussão geral e sobrestamento 
 
A 2ª Turma acolheu embargos de declaração para, atribuindo-lhes, excepcionalmente, efeitos 
modificativos, anular o acórdão embargado e tornar sem efeito decisão monocrática em que 
negado seguimento a agravo de instrumento. Determinou-se a devolução dos autos ao tribunal 
de origem, nos termos do art. 328 do RISTF, bem como a observância, no tocante ao recurso 
extraordinário interposto, do art. 543-B do CPC. Na espécie, o agravo regimental, objeto dos 
embargos, fora julgado antes de ser reconhecida a repercussão geral da matéria. Após a 
oposição de embargos declaratórios, a embargante noticiara, mediante petições, o 
reconhecimento da repercussão geral da questão constitucional debatida nos autos. A 
embargada, ao se manifestar sobre as petições, aderira às razões postas quanto à repercussão. 
Inicialmente, ressaltou-se a ausência de trânsito em julgado e a demonstração, pelas partes, do 
reconhecimento da repercussão geral, pelo Plenário. Em seguida, considerou-se que a declaração 
de reconhecimento de repercussão geral aplicar-se-ia, inclusive, ao Supremo, de modo que, 
enquanto não houvesse trânsito em julgado, caberia aos Ministros acatá-la. AI 457581 ED-
AgR/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 19.4.2011. (AI-457581) 
 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 
 

IPTU: Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 4 
 
Em divergência, o Min. Dias Toffoli desproveu o recurso e manteve a orientação firmada no 
julgamento do RE 451152/RJ (DJU de 27.4.2007), segundo a qual o cerne da controvérsia não 
estaria em saber se haveria, ou não, imunidade recíproca quando o imóvel da União fosse 
destinado à exploração comercial, mas se a recorrida poderia, ou não, figurar no pólo passivo da 
obrigação tributária do IPTU. Na ocasião, entendera-se que a empresa não preencheria nenhum 
dos requisitos para ser contribuinte do imposto, pois detentora de posse precária e desdobrada, 
decorrente de contrato de concessão de uso. Após, pediu vista a Min. Cármen Lúcia. 
RE434251/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-434251) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IPTU: Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 3 
 
No tocante à questão de a recorrida não poder ser considerada sujeito passivo da exação, visto 
que incabível sua qualificação como “possuidora a qualquer título”, o relator superou orientação 
consolidada pela 2ª Turma para concluir que a matéria poderia ser objeto de apreciação em 
recurso extraordinário e afastou, em conseqüência, a aplicação dos Verbetes 279 e 283 da 
Súmula do STF. Afirmou que a definição do sujeito passivo do IPTU dependeria de interpretação 
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constitucional, pois seria com fundamento na competência tributária que o ente federado cobraria 
validamente o tributo. Destarte, salientou que o art. 34 do CTN (“Contribuinte do imposto é o 
proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.”) 
deveria ser lido à luz da Constituição, com ênfase em 3 pontos: materialidade possível do IPTU, 
isonomia e livres iniciativa e concorrência. Mencionou que a sujeição passiva também abarcaria a 
figura do responsável tributário, não podendo o tribunal de origem pura e simplesmente julgar 
ser a tributação inválida, porquanto direcionada a quem não seria proprietário. Assinalou a 
existência de termo de responsabilidade — em que firmada a responsabilidade do concessionário 
pelo pagamento de tributos municipais — a compor o conjunto fático-probatório, o que tornaria 
desnecessária a reabertura de instrução para se decidir esse caso. Em arremate, destacou que o 
locatário empresarial com fins lucrativos também seria possuidor a qualquer título, para fins de 
incidência do IPTU, nos termos constitucionais. Resgatou, no ponto, a essência da Súmula 456 
desta Corte (“O Supremo Tribunal Federal, conhecendo do recurso extraordinário, julgará a 
causa, aplicando o direito à espécie.”) para adequar o julgado às linhas essenciais que dariam 
sentido tanto à imunidade tributária como à atribuição de sujeição passiva. 
RE 434251/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-434251).   

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IPTU: Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 2 
 
Em seguida, o relator aduziu que o reconhecimento da imunidade tributária recíproca dependeria 
de aprovação nos estágios aludidos no julgamento do RE 253472/SP, acima relatado. Tendo em 
conta que a atividade exercida pela recorrida seria alheia à administração aeroportuária — já que 
exploraria “ramo do comércio de importação e exportação de automóveis, caminhões, motores e 
quaisquer espécies de veículos automotores, inclusive peças, acessórios, oficina mecânica, 
reparos, pintura de quaisquer veículos e outras atividades correlatas ao ramo automobilístico” —, 
entendeu que a pretensão de imunidade falharia nos estágios referidos. Assim, a desoneração 
concedida teria como efeito colateral garantir vantagem competitiva artificial, na medida em que 
a retirada de um custo permitiria o aumento do lucro ou a formação de preços menores, 
desequilibrando as relações de mercado. O relator consignou que seria o momento de revisão da 
jurisprudência da Corte, a fim de que fosse assentada a inaplicabilidade da imunidade tributária 
recíproca à propriedade imóvel desvinculada de finalidade estatal. RE 434251/RJ, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-434251) 

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IPTU: Imunidade Tributária Recíproca e Cessão de Uso de Bem Público - 1 
 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de 
cedente de imóvel público objeto de contrato de cessão de uso para exploração de atividade 
econômica estar sujeito, ou não, à tributação pelo imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana - IPTU. Trata-se, na espécie, de recurso extraordinário interposto pelo Município 
do Rio de Janeiro contra acórdão do tribunal de justiça local que entendera, consoante o disposto 
no art. 150, VI, a, da CF (“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI - instituir 
impostos sobre: a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;”), ser indevida a cobrança da 
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aludida exação relativamente à empresa detentora da concessão de uso de imóvel situado em 
aeroporto de propriedade da União. Alega a recorrente violação ao art. 150, VI, a, e § 3º, da CF 
(“§ 3º - As vedações do inciso VI, ‘a’, e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à 
renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel.”), ao argumento de que a imunidade concedida aos entes 
federados não poderia beneficiar a exploração privada de atividades econômicas, pois tal hipótese 
seria expressamente excepcionada do campo da imunidade tributária recíproca. O Min. Joaquim 
Barbosa, relator, proveu o recurso. Inicialmente, rejeitou a preliminar de não conhecimento 
suscitada da tribuna, no sentido da incidência do Enunciado 283 da Súmula do STF (“É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.”), uma vez que o acórdão recorrido 
teria por base legislação infraconstitucional e o ora recorrente não interpusera recurso especial. 
Asseverou que o mencionado acórdão adotara como fundamento tanto a aplicabilidade da 
imunidade tributária à propriedade imóvel em questão como a impossibilidade de a recorrida ser 
tida como sujeito passivo.  RE 434251/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.8.2010. (RE-
434251)  

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IRPJ: Regime de Est imativa e Consolidação de Resultados Semestrais – 2 
(P lenário) 

 
O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade 
do art. 86, § 2º, da Lei 8.383/91, que impede que as pessoas jurídicas que apresentaram prejuízo 
fiscal no período-base de 1991 optem pelo pagamento do imposto de renda pelo regime de 
estimativa no exercício de 1992, e da Portaria 441/92, do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, que faculta, aos contribuintes optantes pelo regime de estimativa, a substituição 
da consolidação de resultados mensais pela de resultados semestrais na declaração de ajuste 
anual do ano-base de 1992 — v. Informativo 426. Na espécie, trata-se de recurso extraordinário 
interposto contra acórdão que negara à recorrente, que apurara prejuízo no ano-base de 1991, o 
direito de substituir a consolidação de resultados mensais pela consolidação de resultados 
semestrais, na declaração de ajuste anual para a apuração do imposto de renda de pessoa 
jurídica, relativa ao ano-base de 1992. O Min. Ricardo Lewandowski, em voto-vista, negou 
provimento ao recurso. Salientou, inicialmente, que a proibição contida no § 2º do art. 86 da Lei 
8.383/91 teria explicação lógica, já que, se a pessoa jurídica que apurara prejuízo no ano de 1991 
pudesse optar pelo cálculo do imposto por estimativa, a base de cálculo do imposto de renda, 
calculado também por estimativa, no ano seguinte seria igual a zero.  RE 231924/PR, rel. Min. 
Marco Aurélio, 23.6.2010. (RE-231924) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IRPJ: Regime de Est imativa e Consolidação de Resultados Semestrais – 3 
(P lenário) 

 
Entendeu, em seguida, que o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento teria agido 
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corretamente — e dentro da legalidade, ante a existência de expressa autorização legal para a 
prática do ato —, ao limitar, mediante a Portaria 441/92, a possibilidade de apuração semestral 
dos resultados apenas às pessoas jurídicas que optaram pelo cálculo por estimativa, visto que 
somente elas poderiam respeitar o calendário de pagamento do imposto estabelecido na Lei 
8.383/91. Ponderou que, caso fosse permitido à recorrente a consolidação semestral, não teria 
ela como cumprir o cronograma legal de pagamento por manifesta impossibilidade de calcular-se 
o imposto devido. Asseverou, também, que o Poder Judiciário não poderia estender o calendário 
de recolhimento do imposto estabelecido para as pessoas jurídicas submetidas ao cálculo por 
estimativa às demais, visto que isso implicaria invasão da seara reservada ao Poder Legislativo. 
Aduziu que o mesmo raciocínio se aplicaria à impossibilidade de extensão da faculdade 
estabelecida na Portaria 441/92 a outras pessoas jurídicas, para permitir-lhes substituir a 
consolidação dos resultados mensais pela de resultados semestrais, e que, de igual modo, nesse 
aspecto o Judiciário atuaria como legislador positivo. Observou, por fim, que, em razão de a 
recorrente não se encontrar na mesma situação dos contribuintes abrangidos pela Portaria 
441/92, porque impossibilitada de optar pelo cálculo do imposto por estimativa, não se poderia 
falar em ofensa ao princípio da isonomia em matéria tributária. Após, pediu vista dos autos a Min. 
Ellen Gracie.  RE 231924/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 23.6.2010. (RE-231924) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

IRPJ: Regime de est imativa e consolidação de resultados semestrais – 4 
(P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, desproveu recurso extraordinário em que discutida a 
constitucionalidade do art. 86, § 2º, da Lei 8.383/91 — que impede que as pessoas jurídicas que 
apresentaram prejuízo fiscal no período-base de 1991 optem pelo pagamento do imposto de 
renda pelo regime de estimativa no exercício de 1992 — e da Portaria 441/92, do Ministério da 
Fazenda, que faculta, aos contribuintes optantes pelo regime de estimativa, a substituição da 
consolidação de resultados mensais pela de resultados semestrais na declaração de ajuste anual 
do ano-base de 1992 — v. Informativos 426 e 592. Na espécie, tratava-se de recurso 
extraordinário interposto contra acórdão que negara à recorrente, que apurara prejuízo no ano-
base de 1991, o direito de substituir a consolidação de resultados mensais pela consolidação de 
resultados semestrais, na declaração de ajuste anual para a apuração do imposto de renda de 
pessoa jurídica, relativa ao ano-base de 1992. RE 231924/PR, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 
red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 6.4.2011. (RE-231924)  

Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 

IRPJ: Regime de est imativa e consolidação de resultados semestrais – 5 
(P lenário) 

 
Salientou-se, inicialmente, que a proibição contida no § 2º do art. 86 da Lei 8.383/91 teria 
explicação lógica, já que, se a pessoa jurídica que apurara prejuízo no ano de 1991 pudesse optar 
pelo cálculo do imposto por estimativa, a base de cálculo do imposto de renda, calculado também 
por estimativa, no ano seguinte seria igual a zero. Entendeu-se, em seguida, que o Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento teria agido corretamente — e dentro da legalidade, ante a 
existência de expressa autorização legal para a prática do ato —, ao limitar, mediante a Portaria 
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441/92, a possibilidade de apuração semestral dos resultados apenas às pessoas jurídicas que 
optaram pelo cálculo por estimativa, visto que somente elas poderiam respeitar o calendário de 
pagamento do imposto estabelecido na Lei 8.383/91. Aduziu-se que, caso fosse permitido à 
recorrente a consolidação semestral, não teria ela como cumprir o cronograma legal de 
pagamento por manifesta impossibilidade de calcular-se o imposto devido. Ressaltou o Min. 
Joaquim Barbosa, também, que o Poder Judiciário não poderia estender o calendário de 
recolhimento do imposto estabelecido para as pessoas jurídicas submetidas ao cálculo por 
estimativa às demais, visto que isso implicaria invasão da seara reservada ao Poder Legislativo. 
Reputou-se que o mesmo raciocínio aplicar-se-ia à impossibilidade de extensão da faculdade 
estabelecida na Portaria 441/92 a outras pessoas jurídicas, para permitir-lhes substituir a 
consolidação dos resultados mensais pela de resultados semestrais, e que, de igual modo, nesse 
aspecto o Judiciário atuaria como legislador positivo. Observou-se, por fim, que, em razão de a 
recorrente não se encontrar na mesma situação dos contribuintes abrangidos pela Portaria 
441/92, porque impossibilitada de optar pelo cálculo do imposto por estimativa, não se poderia 
falar em ofensa ao princípio da isonomia em matéria tributária, tendo em vista, inclusive, a 
possibilidade de concessão de moratória de 6 meses a essa classe de contribuintes, se aplicado 
entendimento contrário.Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que dava provimento ao recurso 
para, assentando a inconstitucionalidade da cláusula restritiva da Portaria 441/92, assegurar à 
recorrente o direito de optar, independentemente do sistema por estimativa, pela feitura dos 
balanços semestrais. RE 231924/PR, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Ricardo Lewandowski, 6.4.2011. (RE-231924) 
 
Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 

IRPF. Incidência sobre lucro. Provimento de ED e submissão de RE ao 
P lenário Virtual 

 
A 1ª Turma deu provimento a embargos de declaração, com efeitos infringentes, para submeter 
recurso extraordinário ao Plenário Virtual. Discute-se a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
rendimentos auferidos em aplicações de fundos de investimento de entidades fechadas de 
previdência complementar, ante a vedação legal de obtenção de lucro por essas pessoas 
jurídicas.  RE 612686 AgR-ED/SC, rel. Min. Luiz Fux, 8.10.2013. (RE-612686) 
 
Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
 
 

ISS e Operações de Locação de Bens Móveis 
 
Ao aplicar a Súmula Vinculante 31 (“É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS sobre operações de locação de bem móveis.”), o Tribunal desproveu 
recurso extraordinário interposto contra acórdão de tribunal estadual que reputara descabida a 
incidência de ISS sobre operações de locação de bens móveis, filmes cinematográficos, 
videoteipes, cartuchos para video games e assemelhados. A municipalidade sustentava que a 
Constituição, em seu art. 156, II, utilizara a expressão “serviços de qualquer natureza” para 
ampliar o conceito jurídico de serviços, de forma a incluir operações de locação de bens móveis. 
Asseverou-se que o acórdão recorrido estaria em consonância com a orientação desta Corte. 
Salientou-se, ainda, que a situação em apreço não trataria de prestação de serviço ou operação 
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mista (que envolve tanto a prestação de serviço quanto a locação).  RE 626706/SP, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 8.9.2010. (RE-626706) 
 
Informativo STF nº 599 – 06 a 10 de setembro, 2010  
(topo) 
 

ITCD e alíquotas progressivas – 2 (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário interposto pelo Estado do Rio Grande 
do Sul em que se discute a constitucionalidade do art. 18 da Lei 8.821/89, daquele Estado-
membro, que prevê sistema progressivo de alíquotas para o imposto sobre a transmissão causa 
mortis e doação - ITCD - v. Informativo 510. O Min. Eros Grau, em voto-vista, abriu divergência, 
e deu provimento ao recurso para declarar a constitucionalidade do dispositivo questionado. 
Salientou, inicialmente, que o entendimento de que a progressividade das alíquotas do ITCD é 
inconstitucional decorre da suposição de que o § 1º do art. 145 da CF a admite exclusivamente 
para os impostos de caráter pessoal. Afirmou, entretanto, que todos os impostos estão sujeitos 
ao princípio da capacidade contributiva, mesmo os que não tenham caráter pessoal, e que o que 
esse dispositivo estabelece é que os impostos, sempre que possível, deverão ter caráter pessoal. 
Ou seja, a Constituição prescreve como devem ser os impostos, todos eles, e não somente 
alguns. Assim, todos os impostos, independentemente de sua classificação como de caráter real 
ou pessoal, podem e devem guardar relação com a capacidade contributiva do sujeito passivo. 
Aduziu, também, ser possível se aferir a capacidade contributiva do sujeito passivo do ITCD, pois, 
tratando-se de imposto direto, a sua incidência poderá expressar, em diversas circunstâncias, 
progressividade ou regressividade direta. Após os votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen 
Lúcia e Joaquim Barbosa, que acompanhavam a divergência, pediu vista dos autos o Min. Carlos 
Britto.  RE 562045/RS, rel.Min. Ricardo Lewandowski, 17.9.2008. (RE-562045) 
 
Informativo STF nº 520 –  15 a 19 de setembro, 2008 
(topo) 
 

ITCD e alíquotas progressivas – 3 (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário, interposto pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, em que se discute a constitucionalidade do art. 18 da Lei gaúcha 8.821/89, que prevê 
sistema progressivo de alíquotas para o imposto sobre a transmissão causa mortis e doação - 
ITCMD — v. Informativos 510 e 520. O Min. Ayres Britto, em voto-vista, seguiu a divergência 
iniciada pelo Min. Eros Grau e proveu o recurso para assentar a constitucionalidade do dispositivo 
questionado. Preliminarmente, registrou que a alteração do preceito impugnado pelo art. 1º, III, 
da Lei gaúcha 13.337/2009 não implicaria perda de objeto do extraordinário. Salientou que, 
embora a novel regra tenha reintroduzido alíquota única, não beneficiara os contribuintes que 
estariam sujeitos a alíquotas progressivamente estabelecidas em patamar igual ou inferior àquele 
disposto na lei adversada, bem como não previra restituição ou compensação no que concerne ao 
recolhimento superior, de modo que o interesse jurídico permaneceria. No mérito, asseverou que 
a progressividade de alíquotas do imposto em comento não teria como descambar para o 
confisco, porquanto haveria o controle do teto das alíquotas pelo Senado Federal (CF, art. 155, § 
1º, IV). Ademais, assinalou inexistir incompatibilidade com o Enunciado 668 da Súmula do STF. 
Por derradeiro, esclareceu que, diferentemente do que ocorreria com o IPTU, no âmbito do 
ITCMD não haveria a necessidade de emenda constitucional para que o imposto fosse 
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progressivo. Após o voto da Min. Ellen Gracie, que proveu o recurso, pediu vista o Min. Marco 
Aurélio.  RE 562045/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (RE-562045) 
 
Informativo STF nº 634 – 1 a 5 de agosto, 2011 
(topo) 
 

ITCD e alíquotas progressivas – 4 (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário, interposto pelo 
Estado do Rio Grande do Sul, para assentar a constitucionalidade do art. 18 da Lei gaúcha 
8.821/89, que prevê o sistema progressivo de alíquotas para o imposto sobre a transmissão 
causa mortis de doação - ITCD — v. Informativos 510, 520 e 634. Salientou-se, inicialmente, que 
o entendimento de que a progressividade das alíquotas do ITCD seria inconstitucional decorreria 
da suposição de que o § 1º do art. 145 da CF a admitiria exclusivamente para os impostos de 
caráter pessoal. Afirmou-se, entretanto, que todos os impostos estariam sujeitos ao princípio da 
capacidade contributiva, mesmo os que não tivessem caráter pessoal. Esse dispositivo 
estabeleceria que os impostos, sempre que possível, deveriam ter caráter pessoal. Assim, todos 
os impostos, independentemente de sua classificação como de caráter real ou pessoal, poderiam 
e deveriam guardar relação com a capacidade contributiva do sujeito passivo. Aduziu-se, 
também, ser possível aferir a capacidade contributiva do sujeito passivo do ITCD, pois, tratando-
se de imposto direto, a sua incidência poderia expressar, em diversas circunstâncias, 
progressividade ou regressividade direta. Asseverou-se que a progressividade de alíquotas do 
imposto em comento não teria como descambar para o confisco, porquanto haveria o controle do 
teto das alíquotas pelo Senado Federal (CF, art. 155, § 1º, IV). Ademais, assinalou-se inexistir 
incompatibilidade com o Enunciado 668 da Súmula do STF (“É inconstitucional a lei municipal que 
tenha estabelecido, antes da Emenda Constitucional 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, 
salvo se destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana”). Por 
derradeiro, esclareceu-se que, diferentemente do que ocorreria com o IPTU, no âmbito do ITCD 
não haveria a necessidade de emenda constitucional para que o imposto fosse progressivo.   RE 
562045/RS, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Cármen 
Lúcia, 6.2.2013. (RE-562045) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 

 

 

ITCD e alíquotas progressivas – 5 (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, relator, e Marco Aurélio. O Relator entendia que a 
progressividade de tributos só poderia ser adotada se houvesse expressa disposição 
constitucional. Asseverava que a vedação da progressividade dos impostos de natureza real (CF, 
art. 145, § 1º) configuraria garantia constitucional e direito individual do contribuinte, sem que lei 
estadual pudesse alterar esse quadro. O Min. Marco Aurélio considerava que a progressividade 
das alíquotas, embora teoricamente realizasse justiça tributária, não o faria no caso, visto que 
herdeiros em situações econômicas distintas seriam compelidos ao pagamento de igual valor do 
tributo. Além disso, a lei estadual, de forma diferida, implementaria o imposto sobre grandes 
fortunas (CF, art. 153, VII), o que deveria ser cobrado pela União, não pelo estado-membro.  RE 
562045/RS, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Cármen 
Lúcia, 6.2.2013. (RE-562045) 
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Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Lançamento. CODESP e Imunidade - 4 
 
O Min. Joaquim Barbosa constatou que a recorrente passaria nesses estágios e que o acórdão 
recorrido teria se equivocado quanto à caracterização da atividade desempenhada por ela. No 
ponto, citou uma série de precedentes da Corte no sentido de que a exploração dos portos 
marítimos, fluviais e lacustres caracteriza-se como serviço público. Considerou, em seguida, que 
confirmariam a lesão à livre iniciativa, livre concorrência e ao dever fundamental de pagar 
tributos três quadros hipotéticos. Disse que, se a participação privada no quadro societário da 
CODESP fosse relevante, o intuito lucrativo sobrepor-se-ia à exploração portuária como 
instrumentalidade do Estado, o que não seria o caso dos autos, já que a União deteria 99,97% 
das ações da empresa. Destarte, mantida a relevância da instrumentalidade estatal, não se 
vislumbraria violação do dever fundamental de pagar tributos e de custeio dos demais entes 
federados. Aduziu que, por outro lado, os autos não indicariam que a CODESP operaria com 
intuito primordial de auferir vantagem econômica para simples aumento patrimonial da União. 
Destacou que, se a CODESP operasse em mercado de livre acesso, o reconhecimento da 
imunidade violaria os postulados da livre concorrência e da livre iniciativa, mas que isso também 
não se daria na espécie, haja vista inexistir indicação de que a CODESP tivesse concorrentes em 
sua área de atuação específica. Reputou, ainda, importante examinar se a propriedade imóvel em 
questão seria utilizada diretamente pela entidade imune em sua atividade-fim, ou se seria cedida 
a entidade privada que se destinaria a explorá-la com intuito lucrativo. Observou que a recorrente 
seria uma instrumentalidade da União, isto é, entidade derivada, criada com a finalidade de 
executar um mister que a Constituição atribuiu à União. Por fim, asseverou caber à autoridade 
fiscal indicar com precisão se a destinação concreta dada ao imóvel atenderia, ou não, ao 
interesse público primário ou à geração de receita de interesse particular ou privado. Assim, 
reconheceu a imunidade do imóvel pertencente à União, mas afetado à CODESP, utilizado em 
suas atividades-fim. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Cezar Peluso, 
Presidente, que desproviam o recurso. Precedentes citados: RE 172816/RJ (DJU de 13.5.94); RE 
356711/PR (DJU de 7.4.2006); RE 253394/SP (DJU de 11.4.2003); RE 265749/SP (DJU de 
12.9.2003).  RE 253472/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Joaquim Barbosa, 25.8.2010. (RE-253472) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Lançamento. CODESP e Imunidade - 3 
 
Em conclusão, o Tribunal, por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário interposto 
pela Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP contra acórdão do extinto Tribunal de 
Alçada Civil do referido Estado que entendera serem devidos, pela recorrente, o IPTU e as taxas 
de conservação e limpeza de logradouro público, remoção de lixo e iluminação pública sobre 
imóveis que compõem o acervo do Porto de Santos — v. Informativos 405 e 441. Inicialmente, 
não se conheceu do recurso relativamente aos artigos 21, XII, f e 22, X, da CF, por falta de 
prequestionamento, nem no tocante às taxas, haja vista não se ter apontado o dispositivo 
constitucional que teria sido inobservado pelo Tribunal a quo, no que estabelecida a legalidade da 
exigência do tributo desde que os serviços sejam postos à disposição do contribuinte, ainda que 
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não utilizados. No mérito, prevaleceu o voto do Min. Joaquim Barbosa que reputou necessária, 
para a aplicabilidade da imunidade recíproca à CODESP, a superação dos seguintes estágios: 1) a 
imunidade seria subjetiva, ou seja, se aplicaria à propriedade, bens e serviços utilizados na 
satisfação dos objetivos institucionais imanentes do ente federado, cuja tributação poderia 
colocar em risco a respectiva autonomia política. Em conseqüência, seria incorreto ler a cláusula 
de imunização de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado a dar ao ente federado 
condições de contratar em circunstâncias mais vantajosas, independentemente do contexto; 2) 
atividades de exploração econômica, destinadas primordialmente a aumentar o patrimônio do 
Estado ou de particulares, deveriam ser submetidas à tributação, por apresentarem-se como 
manifestações de riqueza e deixarem a salvo a autonomia política; 3) a desoneração não deveria 
ter como efeito colateral relevante a quebra dos princípios da livre concorrência e do exercício de 
atividade profissional ou econômica lícita. RE 253472/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. 
p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 25.8.2010. (RE-253472) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 1    (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário, afetado ao Pleno pela 1ª Turma, em que 
se discute a constitucionalidade, ou não, da incidência do ICMS na importação de bem móvel 
realizada mediante operação de arrendamento mercantil (leasing). O recurso impugna acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reputara indevido o recolhimento do referido 
imposto, quando do desembaraço aduaneiro, ao fundamento de que o contrato de leasing é 
complexo e, no caso, não fora exercida a opção de compra, não se cuidando, dessa forma, de 
operação que envolvesse circulação de mercadoria, mas prevalecendo a prestação de serviços 
consoante previsão da Lei Complementar 56/87. A Min. Ellen Gracie, relatora, deu provimento ao 
recurso, e reportou-se à orientação fixada no julgamento do RE 206069/SP (DJU de 1º.9.2006), 
de sua relatoria, no sentido de reconhecer a constitucionalidade da incidência do ICMS sobre a 
entrada de mercadoria importada, qualquer que seja a natureza do ajuste internacional motivador 
da importação. Asseverou, inicialmente, que o Constituinte de 1988 conferiu tratamento 
especialíssimo à incidência de ICMS sobre itens importados (CF, art. 155, § 2º, IX, a), e que a 
análise desse dispositivo revela que, nessa circunstância, a imposição de ICMS prescinde da 
verificação da natureza do negócio jurídico motivador da importação. Esclareceu que se elegeu o 
elemento fático “entrada de mercadoria importada” como caracterizador da circulação jurídica da 
mercadoria ou do bem, e se dispensaram indagações sobre os contornos do negócio jurídico 
realizado no exterior. Ressaltou que o legislador constituinte assim o fez porque, de outra forma, 
não seria possível a tributação do negócio jurídico que ensejou a importação por não estar ele ao 
alcance do fisco brasileiro, nem ter sido pautado pelas leis brasileiras, já que realizado no 
exterior. Por isso, ante a impossibilidade de tributar o próprio ajuste — a teor da regra das 
transações internas, em que o vendedor é o contribuinte do ICMS — ele optou por sujeitar ao 
ICMS o resultado do ajuste, consubstanciado na entrada da mercadoria importada. Daí, em 
contraponto ao sistema da incidência genérica sobre a circulação econômica, o imposto será 
recolhido pelo utilizador do bem que seja contribuinte do ICMS. Além disso, frisou que a Lei 
6.099/74, que rege a matéria, ao tratar do leasing internacional (art. 17), teria objetivado 
proteger o mercado interno e evitar a elisão fiscal. Considerou, ainda, que o disposto no inciso 
VIII do art. 3º da Lei Complementar 87/96, que prevê a incidência do ICMS apenas na hipótese 
do exercício da opção de compra pelo arrendatário, só se aplicaria nas operações internas, eis 
que a opção de compra constante do contrato internacional não está no âmbito da incidência do 
ICMS e o arrendador sediado no exterior não é dele contribuinte. Por fim, observou que a isenção 
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pretendida pela recorrida ocasionaria uma inevitável situação de privilégio em prejuízo aos bens e 
mercadorias nacionais objetos de leasing. Após, antecipou pedido de vista dos autos o Min. Eros 
Grau.  RE 226899/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 4.2.2009. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 534 – 2 a 6 de fevereiro, 2009 
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 2    (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário, afetado ao Pleno pela 1ª Turma, em 
que se discute a constitucionalidade, ou não, da incidência do ICMS na importação de bem móvel 
realizada mediante operação de arrendamento mercantil (leasing). O recurso impugna acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reputara indevido o recolhimento do referido 
imposto, quando do desembaraço aduaneiro, ao fundamento de que o contrato de leasing é 
complexo e, no caso, não fora exercida a opção de compra, não se cuidando, dessa forma, de 
operação que envolvesse circulação de mercadoria, mas prevalecendo a prestação de serviços 
consoante previsão da Lei Complementar 56/87 — v. Informativo 534. O Min. Eros Grau, em 
voto-vista, abriu divergência e negou provimento ao recurso. Reportou-se à orientação firmada 
no RE 461968/SP (DJU de 24.8.2007), no sentido de que não incide ICMS na importação de bem 
móvel mediante arrendamento mercantil quando não há operação relativa à circulação de 
mercadoria, pressuposto da incidência do tributo, nos termos do art. 155, II, da CF. Asseverou 
que duas leituras poderiam ser feitas do inciso IX, alínea a, do § 2º do art. 155 da CF. Da 
primeira, equivocada, extrair-se-ia que qualquer entrada de bem ou mercadoria importadas do 
exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não fosse contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que fosse a sua finalidade, sofreria a incidência do ICMS. Da segunda, adequada à 
compreensão do todo normativo desse preceito, ter-se-ia que qualquer entrada de bem ou 
mercadoria importadas do exterior — desde que atinente à operação relativa à circulação desse 
mesmo bem ou mercadoria — por pessoa física ou jurídica, ainda que não fosse contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que fosse a sua finalidade, sofreria a incidência do ICMS. Afastou, 
por conseguinte, a aplicação, na espécie, do RE 206069/SP (DJU de 1º.9.2006), no bojo do qual 
se verificara a circulação mercantil, haja vista que, naquele caso, tratava-se de importação de 
equipamento destinado ao ativo fixo de empresa, situação na qual a opção do arrendatário pela 
compra do bem ao arrendador era mesmo necessária. Após os votos dos Ministros Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski, que acompanhavam a divergência, o julgamento foi 
suspenso com o pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa.   RE 226899/SP, rel. Min. Ellen 
Gracie, 2.12.2009. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 570 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2009 
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 3    (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade 
da incidência do ICMS na importação de bem móvel realizada mediante operação de 
arrendamento mercantil (leasing) — v. Informativos 534 e 570. O Ministro Joaquim Barbosa, 
Presidente, em voto-vista, negou provimento ao recurso. Considerou possível, em tese, a 
incidência do ICMS nas operações de importação amparadas por contratos de arrendamento 
mercantil. Entretanto, salientou que um dos obstáculos a ser enfrentado seria a lesão da 
capacidade contributiva pela ausência de normas gerais adequadas a mensurar o aspecto 
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econômico da operação. Consignou que a tributação não poderia absorver integralmente a 
utilidade econômica do fato tributado a ponto de torná-lo inviável, a não ser nas hipóteses 
permitidas pela Constituição e pela lei. Aludiu que a capacidade contributiva conciliaria dois 
interesses relevantes: do ponto de vista do Estado, asseguraria a solidariedade no custeio dos 
serviços públicos, de modo que nenhuma atividade que gerasse riqueza pudesse se furtar à 
manutenção da máquina administrativa (desiderato fiscal); do ponto de vista do contribuinte, 
garantiria a ele o estímulo necessário ao trabalho e à iniciativa econômica, ao preservar a 
utilidade e a fruição de sua atividade e ao prevenir o efeito de desestímulo característico das 
porções mais elevadas da curva de Laffer. Constatou que a jurisprudência do STF tenderia a 
utilizar o princípio da capacidade contributiva para justificar a tributação, e não para desonerar 
contribuintes.  RE 226899/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 20.11.2013. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 

 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 4   (P lenário) 
 
O Presidente citou precedente (RE 547245/SC, DJe de 5.3.2010) em que o Tribunal fixara 
entendimento segundo o qual o arrendamento mercantil não se confundiria com locação ou com 
simples compra e venda. Ressaltou que a evolução social e de conceitos teria sido adotada, 
naquele caso, para ampliar a tributação pelo ISS. Porém, aqui, as virtudes econômicas 
contemporâneas indicariam caminho contrário em relação ao ICMS-importação, sob pena da 
instituição de verdadeiro “imposto de importação de competência estadual”. Rememorou que, 
consideradas as características econômicas únicas do contrato, o valor integral da operação não 
refletiria a expressão econômica do leasing, como se compra e venda fosse. Além disso, destacou 
que outro problema a ser enfrentado diria respeito à competência da União para criar tributos de 
fins extrafiscais regulatórios, com o escopo de intervir no comércio exterior e na balança 
comercial. Mencionou que não haveria notícia de que a lei complementar de normas gerais ou os 
Estados e o Distrito Federal teriam criado mecanismo de controle baseado na existência ou não 
de similares nacionais, como operaria a Câmara de Comércio Exterior - Camex no âmbito federal. 
Recordou que alguns convênios Confaz permitiriam a outorga de isenção em casos de aquisição 
de bens para o ativo fixo, mas essas normas seriam apenas autorizativas e não se aplicariam às 
importações que não fossem destinadas aos bens de capital. Sublinhou que, tendo em vista a 
proibição da outorga de isenções heterônomas, seria possível conceber cenário no qual eventual 
política de estímulo federal estaria prejudicada pela tributação local.  RE 226899/SP, rel. Min. 
Ellen Gracie, 20.11.2013. (RE-226899) 

Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 5    (P lenário) 
 
O Presidente enfatizou, ainda, que a preocupação acerca da manutenção das condições de 
concorrência equilibrada não se aplicaria às hipóteses em que ausente produto similar nacional. 
Além disso, destacou que, no caso em exame, teria sido reconhecida a existência de isenção para 
as operações internas. Deste modo, ponderou que tributar as operações externas e desonerar as 
operações internas teria como risco iminente a violação da isonomia e o desequilíbrio da 
concorrência e, como risco próximo, contrariedade a tratados internacionais que exigiriam 
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reciprocidade de tratamento em matéria fiscal. Ademais, considerou essencial abordar a 
problemática referente à alegada dificuldade de o aparato fiscal constatar a real natureza do 
negócio jurídico e de fazer o tributo alcançar a parte localizada em território estrangeiro. Não 
vislumbrou óbice constitucional para a incidência do ICMS nas operações de entrada de 
mercadorias, independentemente do negócio jurídico subjacente, desde que justificada pelo risco 
concreto de lesão do mercado interno. Realçou não ser possível assentar a tributação baseada 
em simples presunções, sob o risco de subscrever a cobrança de impostos sobre aquilo que 
efetivamente não fosse riqueza, requisito indisponível da autorização democrática que embasaria 
o poder fiscal. Por fim, anotou que a grande quantidade de obrigações acessórias e os elevados 
graus de técnica e profissionalismo dos aparatos fiscais seriam mais do que suficientes para que o 
Estado verificasse a ocorrência de fatos geradores, apurasse o montante devido, encontrasse os 
sujeitos passivos e cobrasse a exação. Não haveria, assim, margem para temer a hipossuficiência 
fiscal ou o risco hipotético de os contribuintes se furtarem impunemente ao pagamento dos 
débitos. Após a manifestação do Presidente, pediu vista o Ministro Teori Zavascki.  RE 
226899/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 20.11.2013. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária – 1  (P lenário) 
 
À luz do entendimento esposado no julgamento do RE 208526/RS e do RE 256304/RS (v. em 
Plenário), concluídos nesta assentada, o Tribunal declarou a inconstitucionalidade do § 1º do art. 
30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989. Em consequência, deu provimento a 
recursos extraordinários para reconhecer aos recorrentes o direito à correção monetária 
considerada a inflação do período nos termos da legislação revogada pelo chamado Plano Verão. 
A Corte reputou que a base de cálculo do IRPJ seria a renda da pessoa jurídica, ainda que em 
jogo contribuição social incidente sobre o lucro, o imposto sobre o lucro líquido e o adicional do 
imposto de renda estadual, que a Corte declarara inexigível por falta de regulamentação 
constitucional. Assinalou que, inexistente renda, não seria concebível imposto de renda, e anotou 
que o legislador editara as leis impugnadas para afastar as consequências da inflação, ao dispor 
sobre a elaboração do balanço patrimonial. Assim, previra a incidência da correção monetária nos 
moldes legais citados. Consignou que o legislador estabelecera, ainda, o registro em conta 
especial das contrapartidas dos ajustes de correção monetária e a dedução, como encargo, no 
período-base do saldo da conta, se devedor, e o acréscimo ao lucro real do saldo da conta, se 
credor. Explicitou que a disciplina legal teria por objetivo afastar a repercussão da inflação no 
período que, desconsiderada, apresentaria resultados discrepantes da realidade. Ressaltou, 
entretanto, que resultara na cobrança de tributo não sobre a renda, mas sobre o patrimônio. 
Nesse sentido, sublinhou o fator de indexação escolhido, a OTN, cujo valor implicara desprezo à 
inflação do período e fora aplicado de forma retroativa, o que agravaria o quadro. Destacou, no 
particular, o art. 44 do CTN (“A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou 
presumido, da renda ou dos proventos tributáveis”).  RE 215811/SC, rel. Min. Marco 
Aurélio, 20.11.2013. (RE-215811);  RE 221142/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 
20.11.2013. (RE-221142) 

Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=226899&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=226899&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo729.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo729.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=215811&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=215811&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=221141&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=221141&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo729.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo729.htm


 
Data da atualização: 23.03.2017        página 67 de 81 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

P lano Verão: IRPJ e correção monetária – 2  (P lenário) 
 
Os Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski ressalvaram que se deveria aplicar o índice 
acertado de correção, sem, no entanto, fixá-lo neste momento. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz 
Fux, Dias Toffoli e Gilmar Mendes registraram o posicionamento pessoal, mas se curvaram à 
decisão firmada pelo Colegiado nos precedentes acima referidos. Por fim, o Plenário, por maioria, 
resolveu questão de ordem, suscitada pelo Ministro Gilmar Mendes, no sentido de aplicar o 
resultado deste julgamento ao regime da repercussão geral da questão constitucional reconhecida 
no RE 242689 RG/PR (DJe de 23.2.2011), para fins de incidência dos efeitos do art. 543-B do CPC. 
Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio, relator, que entendia necessário aguardar-se o 
julgamento do extraordinário no qual reconhecida a repercussão geral, tendo em vista que os 
recursos ora julgados teriam sido interpostos em data consideravelmente anterior ao surgimento 
do instituto.  RE 215811/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-215811); RE 
221142/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-221142) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 4   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de recursos extraordinários em que se discute a 
constitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/89 [“Art. 30. No período-base de 1989, a 
pessoa jurídica deverá efetuar a correção monetária das demonstrações financeiras de modo a 
refletir os efeitos da desvalorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei. § 1º 
Na correção monetária de que trata este artigo a pessoa jurídica deverá utilizar a OTN de NCz$ 
6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois centavos)”] e do art. 30 da Lei 7.799/89 (“Art. 30. 
Para efeito de conversão em número de BTN, os saldos das contas sujeitas à correção monetária, 
existente em 31 de janeiro de 1989, serão atualizados monetariamente, tomando-se por base o 
valor da OTN de NCz$ 6,62”) — v. Informativos 426 e 427. O Min. Cezar Peluso, em voto-vista, 
acompanhou o Min. Marco Aurélio, relator, e deu provimento ao recurso extraordinário para 
declarar a inconstitucionalidade dos referidos dispositivos, no que foi seguido pela Min. Rosa 
Weber. Assentou que o índice aplicável deveria refletir a variação do IPC de 70,28%, com a 
regência da matéria a cargo da legislação anterior. Refutou o argumento de que se valera o 
Tribunal a quo, segundo o qual a constitucionalidade do índice deveria ser reconhecida em razão 
da “falta de índice” que solução diversa acarretaria. Aduziu que não se poderia declinar da 
aferição da compatibilidade da norma com a Constituição, o que se daria essencialmente no plano 
da validade, diante de eventuais dificuldades práticas decorrentes desse juízo. Entendeu que a 
questão deveria ser apreciada pelo Supremo, pois as normas objurgadas guardariam aptidão para 
afrontar, diretamente, a Constituição, uma vez que os próprios preceitos legais, que versassem 
sobre correção monetária, seriam passíveis de ter a constitucionalidade estimada, na medida em 
que poderiam implicar, por si mesmos, distorção da noção constitucional de renda e degeneração 
da base de cálculo do imposto.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-
208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
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P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 5   (P lenário) 
 
Aludiu que a circunstância de a correção monetária dirigir-se à modificação de valores nominais 
teria inegáveis consequências na determinação da materialidade e na fixação da base de cálculo 
do tributo, e, deste modo, atingiria a aferição da capacidade contributiva dos agentes 
econômicos. Esse ponto de vista seria corroborado pela percepção de que a norma 
pretensamente visaria à correção de balanços, mas também teria inegáveis finalidades fiscal-
arrecadatórias. Não se conceberia ofensa indireta por lei que modificaria, escancaradamente, a 
base de cálculo e a materialidade de um imposto. Exigir-se-ia, na hipótese, juízo de 
constitucionalidade da própria norma, isto é, confrontação direta do texto legal com a 
Constituição. Não haveria nenhuma mediação normativa, uma vez que a decisão atacada feriria 
de modo direto a Constituição. Inviável, pois, falar-se em ofensa indireta ou reflexa, o recurso 
deveria ser admitido pela letra a do inciso III do art. 102 da CF. Observou que seria outro 
equívoco pensar que a decretação da inconstitucionalidade de índice implicaria atuação do 
Tribunal como legislador positivo. A atividade jurisdicional poderia exaurir-se no simples 
reconhecimento da inconstitucionalidade das leis. Ao afastar-lhes a incidência, deixar-se-ia a 
disciplina da correção monetária aos “índices oficiais” da época. Destarte, atuar-se-ia nos 
estreitos limites do mister reservado ao legislador negativo. Além disso, como o índice adotado 
pela legislação em comento colidiria com a Constituição, nada impediria que se rejeitasse esse 
padrão adulterado e se declarasse a validade de outro índice oficial que, de maneira correta, 
expressasse em valores reais os elementos do patrimônio e a base imponível do Imposto de 
Renda - IR. Feitas essas considerações, indagou se o índice, da forma como determinado pelas 
leis, feriria a Constituição. Para tanto, necessário investigar se o núcleo semântico “renda” teria 
sido desrespeitado pelas ordens expressas no art. 30, § 1º, da Lei 7.730/89 e no art. 30 da Lei 
7.799/89, ao determinarem correção monetária de balanços em níveis inferiores à efetiva perda 
de valor da moeda. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 6   (P lenário) 
 
Afirmou que os sentidos licitamente atribuíveis à expressão “renda” seriam limitados, de sorte a 
não transpor aquilo que se denominaria “conteúdo semântico mínimo”. Avaliou que a construção 
da noção jurídica completa de renda não se esgotaria na previsão geral da Constituição, que 
exigiria normas inferiores que se aproximassem, em grau crescente de concreção, dos fatos 
jurídicos tributários. Entretanto, a Constituição demarcaria rigidamente os contornos do tributo, 
de modo que as normas infraconstitucionais, em especial as leis complementar (CTN) e ordinária, 
não poderiam afastar-se da compreensão constitucional do termo “renda”. Como a noção 
substancial de “renda” estaria na Constituição, desnecessário reportar-se a conceitos veiculados 
por diplomas normativos de hierarquia inferior, pois de outra forma se estaria a interpretar a 
Constituição à luz de normas subalternas. Deste modo, deveria ser extraído da Constituição o 
substrato da noção de “renda”, que gozaria de proteção e guarda do STF, a quem incumbiria 
preservar o núcleo semântico-jurídico primordial da parcela de realidade fática econômica 
representada pelo aludido vocábulo e extirpar do ordenamento e do campo de competência da 
União tudo quanto não pudesse, sob nenhum critério racional, ser concebido como renda, sem 
implicar atuação do Judiciário como legislador positivo. Sublinhou que se estaria, novamente, 
diante de situações em que impenderia declarar a inconstitucionalidade de lei em razão do 
extravasamento dos marcos encravados no texto constitucional. Por outro lado, a repartição das 
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competências tributárias estaria traçada de forma nítida no texto constitucional, de maneira que 
não se poderia confundir nem aproximar as diversas materialidades definidoras de competências, 
como se entre elas não houvesse consideráveis dessemelhanças. Assim, não seria lícito tomar por 
renda — que tem conformação conceitual mínima — nenhum pressuposto de fato que 
desencadeasse outras competências, tal como “receita”, “faturamento”, “lucro”, “patrimônio”, 
nem pressuposto de fato que não desencadeasse competência alguma como, por exemplo, meros 
ingressos ou simples trânsito de valores. Portanto, seria preciso averiguar se a disposição 
concreta da correção monetária em níveis inferiores à efetiva desvalorização da moeda 
ultrapassaria os limites a que se deveria adstringir. Caso se procedesse a essa análise, o Supremo 
deveria reconhecer que o descompasso entre os valores real e nominal causado pela correção 
monetária em níveis inferiores aos da efetiva desvalorização da moeda agrediria a previsão 
constitucional de “renda”, por permitir a tributação daquilo que, a rigor, renda não seria, mas, 
sim, patrimônio.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 7   (P lenário) 
 
Ressaltou que não se negaria haver majoração de tributo incidente sobre a renda. Contudo, seria 
questionável a maneira velada e distorcida pela qual isso se dera, no caso vertente, por meio de 
correção insuficiente dos valores. Não se teria procedido a aumento transparente de base de 
cálculo ou de alíquota cuja alteração poderia ser muito mais facilmente detectada, e 
eventualmente repudiada, pela sociedade. Ao contrário, almejado ao mesmo resultado, mas de 
forma tortuosa e proditória — a deturpação do instituto da correção monetária das 
demonstrações financeiras. Corrigir os balanços empresariais monetariamente teria por função 
minorar os impactos negativos decorrentes da inflação, que conduziria à formação de lucros 
fictícios e à inevitável imposição de tributo sobre valores diversos da renda real. No caso, o Plano 
Verão, a par de determinar a extinção da correção monetária das demonstrações financeiras, 
estabeleceria retroativamente, por meio do art. 30 da Lei 7.730/89, a OTN como indexador de 
atualização monetária, em valor fixo de NCz$ 6,92, feita sobre bases irreais, divorciadas da real 
inflação do período, em nítida afronta às garantias constitucionais invocadas. RE 208526/RS, 
rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 8   (P lenário) 
 
Advertiu que determinar qual padrão a ser utilizado consubstanciaria problema a resolver-se não 
só à luz do estatuto constitucional do IR, mas também da disciplina anterior da matéria, dada 
pelo Decreto-Lei 2.341/87, cujo art. 2º expressaria o objetivo da correção monetária das 
demonstrações financeiras (“A correção monetária das demonstrações financeiras tem por 
objetivo expressar, em valores reais, os elementos patrimoniais e a base de cálculo do Imposto 
de Renda de cada período-base”). Diante da inconstitucionalidade da norma pretensamente 
revogadora, constante na Lei 7.730/89, dever-se-ia reconhecer que o mecanismo previsto no 
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decreto-lei não fora extirpado do ordenamento jurídico pela Lei 7.730/89. Deveria continuar em 
vigência até que norma superveniente — válida — o derrogasse. Idêntico raciocínio aplicar-se-ia, 
por vícios semelhantes, à também maculada Lei 7.799/89. Consignou que a inflação efetiva teria 
alcançado 70,28% no período, o equivalente a uma OTN de NCz$ 10,50. Assim, inegável que esta 
inflação real não se refletiria na correção determinada pela OTN fixada em NCz$ 6,92. Cumprir-
se-ia, para evitar non liquet, determinar qual o índice oficial vigente à época, e sua 
correspondente expressão numérica. Portanto, além da declaração de inconstitucionalidade do 
índice viciado, pelos expurgos que promovera, remanesceria problema de ordem prática a ser 
resolvido: a determinação, em concreto, do índice oficial vigente, necessariamente, reflexo da 
inflação oficial do período, da inflação real. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 
20.6.2012. (RE-208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-
256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 9   (P lenário) 
 
Tendo em vista a coincidência entre a inflação acumulada no trimestre, apontada por 3 dos mais 
reconhecidos e acatados índices de sua mensuração (IPC do IBGE; IPC e IGP, ambos da FGV), 
reputou evidente que a variação de 70,28% no período de início de dezembro a meados de 
janeiro seria a única que conduziria à real majoração de preços do interregno. Isso porque seu 
cálculo, trimestralizado, levaria a variação praticamente idêntica à indicada por outras métricas de 
inflação: o IPC e o IGP da FGV. Asseverou que a correção monetária não poderia ser confundida 
com benefício fiscal, pois representaria atualização, imprescindível em cenário de inflação, que se 
aplicaria a valores nominais para fins de que se atrelassem à efetiva variação do poder aquisitivo 
da moeda. Ponderou, sob a ótica tributária, se os patamares e métodos previstos pela legislação 
conviveriam, harmoniosamente, com os ditames constitucionais tributários, uma vez que a 
insuficiência (ou, a fortiori, a inexistência) de correção monetária, em contexto altamente 
inflacionário, geraria, pela própria função e natureza do instituto, descompasso insustentável 
entre valores nominais e reais, a subverter o sistema constitucional tributário, no que toca a 
tributação da renda. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 10   (P lenário) 
 
Consideradas todas as ponderações anteriores, seria forçosa a conclusão de que, sob cenário de 
inflação elevada, a previsão de índice de correção abaixo da inflação acarretaria imposição 
tributária sobre algo que, definitivamente, não seria renda, o que teria ocorrido: a fixação de 
índice inidôneo (em NCz$ 6,92), aquém da desvalorização efetiva da moeda, gerara graves 
distorções (tributação de lucros inexistentes), alterara a natureza específica do tributo (que 
passara a incidir sobre o patrimônio), a desrespeitar a divisão de competências do texto magno. 
Como a exação teria recaído sobre índice de riqueza diverso daqueles que integrariam o rol das 
competências tributárias expressamente distribuídas pela Constituição, haveria defeito no 
desenho da exação, sob o prisma da legalidade, pois, para incidir sobre o patrimônio das 
empresas, deveria ter obedecido à técnica da competência residual da União — que requer lei 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=208526&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=208526&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=256304&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=256304&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo671.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=208526&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=256304&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=256304&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo671.htm


 
Data da atualização: 23.03.2017        página 71 de 81 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

complementar, conforme o art. 154, I, da CF. Vislumbrou, outrossim, desrespeito à capacidade 
contributiva da empresa, haja vista que as fronteiras da noção geral de renda teriam sido 
ultrapassadas. Tornar-se-ia evidente que vedar à empresa o direito de deduzir, em montante 
adequado, despesas referentes à correção monetária, equivaleria a obrigá-la a recolher imposto 
sobre algo que não seria renda, o único índice presuntivo de riqueza que o IR poderia alcançar. 
Evidenciou, ademais, ofensa ao princípio da igualdade, em virtude da aplicação do IPC a pessoas 
jurídicas envolvidas em operações de incorporação, fusão ou cisão, prevista no art. 31 da Lei 
7.799/89, sem que o critério de discrimen (ter participado das mencionadas operações) fosse 
justificável. Além das referidas inconstitucionalidades perpetradas pelas leis em análise, teriam 
sido violados, ainda, os princípios da anterioridade e da irretroatividade. Ferir-se-ia o disposto do 
art. 150, III, b, da CF, porque a majoração do tributo, consistente na coarctação da possibilidade 
de reconhecimento de correção monetária adequada, teria sido implementada para que valesse 
no próprio exercício. Demais disso, ignorarar-se-ia a garantia da irretroatividade, prevista no art. 
150, III, a, da CF, na medida em que as disposições legais teriam se voltado a colher fatos 
pretéritos, ainda que sob o falso pretexto de “refletir os efeitos da desvalorização da moeda 
observada anteriormente à vigência desta Lei” (Lei 7.730/89, art. 30). Quanto ao RE 256304/RS, 
o Min. Cezar Peluso assentou aplicação do índice conforme o pedido do recurso interposto que, 
no caso, seria menor que o IPC de 70,28%, no que foi seguido pela Min. Rosa Weber. Após, 
pediu vista o Min. Dias Toffoli. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-
208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 

 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 11   (P lenário) 
 
São inconstitucionais o § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 [“Art. 30. No período-base de 1989, a 
pessoa jurídica deverá efetuar a correção monetária das demonstrações financeiras de modo a 
refletir os efeitos da desvalorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei. § 1º 
Na correção monetária de que trata este artigo a pessoa jurídica deverá utilizar a OTN de NCz$ 
6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois centavos)”] e o art. 30 da Lei 7.799/1989 (“Para 
efeito de conversão em número de BTN, os saldos das contas sujeitas à correção monetária, 
existente em 31 de janeiro de 1989, serão atualizados monetariamente, tomando-se por base o 
valor da OTN de NCz$ 6,62. § 1° Os saldos das contas sujeitas à correção monetária, atualizados 
na forma deste artigo, serão convertidos em número de BTN mediante a sua divisão pelo valor 
do BTN de NCz$ 1,00. § 2° Os valores acrescidos às contas sujeitas à correção monetária, a 
partir de 1° de fevereiro até 30 de junho de 1989, serão convertidos em número de BTN 
mediante a sua divisão pelo valor do BTN vigente no mês do acréscimo”). Essa a decisão do 
Plenário que, em conclusão de julgamento e por votação majoritária, proveu recursos 
extraordinários em que se discutia a constitucionalidade dos citados preceitos. As recorrentes, 
sociedades empresárias, pleiteavam o direito à correção monetária considerada a inflação do 
período, nos termos da legislação revogada pelo chamado Plano Verão — v. Informativos 426, 
427 e 671.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526);  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304) 

Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
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P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 12   (P lenário) 
Preliminarmente, por maioria, o Tribunal conheceu os recursos, vencidos, no ponto, os Ministros 
Eros Grau e Joaquim Barbosa, Presidente, que entendiam que as decisões recorridas fundar-se-
iam em interpretação de legislação infraconstitucional, o que ensejaria ofensa indireta à 
Constituição. No mérito, o Plenário considerou que o valor fixado para a OTN, decorrente de 
expectativa de inflação, além de ter sido aplicado de forma retroativa, em ofensa à garantia do 
direito adquirido (CF, art. 5º, XXXVI) e ao princípio da irretroatividade (CF, art. 150, III, a), ficara 
muito aquém daquele efetivamente verificado no período. Reputou que isso implicaria majoração 
da base de incidência do imposto sobre a renda e criação fictícia de renda ou lucro, por via 
imprópria. Além disso, consignou que não teriam sido utilizados os meios próprios para inibir os 
efeitos inflacionários, ante a obrigação tributária, em afronta aos princípios da capacidade 
contributiva e da igualdade (CF, artigos 145, § 1º, e 150, II). Asseverou que essa fixação 
realizara-se sem observância da própria base de cálculo do aludido imposto. A Corte aduziu, 
ainda, que se deixara de observar o direito introduzido pela Lei 7.730/1989 — a afastar a inflação 
e a revogar o art. 185 da Lei 6.404/1976 e as normas de correção monetária de balanço 
previstas no Decreto-lei 2.341/1987 —, porquanto a retroatividade implementada incidiria sobre 
fatos surgidos em período no qual inexistente a correção. Assentou que isso implicaria situação 
gravosa, ante o surgimento de renda a ser tributada. Mencionou, também, o efeito repristinatório 
da declaração de inconstitucionalidade, a restaurar a eficácia das normas derrogadas pelos 
dispositivos ora reputados inconstitucionais. Os Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski 
fizeram ressalva no sentido de não caber ao STF estipular o índice aplicável. Vencidos os 
Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux e Gilmar Mendes, que desproviam os recursos. Anotavam que 
seria defeso ao Judiciário substituir-se ao Legislativo para fixar índices de correção monetária 
diversos daqueles estabelecidos em lei. Salientavam, também, que a alteração do critério legal 
para a indexação das demonstrações financeiras das pessoas jurídicas, nos moldes em que 
realizada pela legislação questionada, não seria equiparável a majoração de tributo. Registravam, 
também, não haver direito constitucional à observância de determinado índice de correção 
monetária.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526);  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 4   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento conjunto de recursos extraordinários em que se discute a 
constitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/89 [“Art. 30. No período-base de 1989, a 
pessoa jurídica deverá efetuar a correção monetária das demonstrações financeiras de modo a 
refletir os efeitos da desvalorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei. § 1º 
Na correção monetária de que trata este artigo a pessoa jurídica deverá utilizar a OTN de NCz$ 
6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois centavos)”] e do art. 30 da Lei 7.799/89 (“Art. 30. 
Para efeito de conversão em número de BTN, os saldos das contas sujeitas à correção monetária, 
existente em 31 de janeiro de 1989, serão atualizados monetariamente, tomando-se por base o 
valor da OTN de NCz$ 6,62”) — v. Informativos 426 e 427. O Min. Cezar Peluso, em voto-vista, 
acompanhou o Min. Marco Aurélio, relator, e deu provimento ao recurso extraordinário para 
declarar a inconstitucionalidade dos referidos dispositivos, no que foi seguido pela Min. Rosa 
Weber. Assentou que o índice aplicável deveria refletir a variação do IPC de 70,28%, com a 
regência da matéria a cargo da legislação anterior. Refutou o argumento de que se valera o 
Tribunal a quo, segundo o qual a constitucionalidade do índice deveria ser reconhecida em razão 
da “falta de índice” que solução diversa acarretaria. Aduziu que não se poderia declinar da 
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aferição da compatibilidade da norma com a Constituição, o que se daria essencialmente no plano 
da validade, diante de eventuais dificuldades práticas decorrentes desse juízo. Entendeu que a 
questão deveria ser apreciada pelo Supremo, pois as normas objurgadas guardariam aptidão para 
afrontar, diretamente, a Constituição, uma vez que os próprios preceitos legais, que versassem 
sobre correção monetária, seriam passíveis de ter a constitucionalidade estimada, na medida em 
que poderiam implicar, por si mesmos, distorção da noção constitucional de renda e degeneração 
da base de cálculo do imposto.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-
208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 5   (P lenário) 
 
Aludiu que a circunstância de a correção monetária dirigir-se à modificação de valores nominais 
teria inegáveis consequências na determinação da materialidade e na fixação da base de cálculo 
do tributo, e, deste modo, atingiria a aferição da capacidade contributiva dos agentes 
econômicos. Esse ponto de vista seria corroborado pela percepção de que a norma 
pretensamente visaria à correção de balanços, mas também teria inegáveis finalidades fiscal-
arrecadatórias. Não se conceberia ofensa indireta por lei que modificaria, escancaradamente, a 
base de cálculo e a materialidade de um imposto. Exigir-se-ia, na hipótese, juízo de 
constitucionalidade da própria norma, isto é, confrontação direta do texto legal com a 
Constituição. Não haveria nenhuma mediação normativa, uma vez que a decisão atacada feriria 
de modo direto a Constituição. Inviável, pois, falar-se em ofensa indireta ou reflexa, o recurso 
deveria ser admitido pela letra a do inciso III do art. 102 da CF. Observou que seria outro 
equívoco pensar que a decretação da inconstitucionalidade de índice implicaria atuação do 
Tribunal como legislador positivo. A atividade jurisdicional poderia exaurir-se no simples 
reconhecimento da inconstitucionalidade das leis. Ao afastar-lhes a incidência, deixar-se-ia a 
disciplina da correção monetária aos “índices oficiais” da época. Destarte, atuar-se-ia nos 
estreitos limites do mister reservado ao legislador negativo. Além disso, como o índice adotado 
pela legislação em comento colidiria com a Constituição, nada impediria que se rejeitasse esse 
padrão adulterado e se declarasse a validade de outro índice oficial que, de maneira correta, 
expressasse em valores reais os elementos do patrimônio e a base imponível do Imposto de 
Renda - IR. Feitas essas considerações, indagou se o índice, da forma como determinado pelas 
leis, feriria a Constituição. Para tanto, necessário investigar se o núcleo semântico “renda” teria 
sido desrespeitado pelas ordens expressas no art. 30, § 1º, da Lei 7.730/89 e no art. 30 da Lei 
7.799/89, ao determinarem correção monetária de balanços em níveis inferiores à efetiva perda 
de valor da moeda. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 6   (P lenário) 
 
Afirmou que os sentidos licitamente atribuíveis à expressão “renda” seriam limitados, de sorte a 
não transpor aquilo que se denominaria “conteúdo semântico mínimo”. Avaliou que a construção 
da noção jurídica completa de renda não se esgotaria na previsão geral da Constituição, que 
exigiria normas inferiores que se aproximassem, em grau crescente de concreção, dos fatos 
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jurídicos tributários. Entretanto, a Constituição demarcaria rigidamente os contornos do tributo, 
de modo que as normas infraconstitucionais, em especial as leis complementar (CTN) e ordinária, 
não poderiam afastar-se da compreensão constitucional do termo “renda”. Como a noção 
substancial de “renda” estaria na Constituição, desnecessário reportar-se a conceitos veiculados 
por diplomas normativos de hierarquia inferior, pois de outra forma se estaria a interpretar a 
Constituição à luz de normas subalternas. Deste modo, deveria ser extraído da Constituição o 
substrato da noção de “renda”, que gozaria de proteção e guarda do STF, a quem incumbiria 
preservar o núcleo semântico-jurídico primordial da parcela de realidade fática econômica 
representada pelo aludido vocábulo e extirpar do ordenamento e do campo de competência da 
União tudo quanto não pudesse, sob nenhum critério racional, ser concebido como renda, sem 
implicar atuação do Judiciário como legislador positivo. Sublinhou que se estaria, novamente, 
diante de situações em que impenderia declarar a inconstitucionalidade de lei em razão do 
extravasamento dos marcos encravados no texto constitucional. Por outro lado, a repartição das 
competências tributárias estaria traçada de forma nítida no texto constitucional, de maneira que 
não se poderia confundir nem aproximar as diversas materialidades definidoras de competências, 
como se entre elas não houvesse consideráveis dessemelhanças. Assim, não seria lícito tomar por 
renda — que tem conformação conceitual mínima — nenhum pressuposto de fato que 
desencadeasse outras competências, tal como “receita”, “faturamento”, “lucro”, “patrimônio”, 
nem pressuposto de fato que não desencadeasse competência alguma como, por exemplo, meros 
ingressos ou simples trânsito de valores. Portanto, seria preciso averiguar se a disposição 
concreta da correção monetária em níveis inferiores à efetiva desvalorização da moeda 
ultrapassaria os limites a que se deveria adstringir. Caso se procedesse a essa análise, o Supremo 
deveria reconhecer que o descompasso entre os valores real e nominal causado pela correção 
monetária em níveis inferiores aos da efetiva desvalorização da moeda agrediria a previsão 
constitucional de “renda”, por permitir a tributação daquilo que, a rigor, renda não seria, mas, 
sim, patrimônio.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 7   (P lenário) 
 
Ressaltou que não se negaria haver majoração de tributo incidente sobre a renda. Contudo, seria 
questionável a maneira velada e distorcida pela qual isso se dera, no caso vertente, por meio de 
correção insuficiente dos valores. Não se teria procedido a aumento transparente de base de 
cálculo ou de alíquota cuja alteração poderia ser muito mais facilmente detectada, e 
eventualmente repudiada, pela sociedade. Ao contrário, almejado ao mesmo resultado, mas de 
forma tortuosa e proditória — a deturpação do instituto da correção monetária das 
demonstrações financeiras. Corrigir os balanços empresariais monetariamente teria por função 
minorar os impactos negativos decorrentes da inflação, que conduziria à formação de lucros 
fictícios e à inevitável imposição de tributo sobre valores diversos da renda real. No caso, o Plano 
Verão, a par de determinar a extinção da correção monetária das demonstrações financeiras, 
estabeleceria retroativamente, por meio do art. 30 da Lei 7.730/89, a OTN como indexador de 
atualização monetária, em valor fixo de NCz$ 6,92, feita sobre bases irreais, divorciadas da real 
inflação do período, em nítida afronta às garantias constitucionais invocadas. RE 208526/RS, 
rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
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(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 8   (P lenário) 
 
Advertiu que determinar qual padrão a ser utilizado consubstanciaria problema a resolver-se não 
só à luz do estatuto constitucional do IR, mas também da disciplina anterior da matéria, dada 
pelo Decreto-Lei 2.341/87, cujo art. 2º expressaria o objetivo da correção monetária das 
demonstrações financeiras (“A correção monetária das demonstrações financeiras tem por 
objetivo expressar, em valores reais, os elementos patrimoniais e a base de cálculo do Imposto 
de Renda de cada período-base”). Diante da inconstitucionalidade da norma pretensamente 
revogadora, constante na Lei 7.730/89, dever-se-ia reconhecer que o mecanismo previsto no 
decreto-lei não fora extirpado do ordenamento jurídico pela Lei 7.730/89. Deveria continuar em 
vigência até que norma superveniente — válida — o derrogasse. Idêntico raciocínio aplicar-se-ia, 
por vícios semelhantes, à também maculada Lei 7.799/89. Consignou que a inflação efetiva teria 
alcançado 70,28% no período, o equivalente a uma OTN de NCz$ 10,50. Assim, inegável que esta 
inflação real não se refletiria na correção determinada pela OTN fixada em NCz$ 6,92. Cumprir-
se-ia, para evitar non liquet, determinar qual o índice oficial vigente à época, e sua 
correspondente expressão numérica. Portanto, além da declaração de inconstitucionalidade do 
índice viciado, pelos expurgos que promovera, remanesceria problema de ordem prática a ser 
resolvido: a determinação, em concreto, do índice oficial vigente, necessariamente, reflexo da 
inflação oficial do período, da inflação real. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 
20.6.2012. (RE-208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-
256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 9   (P lenário) 
 
Tendo em vista a coincidência entre a inflação acumulada no trimestre, apontada por 3 dos mais 
reconhecidos e acatados índices de sua mensuração (IPC do IBGE; IPC e IGP, ambos da FGV), 
reputou evidente que a variação de 70,28% no período de início de dezembro a meados de 
janeiro seria a única que conduziria à real majoração de preços do interregno. Isso porque seu 
cálculo, trimestralizado, levaria a variação praticamente idêntica à indicada por outras métricas de 
inflação: o IPC e o IGP da FGV. Asseverou que a correção monetária não poderia ser confundida 
com benefício fiscal, pois representaria atualização, imprescindível em cenário de inflação, que se 
aplicaria a valores nominais para fins de que se atrelassem à efetiva variação do poder aquisitivo 
da moeda. Ponderou, sob a ótica tributária, se os patamares e métodos previstos pela legislação 
conviveriam, harmoniosamente, com os ditames constitucionais tributários, uma vez que a 
insuficiência (ou, a fortiori, a inexistência) de correção monetária, em contexto altamente 
inflacionário, geraria, pela própria função e natureza do instituto, descompasso insustentável 
entre valores nominais e reais, a subverter o sistema constitucional tributário, no que toca a 
tributação da renda. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-208526)  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
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P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 10   (P lenário) 
 
Consideradas todas as ponderações anteriores, seria forçosa a conclusão de que, sob cenário de 
inflação elevada, a previsão de índice de correção abaixo da inflação acarretaria imposição 
tributária sobre algo que, definitivamente, não seria renda, o que teria ocorrido: a fixação de 
índice inidôneo (em NCz$ 6,92), aquém da desvalorização efetiva da moeda, gerara graves 
distorções (tributação de lucros inexistentes), alterara a natureza específica do tributo (que 
passara a incidir sobre o patrimônio), a desrespeitar a divisão de competências do texto magno. 
Como a exação teria recaído sobre índice de riqueza diverso daqueles que integrariam o rol das 
competências tributárias expressamente distribuídas pela Constituição, haveria defeito no 
desenho da exação, sob o prisma da legalidade, pois, para incidir sobre o patrimônio das 
empresas, deveria ter obedecido à técnica da competência residual da União — que requer lei 
complementar, conforme o art. 154, I, da CF. Vislumbrou, outrossim, desrespeito à capacidade 
contributiva da empresa, haja vista que as fronteiras da noção geral de renda teriam sido 
ultrapassadas. Tornar-se-ia evidente que vedar à empresa o direito de deduzir, em montante 
adequado, despesas referentes à correção monetária, equivaleria a obrigá-la a recolher imposto 
sobre algo que não seria renda, o único índice presuntivo de riqueza que o IR poderia alcançar. 
Evidenciou, ademais, ofensa ao princípio da igualdade, em virtude da aplicação do IPC a pessoas 
jurídicas envolvidas em operações de incorporação, fusão ou cisão, prevista no art. 31 da Lei 
7.799/89, sem que o critério de discrimen (ter participado das mencionadas operações) fosse 
justificável. Além das referidas inconstitucionalidades perpetradas pelas leis em análise, teriam 
sido violados, ainda, os princípios da anterioridade e da irretroatividade. Ferir-se-ia o disposto do 
art. 150, III, b, da CF, porque a majoração do tributo, consistente na coarctação da possibilidade 
de reconhecimento de correção monetária adequada, teria sido implementada para que valesse 
no próprio exercício. Demais disso, ignorarar-se-ia a garantia da irretroatividade, prevista no art. 
150, III, a, da CF, na medida em que as disposições legais teriam se voltado a colher fatos 
pretéritos, ainda que sob o falso pretexto de “refletir os efeitos da desvalorização da moeda 
observada anteriormente à vigência desta Lei” (Lei 7.730/89, art. 30). Quanto ao RE 256304/RS, 
o Min. Cezar Peluso assentou aplicação do índice conforme o pedido do recurso interposto que, 
no caso, seria menor que o IPC de 70,28%, no que foi seguido pela Min. Rosa Weber. Após, 
pediu vista o Min. Dias Toffoli. RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-
208526)   RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.6.2012. (RE-256304) 

 
Informativo STF nº 671 – 18 a 22 de junho, 2012 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 11   (P lenário) 
 
São inconstitucionais o § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 [“Art. 30. No período-base de 1989, a 
pessoa jurídica deverá efetuar a correção monetária das demonstrações financeiras de modo a 
refletir os efeitos da desvalorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei. § 1º 
Na correção monetária de que trata este artigo a pessoa jurídica deverá utilizar a OTN de NCz$ 
6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois centavos)”] e o art. 30 da Lei 7.799/1989 (“Para 
efeito de conversão em número de BTN, os saldos das contas sujeitas à correção monetária, 
existente em 31 de janeiro de 1989, serão atualizados monetariamente, tomando-se por base o 
valor da OTN de NCz$ 6,62. § 1° Os saldos das contas sujeitas à correção monetária, atualizados 
na forma deste artigo, serão convertidos em número de BTN mediante a sua divisão pelo valor 
do BTN de NCz$ 1,00. § 2° Os valores acrescidos às contas sujeitas à correção monetária, a 
partir de 1° de fevereiro até 30 de junho de 1989, serão convertidos em número de BTN 
mediante a sua divisão pelo valor do BTN vigente no mês do acréscimo”). Essa a decisão do 
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Plenário que, em conclusão de julgamento e por votação majoritária, proveu recursos 
extraordinários em que se discutia a constitucionalidade dos citados preceitos. As recorrentes, 
sociedades empresárias, pleiteavam o direito à correção monetária considerada a inflação do 
período, nos termos da legislação revogada pelo chamado Plano Verão — v. Informativos 426, 
427 e 671.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526);  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304) 

Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

P lano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 12   (P lenário) 
Preliminarmente, por maioria, o Tribunal conheceu os recursos, vencidos, no ponto, os Ministros 
Eros Grau e Joaquim Barbosa, Presidente, que entendiam que as decisões recorridas fundar-se-
iam em interpretação de legislação infraconstitucional, o que ensejaria ofensa indireta à 
Constituição. No mérito, o Plenário considerou que o valor fixado para a OTN, decorrente de 
expectativa de inflação, além de ter sido aplicado de forma retroativa, em ofensa à garantia do 
direito adquirido (CF, art. 5º, XXXVI) e ao princípio da irretroatividade (CF, art. 150, III, a), ficara 
muito aquém daquele efetivamente verificado no período. Reputou que isso implicaria majoração 
da base de incidência do imposto sobre a renda e criação fictícia de renda ou lucro, por via 
imprópria. Além disso, consignou que não teriam sido utilizados os meios próprios para inibir os 
efeitos inflacionários, ante a obrigação tributária, em afronta aos princípios da capacidade 
contributiva e da igualdade (CF, artigos 145, § 1º, e 150, II). Asseverou que essa fixação 
realizara-se sem observância da própria base de cálculo do aludido imposto. A Corte aduziu, 
ainda, que se deixara de observar o direito introduzido pela Lei 7.730/1989 — a afastar a inflação 
e a revogar o art. 185 da Lei 6.404/1976 e as normas de correção monetária de balanço 
previstas no Decreto-lei 2.341/1987 —, porquanto a retroatividade implementada incidiria sobre 
fatos surgidos em período no qual inexistente a correção. Assentou que isso implicaria situação 
gravosa, ante o surgimento de renda a ser tributada. Mencionou, também, o efeito repristinatório 
da declaração de inconstitucionalidade, a restaurar a eficácia das normas derrogadas pelos 
dispositivos ora reputados inconstitucionais. Os Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski 
fizeram ressalva no sentido de não caber ao STF estipular o índice aplicável. Vencidos os 
Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux e Gilmar Mendes, que desproviam os recursos. Anotavam que 
seria defeso ao Judiciário substituir-se ao Legislativo para fixar índices de correção monetária 
diversos daqueles estabelecidos em lei. Salientavam, também, que a alteração do critério legal 
para a indexação das demonstrações financeiras das pessoas jurídicas, nos moldes em que 
realizada pela legislação questionada, não seria equiparável a majoração de tributo. Registravam, 
também, não haver direito constitucional à observância de determinado índice de correção 
monetária.  RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526);  RE 
256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304) 
 
Informativo STF nº 729 – 4 a 8 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Prazo de Recolhimento. Decreto-lei 2.052/ 83 e contribuintes do PASEP – 
2  (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, ao prover recurso extraordinário, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 14, VI, do Decreto-lei 2.052/83, que inclui, como contribuintes do 
PASEP, “quaisquer outras entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público”. Na 
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espécie, companhia de seguros questionava acórdão que decidira pelo seu enquadramento como 
contribuinte do PASEP, por ser ela controlada pelo Poder Público — v. Informativo 402. 
Preliminarmente, por maioria, conheceu-se do recurso, vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, 
que entendia haver questão relativa ao próprio sistema, a exigir, em primeiro lugar, o 
pronunciamento do STJ para, após, ser julgado, se não prejudicado pela decisão daquele tribunal, 
o extraordinário simultaneamente interposto. No mérito, reputou-se que o PIS e, da mesma 
forma, o PASEP — por ter perdido a natureza tributária a partir da EC 8/77 e não se inserir no 
âmbito das finanças públicas — não poderia ser alterado por decreto-lei. RE 379154/RS, rel. 
orig. Min. Carlos Velloso, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 23.2.2011. (RE-
379154) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Prazo de Recolhimento. RE: admissibilidade e protocolo ilegível 
 
A 1ª Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental interposto de decisão do Min. Eros 
Grau, que negara seguimento a recurso extraordinário, do qual relator, por não constar protocolo 
na petição recursal. O Min. Luiz Fux, relator, considerou não ser possível sobrepujar esse aspecto 
formal do carimbo de protocolo ilegível em detrimento do direito quase que natural e inalienável 
de recorrer ao STF. Reputou inadmissível o particular sofrer prejuízo por força da máquina 
judiciária, que não efetuara o carimbo de forma apropriada. Em acréscimo, o Min. Marco Aurélio 
salientou que o recurso, na origem, teria sido considerado tempestivo, haja vista que o 
Presidente do tribunal a quo determinara o seu processamento. Vencido o Min. Dias Toffoli, que 
negava provimento ao recurso.  RE 611743 AgR/PR, rel. Min. Luiz Fux, 25.9.2012. (RE-
611743) 
 
Informativo STF nº 681 – 24 a 28 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Prescrição não tributária e Enunciado 8 da Súmula Vinculante – 3    
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental em 
recurso extraordinário para afirmar que o Enunciado 8 da Súmula Vinculante do STF (“São 
inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 
da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário”) não se aplica 
aos casos de prescrição de créditos não tributários. Na espécie, o acórdão recorrido entendera que 
a pretensão da União de executar crédito inscrito em dívida ativa, decorrente de multa 
administrativa imposta em razão de descumprimento da legislação trabalhista, por possuir natureza 
administrativa, sujeitar-se-ia à prescrição quinquenal de que trata o art. 1º do Decreto 20.910/1932, 
aplicável ao caso analogicamente. A União invocara em seu favor o parágrafo único do art. 5º do 
Decreto-lei 1.569/1977 (“Sem prejuízo da incidência da atualização monetária e dos juros de mora, 
bem como da exigência da prova de quitação para com a Fazenda Nacional, o Ministro da Fazenda 
poderá determinar a não inscrição como Dívida Ativa da União ou a sustação da cobrança judicial 
dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido valor”). O argumento, porém, fora 
afastado pelo tribunal “a quo”, tendo em conta o referido enunciado sumular — v. informativos 767 
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e 770. A Turma, inicialmente, assentou que a matéria em análise possuiria envergadura 
constitucional, notadamente por envolver a interpretação do aludido enunciado e a sua eventual 
incidência sobre os créditos não tributários. Aduziu, então, que o texto do parágrafo único do art. 5º 
do Decreto-lei 1.569/1977 abrangeria duas diferentes normas: a) a aplicação do “caput” do art. 5º 
daquele diploma normativo, com a consequente suspensão da prescrição de créditos tributários; e 
b) a aplicação do “caput” do mesmo dispositivo, com a suspensão da prescrição de créditos não 
tributários. No entanto, segundo se depreenderia da análise dos precedentes que deram origem ao 
Enunciado 8 da Súmula Vinculante, somente a primeira norma teria sido submetida à apreciação da 
Corte e considerada inconstitucional por ofensa ao art. 18, § 1º, da CF/1969, que exigia lei 
complementar para tratar de normas gerais de direito tributário. Extrair-se-ia desses precedentes, 
portanto, o sentido de que o parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei 1.569/1977 teria sido 
declarado inconstitucional apenas na parte em que se referisse à suspensão da prescrição dos 
créditos tributários, por se exigir, quanto ao tema, lei complementar. Teria permanecido, assim, 
com presunção de constitucionalidade a segunda norma do dispositivo, isto é, a suspensão da 
prescrição de créditos não tributários. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator) e Rosa Weber, 
que negavam provimento ao agravo. RE 816084 AgR/DF , rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. 
p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 10.3.2015. (RE-816084) 

Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
(topo) 
 

 

Repercussão geral e sobrestamento 
 
A 1ª Turma, por maioria, acolheu segundos embargos de declaração para sobrestar recurso 
extraordinário até o julgamento do AI 768491-RG/RS, em que reconhecida a repercussão geral da 
questão constitucional discutida nos autos. Entendeu-se que, uma vez admitida a repercussão 
geral e submetida ao Plenário, dever-se-iam sobrestar os processos em que debatida a mesma 
matéria. Vencido o Min. Ricardo Lewandowski, relator, que reputava não preenchidos os 
requisitos de embargabilidade, bem como desnecessário o sobrestamento, pois o agravo 
regimental fora julgado antes do reconhecimento da repercussão geral. RE 511696 AgR-ED-
ED/MG, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
1º.2.2011. (RE-511696) 
 
Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Reserva legal e fixação de recolhimento antecipado de tributo por decreto 
estadual - 1 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de 
Estado-Membro exigir o pagamento antecipado da diferença resultante entre as alíquotas 
interestadual e interna, relativo ao ICMS, por meio de decreto. No caso, pleiteia-se a reforma de 
acórdão que decidira pela impossibilidade de decreto estadual realizar alteração do aspecto 
temporal da hipótese de incidência tributária — desconsiderado o que disposto em lei estadual —, 
assim como estabelecido pelo Decreto 40.900/1991 do Estado do Rio Grande do Sul, que exige 
dos estabelecimentos comerciais gaúchos, adquirentes de mercadorias de outras unidades da 
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federação, o recolhimento antecipado do ICMS. O Ministro Dias Toffoli (relator), negou provimento 
ao recurso, no que foi acompanhado pelo Ministro Roberto Barroso. Observou, inicialmente, que a 
exigência da reserva legal não se aplicaria à fixação de prazo para o recolhimento do tributo. Isso 
porque o tempo para o pagamento da exação não integraria a regra matriz de incidência tributária 
(CTN, artigos 97 e 160). Não haveria maiores questionamentos sobre se o prazo para o 
pagamento do tributo seria fixado pela legislação tributária após a verificação da ocorrência do 
fato gerador, caminho tradicional para o adimplemento da obrigação surgida. O caminho comum 
para a satisfação da obrigação tributária seria este: com a ocorrência do fato gerador, surgiria a 
obrigação tributária principal, de forma automática e infalível, a qual teria por objeto o pagamento 
da exação — ou a penalidade pecuniária —, nos termos do art. 113 do CTN. Nasceria, então, para 
o contribuinte, o dever de pagar o tributo, e, para o Fisco, o crédito se tornaria exigível após o 
regular lançamento. Nessa ordem de ideias, antes da ocorrência do fato gerador, não haveria 
obrigação tributária nem crédito constituído, ao menos nos moldes gerais fixados pelo CTN e 
estabelecidos na doutrina. Assim, não haveria que se falar em regulamentação de prazo de 
pagamento, uma vez que inexistiria dever de pagar. Ao se antecipar o surgimento da obrigação 
tributária, o que existiria, necessariamente, seria, também, a antecipação, por ficção, da 
ocorrência do fato gerador da exação, já que a relação entre esse e aquela seria, como dito, 
automática e infalível. Apenas por lei isso seria possível, já que o momento da ocorrência do fato 
gerador seria um dos aspectos da regra matriz de incidência. Portanto, a conclusão inafastável 
seria pela impossibilidade de, por meio de simples decreto — como no caso —, a pretexto de fixar 
prazo de pagamento, se exigir o recolhimento antecipado do ICMS na entrada da mercadoria no 
território do Estado-Membro. RE 598677/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 13.5.2015. (RE-
598677) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

Reserva legal e fixação de recolhimento antecipado de tributo por decreto 
estadual - 2 
 
O Relator asseverou, outrossim, que não se poderia argumentar, na hipótese em comento, que a 
delegação prevista na Lei gaúcha 8.820/1989 seria suficiente para autorizar a antecipação 
tributária. Com efeito, o art. 24, § 7º, do citado diploma estadual conferiria ao regulamento, de 
maneira genérica e ilimitada, a possibilidade de se exigir o pagamento antecipado do imposto 
sempre que houvesse necessidade ou conveniência. Porém, como se notaria, o diálogo com o ato 
infralegal se dera em branco, o que não seria admitido pelo STF, reiterado o que decidido no RE 
111.152/SP (DJU de 12.2.1988). Assim, superada a questão da reserva legal para dispor sobre o 
momento da ocorrência do fato jurídico tributário, caberia analisar se a matéria estaria submetida 
à reserva de lei complementar (CF, art. 146, III, b, c/c o art. 155, § 2º, XII, b). A jurisprudência 
do STF admitiria a figura da antecipação tributária, desde que o sujeito passivo — contribuinte ou 
substituto — e o momento eleito pelo legislador estivessem vinculados ao fato gerador da 
respectiva obrigação e que houvesse uma relação de conexão entre as fases, de modo que se 
pudesse afirmar que a fase preliminar seria efetivamente preliminar da outra. A par disso, como, 
no regime de antecipação tributária sem substituição, seria antecipado o momento — critério 
temporal — da hipótese de incidência, as únicas exigências do art. 150, § 7º, da CF, seriam as de 
que a antecipação se fizesse por lei, e o momento eleito pelo legislador estivesse de algum modo 
vinculado ao núcleo da exigência tributária. A cobrança antecipada do ICMS constituiria simples 
recolhimento cautelar enquanto não houvesse o negócio jurídico da circulação, no qual a regra 
jurídica, quanto ao imposto, incidiria. Apenas a antecipação tributária com substituição estaria 
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submetida à reserva de lei complementar, por determinação expressa do art. 155, § 2º, XII, b, da 
CF. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Teori Zavascki. 
RE 598677/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 13.5.2015. (RE-598677) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
 

Suspensão da Exigibilidade. ISS e cessão de direito sobre uso de marca 
 
A 2ª Turma negou provimento a agravo regimental em reclamação na qual se alegava não ser 
devido o Imposto sobre Prestação de Serviço – ISS sobre contratos de locação de bens móveis. 
Reputou-se que a decisão paradigma invocada na reclamação não abrangeria o auto de infração 
cuja manutenção e inscrição na dívida ativa seria o ato reclamado. Ademais, concluiu-se que se 
trataria de cessão de direito sobre uso de marca, que não poderia ser considerada locação de 
bens móveis, mas serviço autônomo, como previsto na Lei Complementar 116/2003. Assim, não 
haveria a incidência da Súmula Vinculante 31 (“É inconstitucional a incidência do imposto sobre 
serviços de qualquer natureza – ISS sobre operações de locação de bens móveis.”) Rcl 8623 
AgR/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 22.2.2011. (RCL-8623) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
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